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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 309/2000 (2.a série). — Por decreto do Presidente
da República de 26 de Setembro de 2000, agraciado com a grã-cruz
da medalha de mérito militar:

General Jean-Pierre Kelche, chefe do Estado-Maior das Forças Arma-
das Francesas.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 145/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 9.o do Estatuto do Instituto de Seguros de Portugal, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26 de Setembro, compete ao Conselho
de Ministros, sob proposta do Ministro das Finanças, nomear os mem-
bros do conselho directivo do Instituto de Seguros de Portugal (ISP)
de entre indivíduos com reconhecida capacidade e competência no
âmbito das atribuições do ISP.

Considerando a necessidade de preencher um cargo de vogal do
conselho directivo e que se encontram reunidas as condições para
processar a referida nomeação;

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolveu:
Nomear, ao abrigo do artigo 9.o do Estatuto do Instituto de Seguros

de Portugal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26 de Setembro,
sob proposta do Ministro das Finanças, o Dr. Rodrigo Fernandes
Homem de Lucena para o cargo de vogal do conselho directivo do
Instituto de Seguros de Portugal, com efeitos a partir da data da
assinatura da presente resolução.

21 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 20 171/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio membros do meu
Gabinete os seguintes elementos:

Chefe do Gabinete:

Licenciado António Manuel Monteiro Cardoso.

Adjuntos do Gabinete:

Mário José Ribeiro Pinto Cristóvão.
Bacharel Luís António Saial dos Santos Ferro.
Licenciado João Pedro Nunes Lemos Figueiredo.

Secretárias pessoais:

Olga Maria de Oliveira Bordalo Pedro.
Maria Teresa Amaral Pereira de Gouvêa.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 20 172/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licenciado
José Luís Afonso Vaz, mediante concurso, para exercer, em comissão
de serviço e por um período de três anos, o cargo de delegado regional
da Guarda do Instituto Português da Juventude.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Setembro
de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 325/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal
de Castelo de Paiva, declarou a utilidade pública da expropriação
e autorizou a tomada de posse administrativa de uma parcela de
terreno assinalada na planta em anexo, com a área de 361,60 m2,
sita no lugar do Fundo do Adro, freguesia de Sardoura, concelho
de Castelo de Paiva, propriedade de herdeiros de Francisco Caetano
da Silva, descrita na respectiva Repartição de Finanças sob o artigo 232
e omissa na Conservatória do Registo Predial.

A expropriação destina-se ao arranjo urbanístico do lugar do Fundo
do Adro, freguesia de Santa Maria de Sardoura, Castelo de Paiva.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000,
e tem os fundamentos de facto e de direito constantes ds informações
técnicas (IT) n.os 102-DSJ, de 8 de Maio de 2000, 144-DSJ, de 28
de Junho de 2000, e 202-DSJ, de 1 de Setembro de 2000, da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais, bem como os que constam dos do-
cumentos do processo de instrução.

20 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 326/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal
da Marinha Grande, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter
urgente à expropriação da parcela de terreno com 72 m2 a destacar
do prédio urbano propriedade de Pedro Miguel Domingues Gregório,
residente na Rua do Casal Formiga, 6, Marinha Grande, descrito
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sob o n.o 11 519 e com inscrição ap. 47/190598, na Conservatória
do Registo Predial da Marinha Grande, e inscrito sob o n.o 13 742
na respectiva matriz, assinalada na planta anexa.

A expropriação destina-se à continuação da construção da Rua
de Pereira Venâncio, na Marinha Grande.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
no despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e tem os
fundamentos de facto e de direito expostos na I. T. n.o 211/DSJ,
de 8 de Setembro de 2000, desta Direcção-Geral.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento

Despacho n.o 20 173/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, designo para exercer funções de minha secretária pessoal Paula
Marília Matos Pires, assistente administrativa do quadro de pessoal
do Instituto Português da Juventude, requisitada e colocada no Gabi-
nete de Apoio, Estudos e Planeamento.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Director, Paulo Antunes Ferreira.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1756/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Automobilismo e Karting, representados pelos

respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 11 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 5 502 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 915 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 923 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
do presente contrato, o qual deverá ser consubstanciado num
mapa discriminativo das despesas por cada uma das rubricas
objecto do contrato, com indicação das alocações efectuadas
e critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas da prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.
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Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Automobilismo e Karting, António Vasconcelos Tavares.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1757/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Ginástica, representados pelos respectivos pre-
sidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 143 000 000$, sendo:

a) 80 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo;

b) 63 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 41 502 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 6 410 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 6 448 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 26 250 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 6 120 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 6 150 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas da prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.
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Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de quatro pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 16 400 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Ginástica, Henrique Reis Pinto.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1758/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Judo, representados pelos respectivos presiden-
tes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 160 500 000$, sendo:

a) 94 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo;

b) 66 500 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem

satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 46 500 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 7 750 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 8 750 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 27 710 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 6 460 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 6 490 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas da prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.
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Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de três pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 15 500 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Judo, Antóno Nogueira Aleixo.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1759/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Surf, representados pelos respectivos presidentes,
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 17 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 9 252 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 290 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 298 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
do presente contrato, o qual deverá ser consubstanciado num
mapa discriminativo das despesas por cada uma das rubricas
objecto do contrato, com indicação das alocações efectuadas
e critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas da prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

7 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Surf, José Soares Coelho.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 1760/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Corfebol, representados pelos respectivos pre-
sidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 7 200 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 3 600 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 600 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto, implicará a suspensão e, se necessário,
o cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Corfebol, Vasco Condado.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1761/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Patinagem, representados pelos respectivos pre-
sidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 284 100 000$, sendo:

a) 184 100 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo;

b) 100 000 000$ para a execução do programa de desenvolvi-
mento do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.
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3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 77 748 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 17 870 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 17 002 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 40 835 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 9 860 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 9 865 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Entregar até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do respectivo
balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas da prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de três pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 13 000 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Patinagem, Carlos Manuel de Oliveira Sena.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1762/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Nacional de Motocilismo, representados pelos respectivos pre-
sidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 54 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 27 252 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 540 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 4 548 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto, implicará a suspensão e, se necessário,
o cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Nacional de Moto-
ciclismo, Armando Vieira Marques.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1763/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Xadrez, representados pelos respectivos presi-
dentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 42 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 21 600 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 3 400 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 3 400 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
do presente contrato, o qual deverá ser consubstanciado num
mapa discriminativo das despesas por cada uma das rubricas
objecto do contrato, com indicação das alocações efectuadas
e critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001 um mapa de execução orçamental segundo a estrutura
referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao ano
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas da prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;
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g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto, implicará a suspensão e, se necessário,
o cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Xadrez, José Armando de Almeida Silva.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1764/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Tiro com Armas de Caça, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é de 50 000 000$, sendo:

a) 30 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo;

b) 20 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem

satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 14 250 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 370 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 3 900 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 8 335 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 940 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 965 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
do presente contrato, o qual deverá ser consubstanciado num
mapa discriminativo das despesas por cada uma das rubricas
objecto do contrato, com indicação das alocações efectuadas
e critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Entregar até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do respectivo
balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas da prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.
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Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Tiro com Armas de Caça, José Manuel Geraldes de Oliveira.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1765/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Boxe, representados pelos respectivos presiden-
tes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 26 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 13 998 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 000 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 2 002 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto, implicará a suspensão e, se necessário,
o cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Boxe, Carlos Soares Leitão.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

26 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 14 310/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Pedro Joaquim Mascarenhas Fernandes, Maria do
Céu Reis Sereno, Maria Rosalina Cardoso Galhofas e Cláudia Mes-
trinho Sobreiro, candidatos classificados em 4.o, 10.o, 12.o e 13.o luga-
res, respectivamente, no concurso interno geral de ingresso na cate-
goria de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Labo-
ratório Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro do corrente ano, e rectificado
pelo aviso n.o 4170/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 55, de 6 de Março último, apresentaram por escrito a sua desistência
de serem nomeados nos referidos lugares, sendo assim retirados da
lista de classificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1000/2000. — 1 — Nos termos do
artigo 26.o dos Estatutos do Instituto Nacional do Transporte Fer-
roviário (INTF), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de
Setembro, são nomeados membros do seu conselho fiscal:

Presidente — Engenheiro António Machado Rodrigues.
Vogais:

1.o Baptista da Costa e Associados (sociedade de revisores
oficiais de contas), representada pelo Dr. Carlos Alberto
Baptista da Costa.

2.o Dr. Gonçalo Nuno Gonçalves Crespo.

Suplente — Dr. António José Alves da Silva (revisor oficial de
contas).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua publicação.

4 de Setembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 20 174/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 3.o e 6.o, todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para exercer, em regime de comissão de serviço, as
funções de chefe do meu Gabinete o licenciado Francisco José Garrett
Gil Pinheiro, consultor jurídico assessor principal do quadro da Audi-
toria Jurídica do Ministério da Administração Interna.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, Júlio Francisco Miranda Calha.

Despacho n.o 20 175/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, 4.o, 6.o e 7.o, todos do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, conjugado com o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 19.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio para exercer, em regime
de comissão de serviço, as funções de adjunto do meu Gabinete,
o licenciado José Manuel Chabert Vicente da Silva, actualmente a
exercer, em comissão de serviço, o cargo de secretário da comissão
executiva do Instituto de Investigação Científica Tropical.

2 — O nomeado fica autorizado a beneficiar das faculdades pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, Júlio Francisco Miranda Calha.

Despacho n.o 20 176/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 7.o, todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para exercer, em regime de comissão de serviço, as
funções de minha secretária pessoal, a técnica administrativa espe-
cialista do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional
Maria Irene Mesquita Pereira Arriaga de Jesus.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, Júlio Francisco Miranda Calha.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 20 177/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o SAJ Carlos Alberto
Duarte Rodrigues, pelo período de um ano, para desempenhar funções
no âmbito do projecto n.o 8 do Programa Quadro de Cooperação
Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

27 de Setembro de 200. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Rectificação n.o 2547/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro
de 2000, a p. 15 469 [despacho (extracto) n.o 19 066/2000], rectifica-se
que onde se lê «João Lizuarte Évora, sota-patrão de costa de 2.a classe
do troço do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, por diuturnidade, a sota-patrão de costa de 1.a classe do
troço do mar do mesmo quadro» deve ler-se «João Lizuarte Évora,
sota-patrão de costa de 2.a classe do troço do mar do quadro do
pessoal militarizado da Marinha — promovido, por diuturnidade, a
sota-patrão de costa de 1.a classe do troço do mar do mesmo quadro,
com efeitos a partir de 12 de Março de 2000».

22 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 20 178/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de torpedeiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

253585, primeiro-marinheiro T Fernando Carlos Cardoso.
918688, primeiro-marinheiro T Emanuel Dias Henriques.

Promovidos a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 120978, cabo T César Bento Marques, e
do 117982, cabo T Marco António Marques de Almeida.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 331685,
cabo T Carlos Manuel Ferreira Mendes, pela ordem indicada.

15 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 20 179/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de radaristas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

9333694, primeiro-marinheiro R Marco Abel Pestana Pineiro.

Promovido a contar de 2 de Agosto de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a segun-
do-sargento da classe de electrotécnicos do 6315291, cabo R António
Alexandre Ramos Maia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 709794,
cabo R Fernando Jorge Alves Faria Araújo.

19 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 180/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de técnicos de electricidade, ao abrigo da alínea a) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

301670, sargento-chefe TEA Álvaro José Félix Martins.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida no quadro devido à passagem a adido do
118267, sargento-mor TES António José Silva Guerreiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 118267, sar-
gento-mor TES António José Silva Guerreiro.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 181/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de primei-
ro-grumete, em regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse
de cozinheiros, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9327799, segundo-grumete TFH RV Rogério Edgar Jaime Rodrigues.
9325299, segundo-grumete TFH RV Hugo Miguel Andrade Silva.
9327499, segundo-grumete TFH RV António Alexandre Condeço

Pereira.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9306899,

primeiro-grumete TFH RV Bruna Alexandra da Costa Tavares, pela
ordem indicada.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 182/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

24069, primeiro-sargento FZ Luís Nascimento Andrade.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 56369, sargento-ajudante FZ Adelino Lopes Madeira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 8369, sar-
gento-ajudante FZ Manuel Domingos Pereira de Pina.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 183/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

39069, primeiro-sargento FZ João Joaquim Peças Cortes.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 46469, sargento-ajudante FZ José António Prates Romão.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 24069, sar-
gento-ajudante FZ Luís Nascimento Andrade.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 184/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro, em
regime de contrato da classe de condutores mecânicos de automóveis,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9332296, segundo-marinheiro V RC Mendo Augusto Figueira Vieira.
822295, segundo-marinheiro V RC José Manuel Antunes Fernandes.
9325896, segundo-marinheiro V RC Marco Filipe dos Santos Crispim.
9339696, segundo-marinheiro V RC Pedro Manuel Costa Pereira de

Jesus.
306296, segundo-marinheiro V RC Manuel António Branco Pereira.
9300297, segundo-marinheiro V RC Roberto Mauro Pereira Salazar.
9308596, segundo-marinheiro V RC Victor José Diogo Carmona

Catarino.
600896, segundo-marinheiro V RC Paulo Alexandre Monteiro Sardo.
9315595, segundo-marinheiro V RC João Pedro Rosado Bexiga.
9313796, segundo-marinheiro V RC Marco Paulo da Cruz Alves.

Promovidos a contar de 28 de Julho de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9308695,

primeiro-marinheiro V RC Paulo Jorge Fernandes Amaro, pela ordem
indicada.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 185/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de condutores mecânicos de auto-
móveis, ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

203599, primeiro-grumete V RV, Hélio dos Santos Amaral.
212099, primeiro-grumete V RV, Rui Miguel Nunes Martins.
212299, primeiro-grumete V RV, Hugo Miguel Cruz Morgado.
227399, primeiro-grumete V RV, Carlos Manuel Sádio Branco.
201699, primeiro-grumete V RV, Ricardo Jorge Nunes Lopes.
209499, primeiro-grumete V RV, Márcio Lopes Martins.
213699, primeiro-grumete V RV, Jorge Manuel de Almeida Moreira.

Promovidos a contar de 22 de Setembro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 102999,

segundo-marinheiro V RV, Aníbal Fernandes André, pela ordem
indicada.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1534/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, nos termos do n.o 10 do artigo 31.o
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro (Lei de Defesa Nacional e
das Forças Armadas):

Quadro de oficiais PILAV:

TCOR PILAV 048261 H, Alcides Manuel Mendes Ferreira — AFA.

Conta esta situação desde 4 de Agosto de 2000.

8 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício de funções, António José Vaz Afonso, tenente-general
PILAV.

Portaria n.o 1535/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
que concluíram o curso de bacharelato em Tecnologias Militares Aero-
náuticas da especialidade de navegador em 30 de Junho de 2000,
tenham o posto e ingressem no quadro que lhes vai indicado, desde
1 de Julho de 2000, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o e
do n.o 1 do artigo 251.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais NAV:

ALF GRAD TEN:

TEN NAV 111358 F, Paulo Alexandre Remédio da Silva Cou-
tinho — BA6.

TEN NAV 105061 D, Rui Jorge Veloso Rocha — AFA.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000 e os efeitos
administrativos desde 1 de Julho de 2000.

Ficam colocados na lista de antiguidades pela ordem indicada.
Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro.
Mantêm-se no escalão remuneratório em que se encontram.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1536/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
que concluiram o curso de bacharelato em Tecnologias Militares Aero-
náuticas da especialidade de técnicos de manutenção de material ter-
restre em 30 de Junho de 2000 tenham o posto e ingressem no quadro
que lhes vai indicado, desde 1 de Julho de 2000, nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 214.o e do n.o 1 do artigo 251.o, ambos do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

ALF GRAD TEN:

TEN TPAA 118939 F, Carlos Teodoro Augusto Morais — BA6 (a).

ALF:

1SAR MARME 088272 A, Carlos Alberto Pereira Távora —
CFMTFA (b).

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem
indicada.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000 e os efeitos
administrativos desde 1 de Julho de 2000.

Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro.

(a) Mantém-se no escalão remuneratório em que se encontra.
(b) É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo

posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1537/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado, que
concluiu o curso de bacharelato em Tecnologias Militares Aeronáu-
ticas da especialidade de técnico de abastecimento em 30 de Junho
de 2000, tenha o posto e ingresse no quadro que lhe vai indicado,
desde 1 de Julho de 2000, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o

e do n.o 1 do artigo 251.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

ALF GRAD TEN:

TEN TPAA 120311 J, Paulo César Marques Picado — DGMFA.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000 e os efeitos admi-
nistrativos desde 1 de Julho de 2000.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
Mantém-se no escalão remuneratório em que se encontra.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1538/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado, que
concluiu o estágio técnico-militar da especialidade de jurista em 25 de
Fevereiro de 2000, tenha o posto e ingresse no quadro que lhe vai
indicado desde 26 de Fevereiro de 2000, nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 214.o e do n.o 2 do artigo 250.o, ambos do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais JUR:

Alferes:

ALF RHL 125928 J, Nuno Alberto Rodrigues Dias Costa — GAB-
CEMFA.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999 e os efeitos admi-
nistrativos desde 22 de Novembro de 1999.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro.
Mantém-se no escalão remuneratório em que se encontra.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1539/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado, que
concluiu o estágio técnico-militar da especialidade de técnicos de
manutenção de infra-estruturas em 25 de Fevereiro de 2000, tenha
o posto e ingresse no quadro que lhe vai indicado, desde 26 de Feve-
reiro de 2000, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o e do n.o 2
do artigo 251.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMI:

ALF GRAD TEN:

TEN TMMEL 096796 D, Florindo Miguel de Matos Canas — DI.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999 e os efeitos admi-
nistrativos desde 22 de Novembro de 1999.

É colocado na respectiva lista de antiguidade à esquerda do ALF
TMI 057170 K, Adelino Alves.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
Mantém-se no escalão remuneratório em que se encontra.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1540/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
que concluíram o estágio técnico-militar da especialidade de técnicos
de manutenção de infra-estruturas em 25 de Fevereiro de 2000, tenham
o posto e ingressem no quadro que lhes vai indicado, desde 26 de
Fevereiro de 2000, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o e do
n.o 2 do artigo 251.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMI:

ALF:

1SAR MMT 042210 L, Carlos Francisco Afonso — DI.
1SAR MMT 057170 K, Adelino Alves — DI.
1SAR OPSAS 064776 E, Emídio Laranjeira Mendes — DI.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999 e os efeitos
administrativos desde 22 de Novembro de 1999.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada, ficando o último à esquerda do TENG TMI 096796 D, Florindo
Miguel de Matos Canas.

Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro, excepto o último,
que fica na situação de supranumerário, nos termos do n.o 1 do
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artigo 175.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, com o diferencial de 15 pontos, nos termos dos n.os 1 a 4
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1541/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
que concluíram o estágio técnico-militar da especialidade de técnicos
de saúde em 25 de Fevereiro de 2000, tenham o posto e ingressem
no quadro que lhes vai indicado, desde 26 de Fevereiro de 2000,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o e do n.o 2 do artigo 251.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho:

Quadro de oficiais TS:

ALF:

SAJ SS 029351 K, Manuel da Costa Godinho — ESSM.
SAJ SS 029342 D, António Henrique Costa Joaquim — ESSM.
1SAR SS 039489 A, António Luís Cardoso Castanheira — HFA.
1SAR SS 040378 E, António Teixeira Gomes — CMA.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999 e os efeitos
administrativos desde 22 de Novembro de 1999.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada, ficando à esquerda do ALF TS 029297 E, Luís dos Santos
Malhadas.

Os dois primeiros não ocupam vaga em aberto no respectivo quadro
especial, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por continuarem na situação de
adido em comissão normal, preenchendo os dois últimos vagas em
aberto no respectivo quadro especial.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, com o diferencial de 30 pontos para os dois primeiros e de
15 pontos para os dois últimos, nos termos dos n.os 1 a 4 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1542/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

COR PILAV SUPRA 001392H, Vasco Ornelas de Medeiros Tava-
res — EMFA.

Conta esta situação desde 8 de Setembro de 2000.

8 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general PILAV.

Portaria n.o 1543/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

TCOR PILAV Q 020710 B, Fernando Luís Machado da Silva
Ramos — COFA.

Conta esta situação desde 4 de Setembro de 2000.

11 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general PILAV.

Despacho n.o 20 186/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECA:

1SAR MELECA Q 016763 A, Carlos Manuel Batista Inácio — BA5.

Conta esta situação desde 4 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general PILAV.

Despacho n.o 20 187/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SMOR SAS ADCN 010567 J, José Manuel Lopes — BLUMADI.

Conta esta situação desde 6 de Setembro de 2000.

6 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 20 188/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Agosto de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea interino:

Joaquim Manuel Pedrosa Menezes, operário qualificado, pintor, do
quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — nomeado, prece-
dendo concurso de acesso, na categoria de operário qualificado
principal, pintor, do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar
anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar,
ficando posicionado no escalão 1, índice 196. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 20 189/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Setembro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Nomeados, precedendo concurso de acesso limitado, na categoria
de operário qualificado principal, serralheiro, do quadro geral
civil da Força Aérea, os operários qualificados, serralheiros,
do mesmo quadro, abaixo indicados, ficando exonerados do
lugar anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do
novo lugar, e ficando posicionados nos escalões e índices que
se indicam:

Vítor Manuel da Silva Antunes — escalão 1, índice 196.
Manuel Vítor da Conceição Graça — escalão 3, índice 215.
Manuel João Beleza Fernandes — escalão 1, índice 196.
João Branco Elias — escalão 1, índice 196.
José Joaquim Pires Leal — escalão 1, índice 196.
Manuel Jacinto de Sousa Faria — escalão 1, índice 196.
Hélio Fernando de Sousa Pereira — escalão 1, índice 196.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada de Trânsito

Despacho n.o 20 190/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 11.1 do despacho n.o 4/2000, de 25 de Janeiro, do tenente-general
comandante-geral, subdelego no presidente do conselho administra-



16 376 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 234 — 10 de Outubro de 2000

tivo desta unidade, tenente-coronel de cavalaria Virgínio Ferreira
Martins, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 2000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

d) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal militar e civil que a ela tiver direito, quando
não for possível por razões operacionais, ou as condições
de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem tratamento
dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

e) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Agosto de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

18 de Setembro de 2000. — O Comandante Interino, José Matos
da Silva, coronel.

Despacho n.o 20 191/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 11.1 do despacho n.o 4/2000, de 25 de Janeiro, do tenente-general
comandante-geral, subdelego no presidente do conselho administra-
tivo desta unidade, tenente-coronel de infantaria Afonso Manuel de
Barros Leonardo, as competências relativas aos seguintes actos de
gestão orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 2000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

d) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal militar e civil que a ela tiver direito, quando
não for possível por razões operacionais, ou as condições
de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem tratamento
dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

e) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro
de 2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

18 de Setembro de 2000. — O Comandante Interino, José Matos
da Silva, coronel.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 311/2000 (2.a série). — Por despachos
do subdirector-geral de 3 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos, e da directora-geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério das Finan-
ças de 12 de Abril de 2000:

Lúcia de Jesus Maria Fernandes, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do
Ministério das Finanças — transferida para o quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, com a categoria de auxiliar admi-
nistrativa, ficando colocada nos Serviços Centrais. (Não carecem
de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 14 312/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Setembro de 2000 do subdirector-geral, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

João Afonso Santos Gonçalves, técnico de administração tributária-
-adjunto estagiário, a exercer funções no Serviço de Finanças da
Póvoa de Lanhoso — rescindido, a seu pedido, o contrato admi-
nistrativo de provimento que havia celebrado com a DGCI com
efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 14 313/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Julho de 2000 do subdirector-geral, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

José Carlos da Silva Lusquinhos Ferreira, técnico de administração
tributária-adjunto estagiário, a exercer funções no 2.o Serviço de
Finanças de Matosinhos, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária — pede a cessação do estágio, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000, regressando ao serviço de origem.

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 14 314/2000 (2.a série). — Por despachos
do subdirector-geral dos Impostos e da coordenadora dos serviços
da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco de 19 de Setembro e
de 27 de Junho de 2000, respectivamente:

Maria Emília Nunes Trindade Neves, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco — auto-
rizada a prorrogação da requisição por mais um ano para exercer
funções na Direcção de Finanças de Castelo Branco. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 14 315/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Setembro de 2000 do subdirector-geral, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

João Nuno Gambóias Lopes do Fundo, técnico profissional de
2.a classe — exonerado, a seu pedido, desta DGCI, com efeitos
reportados a 30 de Agosto de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho n.o 20 192/2000 (2.a série). — I — No âmbito das
competências que em mim foram subdelegadas pelo n.o I do despacho
n.o 1521/2000, de 29 de Dezembro de 1999, do Secretário de Estado
do Tesouro e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 21 de Janeiro de 2000, ao abrigo da autorização contida no n.o IV
do mesmo despacho, subdelego nos subdirectores-gerais do Tesouro
as seguintes competências:

1) Licenciado José Emílio Coutinho Garrido Castel-Branco, as
competências referidas nos n.os 1 (nas matérias relacionadas
com os serviços sob a sua coordenação), 6, 7, 12 e 13, todos
do mesmo despacho;
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2) Mestre António Demétrio Gervásio Lérias, as competências
referidas nos n.os 1 (nas matérias relacionadas com os serviços
sob a sua coordenação), 3, 6, 8 e 14 a 16, todos do mesmo
despacho;

3) Licenciado António José Rodrigues Gonçalves, as compe-
tências referidas nos n.os 1 (nas matérias relacionadas com
os serviços sob a sua coordenação), 3, 4, 6, 11 e 19, todos
do mesmo despacho.

II — Mantêm-se em vigor as delegações de competências constantes
dos n.os 2 a 4 do despacho n.o 17 707/99, dos n.os 2 e 3 do despacho
n.o 17 708/99 e dos n.os 2 e 3 do despacho n.o 17 710/99, todos de
12 de Agosto de 1999, publicados no Diário da República, 2.a série,
de 10 de Setembro de 1999.

III — Ao abrigo das mesmas disposições do referido despacho
n.o 1521/2000, subdelego na directora de contas do Tesouro, licenciada
Ana Maria Ratel Barroso dos Reis Boto, as competências constantes
dos n.os 1 (nas matérias relacionadas com o serviço sob a sua coor-
denação), 6 e 13, todos do mesmo despacho.

IV — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

4 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1001/2000. — Através do despacho con-
junto n.o 583/98, de 28 de Julho, dos Ministérios das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 20 de Agosto de 1998,
foi instituída uma ajuda de adaptação temporária e degressiva à pro-
dução de beterraba, durante as campanhas de 1998-1999, 1999-2000
e 2000-2001, por forma a incentivar os produtores a aumentarem
a sua produção e desenvolver a fileira de produção e transformação
de beterraba.

Considerando o disposto no n.o 3 do referido despacho conjunto,
determina-se que, para a campanha de comercialização de 2000-2001,
o montante global de ajuda a conceder à produção de beterraba saca-
rina em Portugal continental seja fixado até ao limite máximo de
418 000 000$, sendo a verba a suportar pelo orçamento do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola — INGA.

Para a mesma campanha de comercialização e ainda em alteração
ao disposto no n.o 3 do mesmo despacho conjunto, determina-se igual-
mente que a execução processual e o pagamento da ajuda prevista
sejam efectuados através da empresa de transformação, devendo, para
este efeito, o INGA proceder à transferência dos montantes finan-
ceiros necessários, até ao limite máximo agora fixado.

26 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 193/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
comissão de serviço, chefe do meu Gabinete o licenciado Manuel
São Pedro Ramalhete, que para o efeito é requisitado à Petrogal, S. A.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho n.o 20 194/2000 (2.a série). — Considerando as dis-
posições constantes no despacho conjunto n.o 813/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2000,
relativo à criação de um lugar de assessor principal no quadro de
pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio, nomeio para o referido

lugar o assessor do mesmo quadro licenciado Eduardo Henrique Este-
ves das Neves, com efeitos a 31 de Julho de 1998.

12 de Setembro de 2000. — Pela Directora-Geral, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 20 195/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional-adjunto de Educação de Lisboa de 10
de Julho de 2000, foram autorizados em regime de requisição, para
o ano lectivo de 2000-2001, os seguintes docentes:

Aida Maria Fernandes Souto Ramos.
Amândio Encarnação Coutinho.
Ana Cristina Fontes Franco.
Ana Maria Leão Vieira R. Vale Santos.
António Augusto Moura Faria da Silva.
António Manuel G. Coelho Cruz.
Célia Maria Ferreira C. Santos.
Cristina Maria R. J. Freitas Dias.
Elsa Maria Bexiga Anselmo Sousa Viegas.
Jaime João Pereira.
Jorge Rafael Santos Moreira.
José Luís Soares Pires.
José Pedro Henriques Lopes.
Leonel Pontes Encarnação.
Lúcio Barbosa Neto Amado.
Maria Alice Reis Elias Rebelo.
Maria Emília Gomes Monteiro Praça.
Maria Eugénia Alves Mendes Videira Barreto.
Maria Isabel Afonso R. Sá Ferreira.
Maria de Lurdes Parreira Antunes Serrano.
Maria Sidónio Armas Pais.
Pedro Álvaro Pereira Trindade.
Sónia Maria Gaspar de Carvalho.
Susana Margarida O. Salgueiro.
Susana Maria Vaz N. Ribeiro Sousa.
Susete Augusta Gouveia Figueiredo.
Vítor Manuel Diogo Rodrigues.

26 de Setembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 20 196/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Agosto de 2000, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Cristina Guerra Caramelo,
com início de funções a 4 de Setembro de 2000 e com a categoria
de técnica profissional de 2.a classe (carreira de educador).

26 de Setembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Despacho (extracto) n.o 20 197/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança
Social:

Licenciado Fernando Gomes da Cunha — nomeado em comissão de
serviço no cargo de chefe de divisão de Regimes de Segurança
Social, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na sequência
de concurso a afectar ao Centro Regional de Segurança Social
do Centro/sede. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 14 316/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Julho de 2000, acta n.o 338:

Ângela Maria Santos Mendes — celebrado contrato administrativo
de provimento, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do
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Decreto-Lei n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o, com o n.o 1 do artigo 15.o e o artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano,
tácita e sucessivamente renovável até ao limite máximo de cinco
anos, para a realização de tarefas inerentes à da categoria de técnico
superior de 2.a classe de serviço social, no âmbito do rendimento
mínimo garantido, com início a 21 de Julho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Director, Agostinho Boalhosa de
Freitas.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 14 317/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 da directora-geral da Acção Social, e a concordância
do presidente do Instituto de Inovação Educacional de 7 de Julho
de 2000, foi a técnica superior de 1.a classe, afecta ao quadro único
daquele Instituto, licenciada Teresinha Isabel Franco Cabrita,
nomeada por transferência para idêntico lugar do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Acção Social, com efeitos a 1 de Outubro de
2000, considerando-se exonerada daquele quadro a partir da referida
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Ruas
Madeira.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Aviso n.o 14 318/2000 (2.a série). — Concursos internos gerais
de ingresso para admissão de cinco técnicos superiores de 2.a classe
estagiários, concurso A — duas vagas para a área de definição de regimes
de segurança social; concurso B — três vagas para a área das prestações
(Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 1998. — Avi-
sam-se os interessados de que a acta da qual faz parte integrante
a lista de classificação final de estágio para ingresso na carreira técnica
superior, respeitante ao concurso acima referido, foi homologada por
despacho do director-geral dos Regimes de Segurança Social, de 26
de Setembro de 2000, podendo ser consultada na secção de Admi-
nistração de Pessoal desta Direcção-Geral, sita no Largo do Rato,
1, 2.o, em Lisboa, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14
às 17 horas.

Da homologação da lista cabe recurso para o membro do Governo
competente, sendo ao mesmo aplicável o disposto no artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

27 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Maia.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Rectificação n.o 2548/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 23 de Setembro
de 2000, a p. 15 594, a nomeação de Arnaldina Maria de Oliveira
Rua Geraldes, rectifica-se que onde se lê «abonada pelo escalão 1,
índice 460» deve ler-se «abonada pelo escalão 1, índice 330».

25 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 198/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
promover e dinamizar a concretização das iniciativas programáticas
do Governo ou da União Europeia, designadamente as contidas no
Plano de Acção eEurope 2002: Uma Sociedade de Informação para
Todos, no domínio da sociedade de informação e em cumprimento
do disposto no n.o 6 da Resolução n.o 114/2000, de 27 de Julho,
determino:

1 — É constituído o Núcleo do Ministério da Justiça para a Socie-
dade de Informação, cuja competência genérica é promover e dina-
mizar, no âmbito do Ministério da Justiça, a concretização das medidas
adoptadas em matéria de sociedade de informação, devendo, desig-
nadamente:

a) Assegurar, pelos meios e formas adequados, a respectiva apli-
cação, sensibilizando os responsáveis pelos serviços e orga-

nismos e prestando-lhes a colaboração que, neste âmbito, se
revele útil;

b) Recolher informação relevante sobre a situação verificada
nos diferentes organismos do Ministério da Justiça no que
respeita à concretização das medidas referidas;

c) Acompanhar o programa de investimentos e outras acções
do Ministério da Justiça que contribuam para a prossecução
do Programa do Governo ou de iniciativas da União Europeia,
designadamente do Plano de Acção eEurope em matéria de
sociedade de informação, zelando pela articulação e harmo-
nização com iniciativas similares de outros ministérios;

d) Reportar periodicamente os resultados da sua actividade ao
Ministro da Justiça, bem como ao Ministro da Ciência e da
Tecnologia.

2 — O Núcleo do Ministério da Justiça para a Sociedade de Infor-
mação tem a seguinte composição:

Um representante do Instituto das Tecnologias de Informação
na Justiça, que preside;

Um representante da Secretaria-Geral;
Um representante da Direcção-Geral da Administração da

Justiça;
Um representante da Direcção-Geral dos Registo e do Notariado;
Um representante do Gabinete de Auditoria e Modernização.

3 — Compete ao presidente do Núcleo do Ministério da Justiça
para a Sociedade de Informação, ou ao membro por ele designado
para a sua substituição, a representação do Ministério da Justiça no
âmbito da Comissão Interministerial para a Sociedade de Informação.

4 — O mandato dos membros que integram o Núcleo do Ministério
da Justiça para a Sociedade de Informação é pelo período de dois
anos, renovável.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos
Barradas de Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 20 199/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 20 de Setembro de 2000:

Dora Maria Neves Várzea, segunda-ajudante do 2.o Cartório Notarial
de Cascais — nomeada primeira-ajudante dos mesmos serviços
(1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Fernanda Mendes Vieira da Costa Moreira, segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil de Leiria — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes Domingues de Campos, primeira-ajudante do
23.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante do
3.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Rodrigo Manuel dos Santos António, primeiro-ajudante da Conser-
vatória do Registo Civil de Oeiras — nomeado ajudante principal
da 5.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (1.o escalão,
índice 305), ficando exonerado das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Rosa Gouveia da Conceição, primeira-ajudante da Conservatória do
Registo Civil do Funchal — nomeada ajudante principal dos mes-
mos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 200/2000 (2.a série). — Por despachos do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 13 de Julho de 2000 e do Secretário de Estado
do Orçamento de 21 de Abril de 2000:

Alda Maria Nogueira da Cruz, Ana Cecília Lopes Duarte Ferreira,
Ana Maria Alves Marques, Anabela Correia Monteiro, António
Armando Simões Machado, António Manuel Marques da Silva,
Catarina Alexandra Nunes de Jesus Lemos, Célia Maria Fernandes
Lopes, Clara Cristina Correia Loureiro Martins Albuquerque, Cris-
tina Isabel Marques Neves, Cristina Maria Coelho Ferreira, Cristina
Maria Guedes Morais Frias, Francisca Manuel Marques de Azevedo
Leal de Loureiro, Goreti Augusta Ferreira da Fonseca, João Paulo
Rei, José Luís Canudo Linguiça, Lúcia Maria Martins Silva Santos,
Luís de Jesus Aparício, Luís Manuel Pires da Cruz Morais, Manuela
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Sofia de Oliveira Martins, Maria Adélia Cardoso de Almeida, Maria
Celeste da Silva Ribeiro, Maria Graça Martins Mendes, Marta Cata-
rina Carvalho dos Santos, Marta Eunice Neto Pessoa Santos Gomes,
Mónica Sofia Pinto Pereira Cecílio, Sandra Maria da Cunha Santos,
Sandra Maria Correia Santos Neves, Sandra Mariza Pecurto dos
Santos Martinho e Verónica Manuela Cabaço da Silva — contra-
tados, com efeitos a 28 de Setembro de 2000, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, renovável até
ao máximo de dois anos, para exercerem funções em serviços dos
registos e do notariado em Viseu, com direito à remuneração mensal
correspondente ao 1.o escalão do índice relativo à categoria de
assistente administrativo, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2549/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro
de 2000, o despacho n.o 18 819/2000 (2.a série), a p. 15 250, rectifica-se
que onde se lê «Por despachos da subdirectora-geral de 3 de Agosto
de 2000» deve ler-se «Por despachos da subdirectora-geral de 30 de
Agosto de 2000».

25 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 327/2000 (2.a série). — Declara-se, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 20 de Setembro de 2000, que a nomeação
em comissão de serviço da chefe de repartição da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários Maria Manuela dos Santos Henriques Neves
foi convertida em definitiva.

21 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 20 201/2000 (2.a série). — Posteriormente à publi-
cação do despacho n.o 3271/2000 (2.a série), de 13 de Janeiro, no
Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000,
e na sequência da reverificação topográfica do projecto no terreno,
foram identificados alguns imóveis que serão afectados pelas obras
em causa e que não estão abrangidos pela declaração de utilidade
pública constante daquele citado despacho.

Por outro lado, surgiu ainda a necessidade de rectificar as áreas
a expropriar de alguns dos prédios cuja declaração de utilidade pública
consta do referido despacho n.o 3271/2000, de 13 de Janeiro.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, e sob proposta da EDIA — Empresa
de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., com sede
na Rua da Barreira, 16, 7800 Beja, aprovo o mapa de áreas e de
identificação de proprietários dos bens imóveis abrangidos pela decla-
ração de utilidade pública com carácter de urgência a que se refere
o n.o 1 do artigo 1.o do citado diploma, necessários para a implantação
da rede de drenagem do bloco de rega a beneficiar pela infra-es-
trutura 12, que constitui o anexo I ao presente despacho e do qual
fica a fazer parte integrante.

Tendo-se verificado a necessidade de rectificar as áreas de vários
prédios constantes do mapa de áreas e proprietários anexos ao meu
despacho n.o 3271/2000, de 13 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, em que se
declara a utilidade pública, com carácter de urgência, de imóveis neces-
sários para a implantação da rede de drenagem do bloco de rega
a beneficiar pela infra-estrutura 12, aprovo o mapa de expropriações
que constitui o anexo II ao presente despacho, com as áreas devi-
damente rectificadas.

Os referidos mapas poderão ser consultados na delegação da EDIA,
sita na Rua de Mértola, 92, 1.o, em Beja, e nas instalações da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, sita na Estrada das Piscinas,
193, em Évora.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

20 de Setembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a

expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo P1 43 01215
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 20,45 0,3047 Filipe José Lino de Colos . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Cabo Verde, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo P1 45 01208
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 18,725 0,2762 Francisco António da Paz Morais . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo P1 44 01213
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 20,4 0,0219 António José Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

ANEXO II

Mapa de expropriações

Prédios abrangidos pela rede de drenagem da infra-estrutura 12

Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a

expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo GG1 1 00523
Figueira

de Cavaleiros

Marmelo 116,325 1,6505 Luís Filipe Fernandes Guedes Salgado . . . . . Avenida dos Aliados, 3, casa 5, Santo
Amaro de Oeiras.

Jorge Vasco dos Anjos Sequeira . . . . . . . . . . Calçada da Palma de Baixo, 4, 10-C,
Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo N 61 01043
Ferreira

do Alentejo

Cónego 127,05 2,1264 Ana Moreira da Costa Rodrigues Pereira . . .
Usufrutuários: José Manuel da Cunha Rodri-

gues e mulher, Maria do Sameiro Moreira
da Costa Rodrigues Pereira.

Rua de Pêro de Alenquer, 123, 6.o,
direito, frente, Porto.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo O 1 2788
Ferreira

do Alentejo

Fomeira 60,05 1,6636 Maria José Páscoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Dr. João do Couto, 7, 5.o,
direito, Benfica, 1500 Lisboa.

Maria Rita Embaixador Pascoal de Carvalho
e Vilhena Bonito.

Rua de Maria Veleda, 4, rés-do-chão,
direito, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo O 13 02408
Ferreira

do Alentejo

Rio Seco 155,425 3,7568 Maria José Páscoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Dr. João do Couto, 7, 5.o,
direito, Benfica, 1500 Lisboa.

Maria Rita Embaixador Pascoal de Carvalho
e Vilhena Bonito.

Rua de Maria Veleda, 4, rés-do-chão,
direito, Lisboa.

Filipe José Páscoa de Vilhena Bonito . . . . . . Rua da República, 7900 Ferreira do
Alentejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a

expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo PP1 1 01128
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 434,8835 2,0719 António Alberto Loureiro de Chuquere Gon-
çalves da Cunha.

Rua de Eugénio de Castro, 404, habi-
tação 74, Porto.

Maria Helena Loureiro Gonçalves da Cunha Dom Benito Badajoz.
Adriano Fraxenet de Chuquere Gonçalves da

Cunha.
Avenida de Manuel da Maia, 46, 4.o,

direito, 1000-203 Lisboa.
Rosa Galego Fraxenet Gonçalves da Cunha Avenida dos Estados Unidos da Amé-

rica, 88, 3.o, direito, Lisboa.
Jorge Fraxenet de Chuquere Gonçalves da

Cunha.
Avenida dos Estados Unidos da Amé-

rica, 88, 3.o, direito, Lisboa.
Carlos Fraxenet de Chuquere Gonçalves da

Cunha.
Rua de Vasco da Gama, 13, 6.o,

esquerdo, 2670 Loures.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo Q 8 01304
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

62,35 1,3733 Exploração Agro-Pecuária do Vá-Vá . . . . . . Largo do Chafariz, 5, 7565 Ermidas
do Sado.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo Q 12 00114
Ferreira

do Alentejo

Herdade
do Vinagre

44 0,5214 Luís António de Brito Serrano . . . . . . . . . . . . Rua de Fernando Pessoa, 3, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

António José de Brito Serrano . . . . . . . . . . . . Rua de Pedro Álvares Cabral, 6, 7900
Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 36 01234
Ferreira

do Alentejo

Às Figueiras 0,625 0,0775 Manuel Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . Rua A, Bairro Novo, 7900 Figueira
de Cavaleiros.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 37 00716
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,525 0,0239 Manuel Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . Rua A, Bairro Novo, 7900 Figueira
de Cavaleiros.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 55 4886
Fl. 120 v.o
Livro B 13

Vale da
Amendoeira

1,975 0,0332 Emília Acinho Francisco Henriques . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 57 00633
Ferreira

do Alentejo

Olhas 6,725 0,1238 José Inácio Pires 1/8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monte do Vá-Vá, Olhas, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

José Manuel da Conceição do Cabo Pita 1/8 Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.
Francisco António Verde de Morais 8/50 . . . . Rua de Antero de Quental, 7900

Aldeia de Ruins.
Maria José Morais 16/100 . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, 7900 Aldeia

de Ruins.
António Manuel Pires Morais 9/50 . . . . . . . . . Caixa Postal n.o 10, 7900 Aldeia de

Ruins.
Maria José Figueira 2/8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a

expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 58 01179
Ferreira

do Alentejo

Olhas 5,593 0,3497 Francisco António Verde de Carvalho . . . . . Caixa Postal n.o 31, 7900 Aldeia de
Ruins.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 71 Omisso Porto do
Cebolinho

0,725 0,3714 Omisso.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 161 Omisso Vale da
Amendoeira

2,05 0,1298 Omisso.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 163 9163
Fl. 41 v.o

Livro B 25

Courela
do Sobral

0,7 0,1359 Filipe José de Colos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Cabo Verde, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 172 00358
Ferreira

do Alentejo

Carapetal 3,425 0,5557 Maria Alice dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rue de Terme, 93, Paris, França.
António Filipe Fragoso de Colos Carias . . . . Aldeia de Ruins, 7900 Ferreira do

Alentejo.
Manuel Fragoso Carias . . . . . . . . . . . . . . . . . . Foros do Arealão, Abela, 7540 San-

tiago do Cacém.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 183 00715
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,875 0,0332 António Manuel Pires Morais . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, Caixa Postal
n.o 10, 7900 Aldeia de Ruins.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 191 01348
Ferreira

do Alentejo

Figueiras 0,925 0,0928 José Francisco Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa Postal n.o 56, 7900 Aldeia de
Ruins.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 200 00714
Ferreira

do Alentejo

Monte
das Figueiras

2,775 0,194 António Manuel Pires Morais . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, Caixa Postal
n.o 10, 7900 Aldeia de Ruins.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 201 01239
Ferreira

do Alentejo

Monte
das Figueiras

2,775 0,1208 José Luís Filhó Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 202 56509
Fl. 135 v.o
Livro B 15

Monte
das Figueiras

2,775 0,0784 Francisco António da Paz Morais . . . . . . . . . Olhas, 7900 Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 203 Omisso Monte
das Figueiras

2,775 0,0714 Omisso.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição predial Prédio Área
(hectares)

Área
a

expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 247 00632
Ferreira

do Alentejo

Poço Novo 1,3 0,2311 Maria José de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Luís de Camões, 7900 Aldeia
de Ruins.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 252 7699
Fl. 47

Livro B 21

Monte Branco 0,85 0,0815 Mariete Verde Lino de Morais . . . . . . . . . . . . Rua de Macau, 2, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 253 00961
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 0,85 0,0516 José d’Aires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Comendador José Joaquim de
Vilhena, Caixa Postal n.o 5,
7900-113 Aldeia de Ruins.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 254 00894
Ferreira

do Alentejo

Monte Branco 0,85 0,0249 Armando Pires da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Macau, 2, 7900 Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 288 Omisso Herdade
da Lagoa
Vermelha

e Capelinha

3,0375 0,3618 Omisso.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo S 62 00834
Ferreira

do Alentejo

Cebolinho 2,125 0,0971 Maria Ana Salgado Gomes Pita . . . . . . . . . . . Rua de Manuel Ferreira de Andrade,
9, 1.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Gertrudes dos Santos Pita Montes . . . Rua de Fialho de Almeida, 15, 7900
Ferreira do Alentejo.

Ricardo Alexandre de Aboim . . . . . . . . . . . . . Rua Seis, 20, Ermidas do Sado.
Usufrutuária: Maria Sabina Jorge . . . . . . . . . Monte do Boizão Novo, 7900 Ferreira

do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo S 63 02685
Ferreira

do Alentejo

À Quinta
Nova

0,475 0,0873 José Francisco Rosa Pimenta Marques . . . . . Caixa Postal n.o 58, 7900-113 Aldeia
de Ruins.

Francisco Rosa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Ruins.
Miguel António Ferro Marques e Bárbara

da Conceição Nobre Marques.
Avenida do General Humberto Del-

gado, 150, 1.o, direito, Mina, Ama-
dora.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo S 99 2599
Fl. 125

Livro B 7

Herdade
do Monte

do Outeiro

518,09 1,5595 Mariano Joaquim de Oliveira Feio . . . . . . . . Monte do Outeiro, 7900 Ferreira do
Alentejo.



16 384 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 234 — 10 de Outubro de 2000

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 14 319/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, se encontram abertos, pelo prazo

de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concursos internos de acesso geral para preen-
chimento das vagas a seguir mencionadas do quadro de pessoal dos
gabinetes de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro,
e constante do seu mapa anexo IV:

Referência Categoria Número de vagas Locais

1 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 GAT de Évora (1) e Portalegre (1).
2 Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 GAT de Elvas (2), Évora (1), Grândola (1), Moura (1)

e Portalegre (1).
3 Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 GAT de Beja (1) e Elvas (1).
4 Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 GAT de Beja (1), Évora (2) e Portalegre (1).

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade dos con-
cursos, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses, contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste, genericamente, em:

a) Referências n.os 1 e 2 — exercer funções consultivas de natu-
reza científico-técnica exigindo elevado grau de qualificação,
de responsabilidade, iniciativa e autonomia no domínio das
actividades dos gabinetes de apoio técnico, no âmbito de:

Referência n.o 1 — arquitectura;
Referência n.o 2 — arquitectura, engenharia civil ou enge-

nharia electrotécnica;

b) Referências n.os 3 e 4 — exercer funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos de âmbito geral ou especializado, executados
com autonomia e responsabilidade, no domínio das activi-
dades dos gabinetes de apoio técnico, no âmbito de:

Referência n.o 1 — arquitectura;
Referência n.o 2 — arquitectura ou engenharia civil.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as vagas a con-
curso situam-se nos locais referenciados no mapa anterior e os ven-
cimentos são os resultantes da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, para cada uma das categorias a concurso. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Referência n.o 1 — ser assessor com, pelo menos, três anos de
serviço na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados, no mínimo, de Bom, conforme previsto na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

Referência n.o 2 — ser técnico superior principal com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom, conforme
previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Referência n.o 3 — ser técnico superior de 1.a classe com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria classificados de Bom,
conforme previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Referência n.o 4 — ser técnico superior de 2.a classe com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria classificados de Bom,
conforme previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

Referências n.os 1, 3 e 4:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, em que
são obrigatoriamente considerados e ponderados os fac-
tores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para
que o concurso é aberto, com base na análise do res-
pectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão ava-
liadas, numa relação interpessoal e de forma objectiva

e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos face ao disposto no n.o 1 do artigo 23.o da
mencionada disposição legal;

Referência n.o 2 — concurso de provas públicas, que consistirá
na apreciação e discussão do currículo profissional dos can-
didatos.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo corrreio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas,
193, 7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concursos a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
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mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Jan Gin Quon do GAT de Évora.
1.o vogal efectivo — Engenheiro Rui Vasco Braga Brazão Antu-

nes, director do GAT de Portalegre.
2.o vogal efectivo — Arquitecto José Duarte Sales de Brito Palma,

director do GAT de Beja.
1.o vogal suplente — Engenheiro Rui Manuel Cortes Simões,

director do GAT de Elvas.
2.o vogal suplente — Engenheiro Raul Manuel Fuschini Bizarro,

director do GAT de Grândola.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Setembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 14 320/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para preen-
chimento de uma vaga na categoria de técnico superior estagiário
da carreira técnica superior do quadro de pessoal dos gabinetes de
apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo,
aprovado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e constante
do seu mapa anexo IV.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses, contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88,
de 28 de Julho (artigo 5.o).

4 — Conteúdo funcional — exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executados com autonomia e res-
ponsabilidade, no domínio das actividades dos gabinetes de apoio
técnico, no âmbito da engenharia civil.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Possuir os requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Possuir vínculo de nomeação definitiva à Administração Pública;
Possuir como habilitação literária mínima a licenciatura em Enge-

nharia Civil.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos, que
visa avaliar o nível de conhecimentos académicos e profis-
sionais dos candidatos no âmbito dos conhecimentos gerais,
de acordo com o programa aprovado e constante do n.o 1
do anexo I ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública (publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999), e no âmbito dos conhecimentos específicos res-
peitará o n.o 1 do programa aprovado pelo despacho n.o 80/95,
do Ministro do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261,
de 11 de Novembro de 1995, relativamente à área funcional
de concepção, acompanhamento, fiscalização e execução de
projectos, no domínio da actividade dos gabinetes de apoio
técnico. A prova de conhecimentos, de carácter eliminatório,
terá a forma escrita e a duração de cento e vinte minutos.
A legislação e bibliografia de base para a sua realização consta
do anexo ao presente aviso;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,

as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos face ao
disposto no n.o 1 do artigo 23.o da mencionada disposição
legal.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 15 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

d) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea c), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso e do estágio tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Jan Gin Quon, director do GAT de
Évora.

1.o vogal efectivo — Arquitecto Henrique Mário Cília de Mira
Godinho, assessor principal.

2.o vogal efectivo — Arquitecta Maria Emília Vital da Rocha
Silveiro, assessora.

1.o vogal suplente — Engenheiro Joaquim Manuel Afonso de
Almeida, técnico superior principal.

2.o vogal suplente — Arquitecto Pedro Miguel Hernandez Sal-
vador Guilherme, técnico superior de 2.a classe.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Setembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.
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ANEXO

Legislação e bibliografia

Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.
Decreto-Lei n.o 58/79, de 29 de Março (alterado, por ratificação, pela

Lei n.o 10/80, de 19 de Junho).
Despacho Normativo n.o 389/79, de 31 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (alterado, por apreciação par-

lamentar, pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 159/2000, de 27 de Julho).

Portaria n.o 428/95, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março (alterado, por apreciação par-

lamentar, pela Lei n.o 155/99, de 2 de Março).
Portaria n.o 412-I/99, de 4 de Junho (alterada pela Portaria n.o 660/99,

de 17 de Agosto).
Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro.
Portaria n.o 1182/92, de 22 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 123/97, de 22 de Maio.
Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro.
Decreto Regulamentar n.o 23/95, de 23 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 235/83, de 31 de Maio (rectificado pela declaração

publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto
de 1983).

Decreto-Lei n.o 349-C/83, de 30 de Julho (rectificado no suplemento
ao Diário da República, 1.a série, de 29 de Setembro de 1984).

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 14 321/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e na sequência de
recurso hierárquico de anulação do acto de homologação da lista
de classificação final, torna-se público que se encontra afixada, de
novo, na Comissão de Coordenação da Região do Norte a lista de
classificação final do concurso interno geral de provimento de dois
lugares de segundo-oficial do quadro dos gabinetes de apoio técnico
compreendidos na área de actuação da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 1994, depois de homologada
por despacho de 21 de Setembro de 2000 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

22 de Setembro de 2000. — A Administradora da Comissão, Teresa
do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 202/2000 (2.a série). — 1 — Considerando a
necessidade de garantir as adequadas condições de funcionamento
dos serviços e organismos do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, em ordem a possibilitar a eficácia
de resultados que lhes é exigível, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no sub-
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, enge-
nheiro António Cerca Miguel, competência para a prática dos seguin-
tes actos, no âmbito das atribuições do respectivo organismo:

1.1 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 1000 contos;

1.2 — Autorizar deslocações na União Europeia, dentro dos con-
dicionalismos legais;

1.3 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.4 — Autorizar despesas resultantes de acidentes em serviço até

ao limite de 1000 contos;
1.5 — Conceder, suspender ou revogar os títulos de reconhecimento

ou pré-reconhecimento como organizações e agrupamentos de pro-
dutores;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos
das alíneas b) e d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.7 — Autorizar a prestação de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados;

1.8 — Conceder licenças sem vencimento por um ano;
1.9 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;

1.10 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira.
2 — Delego no conselho administrativo do supra-referenciado orga-

nismo os poderes para a prática dos seguintes actos:
2.1 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,

a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 contos;

2.2 — Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais
legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 200 000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas sem contrato escrito, a que se refere
o artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 197/99, atentos os condicionalismos
legais, até ao limite de 10 000 contos;

2.4 — Autorizar as despesas com seguros, que, em casos excep-
cionais, seja considerado conveniente fazer, até ao limite de 3000 con-
tos, dentro dos condicionalismos legais;

2.5 — Autorizar, mediante parecer da Direcção-Geral do Patrimó-
nio do Estado, nos termos da legislação aplicável, a celebração de
contratos de arrendamento de imóveis para instalação de serviços
do Estado quando a renda anual não exceda 5400 contos, bem como
as respectivas actualizações legalmente previstas;

2.6 — Autorizar despesas de indemnizações a terceiros resultantes
de acidentes com viaturas dos serviços até ao limite de 1000 contos.

3 — Autorizo o dirigente acima mencionado a subdelegar, no todo
ou em parte, dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas por este despacho.

4 — Fica também o conselho administrativo autorizado a subdelegar
no respectivo presidente, nos seus membros e noutros dirigentes ou
funcionários responsáveis por unidades de serviços as competências
que por este despacho lhe são delegadas e que se mostrem necessárias,
ao seu eficaz funcionamento, dentro dos limites que forem fixados
pelo mesmo órgão.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Setembro de
2000, ficando ratificados todos os actos praticados pelo referido sub-
director desde essa data.

21 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 20 203/2000 (2.a série). — Os apoios para o desen-
volvimento da agricultura, da agro-indústria e das florestas concedidos
através do III Quadro Comunitário de Apoio materializam-se através
do Programa AGRO e da Medida AGRIS dos Programas Opera-
cionais Regionais.

Embora constituindo instrumentos de aplicação formalmente dife-
rentes, o AGRO e a AGRIS concorrem para atingir o mesmo objectivo
político, ou seja, o de promover uma aliança entre uma agricultura
moderna e competitiva e o desenvolvimento sustentável dos territórios
rurais.

Por este facto e também porque algumas das medidas e acções
que integram os instrumentos de apoio referidos assumem um perfil
de complementaridade, justifica-se que se adoptem soluções que asse-
gurem a articulação técnica e operacional do Programa AGRO e
da Medida AGRIS, a fim de optimizar os seus efeitos.

Assim, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, encarrego o gestor do Programa AGRO, engenheiro
Tito Joaquim da Silva Rosa, de, em minha representação e no âmbito
da Medida AGRIS dos Programas Operacionais Regionais, promover
as iniciativas que assegurem a articulação técnica e funcional entre
aquela Medida e o Programa AGRO, designadamente:

Superintender o processo de elaboração de regulamentação e
suportes de candidatura das medidas e acções;

Promover iniciativas comuns no domínio da informação e
divulgação;

Promover formas de articulação institucional que facilitem o
conhecimento e o acesso dos potenciais beneficiários ao sis-
tema de apoios;

Acompanhar o estado de execução da Medida.

O Gabinete de Planeamento e de Política Agro-Alimentar, os coor-
denadores da Medida AGRIS e o Instituto de Financiamento e Apoio
ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas devem prestar ao gestor
do Programa AGRO toda a colaboração que por este lhes seja soli-
citada no quadro das tarefas cometidas pelo presente despacho.

26 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 20 204/2000 (2.a série). — Tendo sido aprovada
em Conselho de Ministros uma resolução, que tem por objectivo o
enquadramento institucional da actividade do Governo em matéria
de sociedade de informação e para tal:

Mandata o Ministro da Ciência e da Tecnologia para promover
a dinamização, coordenação e acompanhamento de actuação
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governativa em matéria de sociedade da informação, em
estreita articulação com os restantes membros do Governo;

Comete à Comissão Interministerial para a Sociedade da Infor-
mação a tarefa de apoiar o Ministro; e

Determina a criação em cada Ministério de um núcleo, ao qual
compete promover e concretizar as medidas adoptadas em
matéria de sociedade de informação que neles tenham inci-
dência, para além do exercício das funções que lhe sejam come-
tidas pelas respectivas tutelas.

Assim, e dando cumprimento ao n.o 6 da referida resolução, deter-
mino a criação do Núcleo para a Sociedade da Informação do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, com
a seguinte constituição:

Dr.a Elvira Lino Teles Branco dos Santos, que coordenará;
Dr.a Luísa Maria Rodrigues Narciso;
Dr.a Anabela de Sousa Isidoro;
Engenheiro João Moreira de Jesus;
Engenheiro Jorge Fernando Brancal Silva Bulha.

A duração do mandato dos membros deste Núcleo é de dois anos.
O Núcleo poderá solicitar a colaboração de outros técnicos ou

especialistas na matéria.

26 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 14 322/2000 (2.a série). — Faz-se público, para os devi-
dos efeitos, que o director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, por despacho de 18 de Setembro de 2000, procedeu à alteração
da redacção do artigo 5.o do regulamento de horário de trabalho
da referida Direcção Regional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, pelo que se publica
em anexo ao presente aviso o referido regulamento com a redacção
introduzida pelo mencionado despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Artur Eduardo
Rosa Martins.

ANEXO

Regulamento de horário a aplicar ao pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento aplica-se a todo o pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, excepto ao que a lei
preveja tratamento diferente.

2 — O pessoal dirigente e de chefia, embora isento de horário de
trabalho, não está dispensado da observância do dever geral de assi-
duidade nem do cumprimento de trinta e cinco horas de trabalho
semanais, ou o equivalente mensal.

Artigo 2.o

Flexibilidade diária de horários

1 — É proporcionada a flexibilidade de horário, podendo a pres-
tação de trabalho decorrer entre as 8 e as 20 horas, observando-se
as seguintes plataformas fixas (períodos de presença obrigatória):

Das 10 às 12 horas;
Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

2 — No período das 12 horas e 30 minutos às 14 horas e 30 minutos
deverá ser respeitada a duração mínima de uma hora para o almoço.

3 — O regime de horário flexível não dispensa o funcionário ou
agente de comparecer às reuniões de trabalho para as quais seja con-
vocado e que se realizem dentro do período normal de funcionamento
do serviço.

Artigo 3.o

Regime do período de trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas ou
trinta e seis horas, distribuídas de segunda-feira a sexta-feira, con-
soante a duração de trabalho que é aplicável ao respectivo grupo
profissional, de acordo com a legislação em vigor e nas condições
expressas neste regulamento.

2 — Considera-se período de trabalho o intervalo entre duas mar-
cações do ponto consecutivas, no início e no fim de uma prestação
de trabalho.

3 — Com excepção dos períodos de trabalho que têm carácter obri-
gatório (plataformas fixas), todos os outros podem ser livremente
geridos por cada trabalhador, dentro dos limites fixados no artigo 2.o
do presente regulamento.

4 — Não podem ser prestados por dia mais de nove horas de
trabalho.

Artigo 4.o

Condições de aplicação

1 — A flexibilidade de horário só é aplicável nos locais onde existam
meios mecânicos ou electrónicos de controlo de entradas e saídas
e desde que não seja afectado o regular e eficaz funcionamento do
serviço, especialmente no que se refere ao atendimento público.

2 — Nos períodos de tempo que decorrem entre as entradas e saídas
do serviço, os funcionários e agentes só podem ausentar-se do serviço
com autorização do responsável pelo sector e desde que os motivos
invocados sejam atendíveis ou inadiáveis ou, em caso de serviço
externo, documentado através de impresso próprio donde constem
os elementos necessários à devida contabilização do tempo.

3 — A violação do disposto no número anterior será considerada
falta injustificada.

Artigo 5.o

Regras de assiduidade

1 — As entradas e saídas terão de ser registadas nos aparelhos
de controlo pelo próprio trabalhador, constituindo infracção disci-
plinar a marcação por outrem.

2 — É obrigatória a marcação de, pelo menos, quatro registos por
dia pelos funcionários e agentes afectos a esta Direcção Regional.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o, o pessoal
dirigente, de chefia, coordenadores de núcleos e supervisores de agru-
pamentos de zonas agrárias estão dispensados de efectuar os registos
referidos no número anterior, atento o regime de isenção de horário
a que estão sujeitos.

4 — É considerada ausência ao serviço a falta de marcação do ponto,
salvo nos casos de avaria dos aparelhos de controlo, e ainda quando
o trabalhador faça prova de que houve erro ou lapso justificável da
sua parte, o que será feito em impresso próprio a submeter à apre-
ciação do dirigente do respectivo serviço no próprio dia.

5 — Decorrente da gestão dos períodos de trabalho, nos termos
do artigo 2.o, é permitido o regime de compensação dos tempos inter-
dias, não podendo as dispensas por compensação afectar o normal
funcionamento do serviço.

6 — A compensação é realizada mediante o alargamento do período
de tempo de trabalho normal diário, sem prejuízo do disposto no
n.o 4 do artigo 3.o do presente regulamento.

7 — Aos funcionários e agentes é ainda atribuído um crédito até
sete horas, no máximo, em cada mês.

8 — O crédito referido no número anterior pode ser utilizado de
acordo com as seguintes regras:

a) Dois meios dias;
b) Um dia inteiro;
c) Ao longo do mês, em períodos não superiores a noventa

minutos;
d) A utilização prevista nas alíneas anteriores deverá ser comu-

nicada à Divisão de Formação e Gestão de Recursos Huma-
nos, devidamente autorizada pelo superior hierárquico.

9 — O disposto no n.o 7 não se aplica ao pessoal abrangido pelo
horário de jornada contínua.

10 — A compensação do crédito referido no n.o 7 será efectuada
nos termos definidos nos n.os 5 e 6 do presente Regulamento.

11 — O saldo apurado no final de cada mês (positivo ou negativo)
transita para o mês seguinte, até ao limite previsto para o crédito,
ou seja, sete horas.

12 — O débito de horas apurado no final de cada mês que ultrapasse
o limite referido no número anterior dá lugar à marcação de uma
falta por cada período igual à duração média do trabalho, que deve
ser justificada nos termos da legislação aplicável.

13 — As faltas a que se refere o número anterior serão reportadas
ao último dia ou dias do mês a que o débito respeita, consoante
o número de faltas.

Artigo 6.o

Controlo e registo de assiduidade

1 — Compete ao pessoal dirigente, de chefia e aos responsáveis
equiparados zelar pelo cumprimento do disposto neste regulamento,
relativamente aos funcionários e agentes sob sua dependência hie-
rárquica.

2 — Compete à Direcção de Serviços de Administração, Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, a verificação do tempo
de serviço e a sua contabilização, tendo em vista a elaboração dos
respectivos mapas de assiduidade.
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3 — Para cumprimento do definido no número anterior, a Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos enviará aos respectivos
serviços os mapas de assiduidade até ao dia 10 do mês seguinte.

4 — O prazo de reclamação da contagem apresentada é de cinco
dias úteis, contados a partir do dia de recepção ou do dia em que
o funcionário ou agente regresse ao serviço, caso se encontre em
situação de ausência justificada.

5 — As correcções a introduzir resultantes de reclamações são efec-
tuadas, sempre que possível, no cômputo de horas do mês seguinte
àquele a que respeitam.

Artigo 7.o

Horários especiais e específicos

1 — Poderão ser adoptadas outras modalidades de horário legal-
mente previstas, desde que reunidos os pressupostos da sua aplicação
mediante requerimento do interessado e autorização do dirigente
máximo dos serviços.

2 — Sempre que a natureza das actividades o exija, designadamente
no que se refere à actividade de inspecção sanitária, poderão ser
adoptados horários de trabalho especiais.

3 — Nos casos referidos no número anterior, terá de constar em
regulamento próprio, consoante o caso, o regime de funcionamento
dos postos de trabalho e dos serviços abrangidos.

4 — Aos funcionários e agentes da carreira de auxiliar de manu-
tenção e auxiliar de limpeza é fixado horário de trabalho especial,
sendo a prestação de trabalho efectuada:

Das 7 às 10 horas;
Das 17 às 20 horas.

Artigo 8.o

Disposições finais e transitórias

Em tudo o que o presente regulamento seja omisso aplica-se o
Regime Jurídico da Duração de Trabalho na Administração Pública.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 20 205/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Agosto de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

José Luís Martins da Cruz, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes — nomeado mediante concurso, em comissão de serviço, para
o cargo de director de serviços do Desenvolvimento Rural. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho de 6 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural:

Maria Antónia de Freitas Gomes Martins da Cruz, assessora principal
da carreira de engenheiro do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes — nomeada mediante concurso, em
comissão de serviço, para o cargo de director de serviços de Agri-
cultura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T.
Azevedo.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 20 206/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 do vice-presidente do INIA, na
qualidade de substituto legal:

Maria Virgínia Silva Duarte Faustino, chefe de secção do quadro
do pessoal do INIA — nomeada, em regime de substituição, chefe
de repartição da Estação Zootécnica Nacional, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho de 25 de Setembro de 2000 do vice-presidente do
INIA, na qualidade de substituto legal:

Ana Maria Viana Dias, chefe de secção do quadro de pessoal do
INIA — nomeada, em regime de substituição, chefe de repartição
da Estação Vitivinícola Nacional, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 20 207/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da subdirectora-geral da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, do Ministério da Economia, e do presidente
do Instituto da Vinha e do Vinho:

Licenciada Maria Alice Tomé Seixo dos Santos, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais — autorizada a transferência para o quadro
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 208/2000 (2.a série). — Através do despacho
n.o 19 282/99 (2.a série), de 20 de Setembro, foi constituída uma estru-
tura destinada a assegurar uma efectiva coordenação dos serviços
e organismos do Ministério da Educação, com vista à preparação
da presidência do Conselho da União Europeia, durante o 1.o semestre
de 2000.

Considerando que a presidência do Conselho da União Europeia
terminou no passado dia 30 de Junho, mas que importa definir várias
questões, designadamente quanto a alguns dos membros que cons-
tituem os grupos de trabalho:

Determino:
1 — As requisições, para o meu Gabinete, do Prof. Doutor Pedro

Manuel Gonçalves Lourtie e da Prof.a Doutora Maria Luís Rocha
Pinto, através do despacho n.o 2946/2000 (2.a série), de 6 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro
de 2000, cessarão no dia 30 de Setembro de 2000, devendo, no entanto,
os mesmos, até final do ano 2000, apoiar:

a) Os dossiers lançados pela presidência portuguesa, nomeada-
mente o relatório para o Conselho Europeu da Primavera
de 2001 e o processo do Luxemburgo, participando nas res-
pectivas reuniões quando convocados para o efeito;

b) A preparação do relatório da presidência portuguesa.

2 — Ao Prof. Doutor Pedro Manuel Gonçalves Lourtie e à
Prof.a Doutora Maria Luís Rocha Pinto deverão continuar a ser asse-
gurados os meios logísticos e o apoio administrativo para o cabal
desempenho das suas tarefas.

3 — A organização e coordenação do seminário sobre «Sistemas
de Acumulação e Transferência de Créditos» serão asseguradas pelo
Prof. Doutor Pedro Manuel Gonçalves Lourtie e pela Prof.a Dou-
tora Maria Luís Rocha Pinto, pelo Gabinete de Assuntos Europeus
e Relações Internacionais (GAERI) e pela Direcção-Geral do Ensino
Superior.

4 — O mestre José Luís Carrilho Sequeira poderá, além de con-
tinuar a assegurar as tarefas no âmbito do grupo de trabalho da pre-
sidência, colaborar com o GAERI, em tarefas pontuais.

5 — A participação do Prof. Doutor Pedro Manuel Gonçalves Lour-
tie no grupo de acompanhamento e no grupo alargado considera-se
na qualidade de perito convidado pela organização, sendo a repre-
sentação portuguesa na troica alargada assegurada pelos represen-
tantes no Comité da Educação.

21 de Agosto de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 20 209/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria Clara Petra Viana de Campos Mendes,
assessora principal do quadro único de pessoal do Ministério da Edu-
cação, para prestar assessoria económico-financeira no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e, ainda, das respectivas despesas de representação.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.
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Despacho n.o 20 210/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete a licenciada Eugénia Maria Silva Pereira
da Mota, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Marquesa de Alorna.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 211/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de
Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo do artigo 16.o
e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, nomeio, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
para o cargo de chefe de divisão da Delegação Regional do Alentejo
da Inspecção-Geral da Educação a licenciada Anabela de Fátima Tava-
res Grilo, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
Básica Integrada de Mourão.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 212/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 8.o e no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao
abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço, na sequên-
cia de concurso, para o cargo de director de serviços do Núcleo de
Inspecção no Ensino Superior da Inspecção-Geral da Educação a
licenciada Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira, inspectora
superior principal do quadro de pessoal do mesmo serviço.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 213/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto na alínea b) do n.o 3 do artigo 8.o e no n.o 3 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70/99,
de 12 de Março, e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão
de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de chefe de divisão
do Gabinete de Apoio Geral da Inspecção-Geral da Educação a licen-
ciada Maria Fernanda Matias Lopes, inspectora superior principal
do quadro de pessoal do mesmo serviço.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 20 214/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio chefe
do meu Gabinete o licenciado António José Mendes Baptista, assessor
principal do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas
do ex-Ministério do Planeamento e da Administração do Território.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 215/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto
do meu Gabinete o licenciado Afonso Carlos da Silva Costa, assessor
principal do quadro único do pessoal dos serviços centrais e regionais
e dos serviços tutelados do Ministério da Educação.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 216/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta
do meu Gabinete a licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus
Pratas Jorge, técnica superior de 2.a classe do quadro da Comissão
de Coordenação da Região do Centro.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 217/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria do Pilar Simões Silva de Castro
Soromenho Lourinho, técnica superior principal afecta à Direcção-
-Geral da Administração Pública.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 218/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Maria Matilde Marchão Anselmo,
assistente administrativa principal, para realização de trabalhos espe-
cializados na área de relações públicas, preparação e acompanhamento
de reuniões do meu Gabinete, sendo para o efeito requisitada à Secre-
taria-Geral deste Ministério.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuído vencimento idêntico ao das secretárias pessoais do
Gabinete, acrescido do subsídio de refeição, tendo direito, nos termos
legalmente estabelecidos, aos subsídios de férias e de Natal, calculados
sobre a respectiva remuneração.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 219/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a Dr.a Esperança da Conceição Pereira Mealha para
prestar colaboração no meu Gabinete no âmbito da assessoria jurídica.

1 — A nomeação é feita em tempo parcial (60 %) e tem a duração
de um ano, renovável por iguais períodos, sendo, contudo, revogável
a todo o tempo.

2 — A nomeada auferirá, na proporção, remuneração equiparada
ao vencimento mensal ilíquido de adjunto, incluindo subsídios de refei-
ção, de férias e de Natal, e demais abonos, designadamente, despesas
de representação.

3 — O reembolso das despesas telefónicas no domicílio será feito
nos termos e nos limites estabelecidos para os adjuntos do meu
Gabinete.

4 — Nos termos estabelecidos no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, a nomeada fica autorizada a desempenhar
actividades docentes no ensino superior e actividades compreendidas
na respectiva actividade profissional, com os limites fixados na alínea b)
do citado n.o 2 do artigo 3.o

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 220/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Laura Ricardo
da Costa Ribeiro, assessora do quadro único do pessoal dos serviços
centrais e regionais e dos serviços tutelados do Ministério da Educação,
para prestar assessoria técnica no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunta
do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e ainda das respectivas despesas de representação.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 221/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a mestre Magnólia Maria Almeida
dos Santos Costa, assessora principal do Observatório das Ciências
e das Tecnologias, do Ministério da Ciência e da Tecnologia, para
prestar assessoria técnica no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior, ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e ainda das respectivas despesas de representação.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 222/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções
de minha secretária pessoal Sofia Maria Sequeira de Oliveira, técnica
auxiliar especialista da Fundação para a Ciência e Tecnologia.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.
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Despacho n.o 20 223/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções
de minha secretária pessoal Maria Filomena de Oliveira Zenha Pereira
Reis.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 224/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito para
o exercício de funções de apoio técnico-administrativo ao meu Gabi-
nete Maria Idalete Chorão da Costa Rodrigues Fontinha, chefe de
secção do quadro da Reitoria da Universidade de Lisboa.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 225/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a adjunta licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus Prata
Jorge para substituir o chefe do Gabinete, licenciado António José
Mendes Baptista, na ausência deste por motivo de férias, no período
de 20 a 29 do corrente mês de Setembro.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância do Crato

Aviso n.o 14 323/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de pessoal docente para consulta a lista de antiguidade do
pessoal docente afecto ao quadro deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar ao dirigente máximo.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José B. Parreira.

Agrupamento de Escolas Básicas e Jardins-de-Infância
do Concelho de Fronteira

Aviso n.o 14 324/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e orientações
da circular n.o 30/98/DEGRE, de 11 de Março, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala de pessoal docente desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30
dias para reclamação, a contar da publicação deste aviso.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Augusto Varela da Costa.

Escola Básica Integrada de Sabóia

Aviso n.o 14 325/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada no átrio
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Sabóia a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para a reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Setembro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Elisabete Maria Nunes Escarduça.

Aviso n.o 14 326/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada no átrio
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Sabóia a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Março de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para a reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Setembro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Elisabete Maria Nunes Escarduça.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 do Caramulo

Aviso n.o 14 327/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Rosa Maria Pereira de Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 de Carregal do Sal

Aviso n.o 14 328/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Monteiro Correia.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
de Mação

Aviso n.o 14 329/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade de pessoal docente deste estabelecimento de ensino relativa
a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os professores
dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação deste aviso, para
reclamação ao dirigente máximo do Serviço.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Helena Aparício Antunes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária do Dr. Sousa Martins

Aviso n.o 14 330/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Fernandes Pereira Valada.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Sesimbra

Aviso n.o 14 331/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva,
Carlos Manuel Garcias M. Nunes.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 20 226/2000 (2.a série). — A requerimento da
interessada, com efeitos a esta data, cessa funções a licenciada Maria
Natália da Silva e Cunha, que, nos termos dos artigos 2.o, n.o 1,
e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exercia as funções
de chefe do meu Gabinete.

Louvo a lealdade, a capacidade de trabalho e o entusiasmo demons-
trados pela Dr.a Maria Natália da Silva e Cunha enquanto desem-
penhou o cargo de minha chefe de gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 20 227/2000 (2.a série). — A requerimento do
interessado, com efeitos a esta data, cessa funções o motorista Pedro
Manuel Basílio Reis Machado, que, ao abrigo do disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, prestava as
tarefas de apoio no meu Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Rectificação n.o 2550/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 822/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000, a p. 11 446, rectifica-se
que no n.o 8.2 onde se lê:

«EPCSP=classificação profissional em cuidados de saúde pri-
mários»

deve ler-se:

«EPCSP=experiência profissional em cuidados de saúde pri-
mários».

19 de Setembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Alberto Tomás do Nascimento Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho n.o 20 228/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a
chefe da Divisão de Gestão Financeira dos serviços de âmbito sub-
-regional de Santarém da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, decide subdelegar na chefe de repartição de Gestão
Patrimonial e Aprovisionamento, Maria Natália Duarte Guedes dos
Santos, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Assinar a correspondência e o expediente necessário à ins-
trução dos processos que correm pelas respectivas secções,
com excepção da destinada aos Gabinetes dos membros do
Governo, Tribunal de Contas, Provedor de Justiça, autarquias
locais e todos os serviços centrais e personalizados do Minis-
tério da Saúde;

2) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços,
até ao montante de 100 contos;

3) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que cor-
rem pela respectiva repartição.

Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
ora subdelegados, tenham sido praticados.

25 de Setembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Gestão Finan-
ceira, Aida Monteiro Alves Pereira.

Despacho n.o 20 229/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, o
director dos Serviços de Administração-Geral dos Serviços de Âmbito
Sub-Regional de Santarém da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo decide subdelegar as seguintes competências:

1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Dr.a Ana
Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho:

1.1 — Elaborar e executar o plano de formação de pessoal, de
acordo com as linhas estratégicas de formação definidas para a
Sub-Região;

1.2 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-
trução dos processos que correm pelo respectivo serviço, com excepção
da destinada aos gabinetes dos membros do Governo, ao Tribunal
de Contas, ao Provedor de Justiça e às direcções-gerais;

1.3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença no que respeita ao pessoal dos serviços de âmbito
sub-regional;

1.4 — Justificar ou injustificar faltas;
1.5 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual e suas alterações;
1.6 — Conceder as regalias previstas na Lei n.o 116/97, de 4 de

Novembro, aos funcionários e agentes que reúnam as condições para
serem considerados trabalhadores-estudantes;

1.7 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no
âmbito da Divisão de Gestão de Recursos Humanos;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes realizadas no País, desde que não resultem encar-
gos, até ao limite de 15 dias;

1.9 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo da Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio, e do Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de
Outubro, relativamente ao pessoal dos serviços de âmbito sub-re-
gional;

1.10 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, no que respeita ao pessoal dos serviços
de âmbito sub-regional;

1.11 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até ao limite de 300 contos, quando as ocorrências não envol-
vam, simultaneamente, acidentes com viaturas do serviço;

1.12 — Autorizar as deslocações de pessoal, nomeadamente quando
incumbido de missões de fiscalização, orientação e recolha de ele-
mentos de estudo, junto de serviços ou instalações relacionadas com
as suas funções;

1.13 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das des-
locações em serviço efectuadas e a oposição do visto no boletim
itinerário;

1.14 — Autorizar a atribuição de abonos e subsídios pelos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde a que os funcionários ou agentes
tenham direito, nos termos da lei.

2 — Na chefe da Divisão de Gestão Financeira, Dr.a Aida Monteiro
Alves Pereira:

2.1 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até 300 contos;

2.2 — Autorizar a actualização dos contratos de seguro e de arren-
damento sempre que a mesma resulte de imposição legal;

2.3 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

2.4 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no
âmbito da Divisão de Gestão Financeira;

2.5 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-
trução dos processos que correm pelo respectivo serviço, com excepção
da destinada aos gabinetes dos membros do Governo, ao Tribunal
de Contas, ao Provedor de Justiça e às direcções-gerais;

2.6 — Despachar assuntos correntes da respectiva área de actuação,
nomeadamente os constantes das alíneas d) a l) do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

2.7 — Autorizar as despesas resultantes da recuperação de bens
afectos ao serviço, danificados por acidentes, dentro dos limites da
sua competência subdelegada;

2.8 — Autorizar as deslocações de pessoal, nomeadamente quando
incumbido de missões de fiscalização, orientação e recolha de ele-
mentos de estudo junto de serviços ou instalações relacionadas com
as suas funções;

2.9 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das des-
locações em serviço efectuadas e a aposição do visto no boletim
itinerário.



16 392 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 234 — 10 de Outubro de 2000

Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
subdelegados, tenham sido praticados pelos dirigentes acima referidos.

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Despacho n.o 20 230/2000 (2.a série). — No uso do poder con-
ferido pela deliberação de 13 de Março de 2000 do conselbo de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, e pelo des-
pacho de 13 de Março do presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte e ao abrigo dos artigos
35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No director dos Serviços de Saúde e director dos Serviços
de Administração-Geral:

1.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.2 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisições de bens
e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 1000 contos;
No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 5000 contos;

1.3 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.4 — Autorizar, no âmbito do Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de
Março, o pagamento de trabalho extraordinário, incluindo o que
exceda um terço da remuneração principal, em situações excepcionais
devidamente justificadas;

1.5 — Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

1.6 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

1.7 — Autorizar a alienação de bens móveis e ou abate, segundo
os Decretos-Leis n.os 307/94, de 21 de Dezembro, artigo 12.o, e 135/96,
de 13 de Agosto, e artigo 6.o;

1.8 — Empossar o pessoal;
1.9 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças até 90 dias;
1.10 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual;
1.11 — Autorizar o abono do vencimento que dê lugar à reversão

do vencimento de exercício e o respectivo processamento;
1.12 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários tenham direito nos termos da lei.
1.13 — Autorizar a realização de trabalho extraordinnário e em

dia de descanso semanal, descanso complementar e feriado, com res-
peito pelo disposto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

1.14 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.15 — Autorizar a passagem de certidões de documentos que con-
tenham matéria confidencial e quando não haja interesse directo do
requerente;

1.16 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando forem requisitados nos termos da lei de processo;

1.17 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
1.18 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a

todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes
às autorizações de despesas e movimentar todas as contas, quer a
débito, quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos;

1.19 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que resulte de imposição legal;

1.20 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços;

1.21 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não;

1.22 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até 1000 contos;

1.23 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado,
findos ou períodos legais de duração;

1.24 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.25 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando estas sejam da competência do membro do Governo;

1.26 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas por
motivo justificado dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar (Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto).

2 — Na chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos:
2.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

2.2 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

2.3 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças até 90 dias.
2.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
2.5 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

2.6 — Autorizar a passagem de certidões de documentos que con-
tenham matéria confidencial e quando não haja interesse directo do
requerente;

2.7 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando forem requisitados nos termos da lei de processo;

2.8 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a
todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes
às autorizações de despesas e movimentar todas as contas, quer a
débito, quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos.

3 — Na chefe da Divisão de Gestão Financeira:
3.1 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a

todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes
às autorizações de despesas e movimentar todas as contas, quer a
débito, quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos.

4 — As entidades a quem são subdelegados estes poderes são: licen-
ciado Virgílio Joaquim Lopes Miguel, director dos Serviços de Admi-
nistração Geral, licenciado Manuel José da Costa Espírito Santo, direc-
tor dos Serviços de Saúde, licenciada Maria Teresa Sanches Pinto,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, e Maria José
Pereira Teixeira Clemente, chefe da Divisão de Gestão Financeira.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de 2000,
ficando ratificados todos os actos praticados pelas entidades a quem
são subdelegados estes poderes e no âmbito desta subdelegação.

20 de Setembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Mário
Alves.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Aviso n.o 14 332/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
final da única candidata admitida ao concurso documental para pro-
vimento de um professor-adjunto na área de Ciências de Enfermagem,
com a especialização em Enfermagem de Reabilitação, conforme edi-
tal publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de
Junho de 2000, homologada em 19 de Setembro de 2000 pela pre-
sidente do conselho científico da Escola, se encontra afixada no expo-
sitor do átrio desta Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian, na Rua da Escola de Enfermagem, 4700 Braga.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Maria Lobato Andrade dos Santos Martins Pacheco.
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Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 14 333/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
dos candidatos aprovados no concurso documental para recrutamento
de um assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico, na área científica de Enfermagem de
Saúde Materna e Obstétrica, aberto pelo aviso n.o 11 156/2000, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000,
e homologada pelo conselho científico em 19 de Setembro de 2000,
se encontra afixada no expositor da secretaria na data da publicação
do presente aviso.

26 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 14 334/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
infantil e pediátrica da carreira de enfermagem. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital do
Espírito Santo — Évora de 15 de Maio de 2000, no uso da competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, nos termos
do preceituado nos artigos 31.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de três lugares vagos na categoria de enfer-
meiro especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 87/91,
de 30 de Janeiro, e com as alterações introduzidas por deliberação
do conselho de administração publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 159, de 10 de Julho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora, sendo o vencimento fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — aos enfermeiros especialistas compete
executar as funções descritas no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — nos termos da legislação
aplicável, podem candidatar-se a este concurso os enfermeiros que,
estando integrados na carreira de enfermagem, reúnam os seguintes
requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e estar vinculado à função
pública.

6.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, podem candidatar-se
ao presente concurso todos os enfermeiros e enfermeiros graduados
habilitados com um curso de especialização em Enfermagem estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para prestação de cuidados de enfer-
magem na área do concurso, independentemente do tempo na cate-
goria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, nos termos do artigo 34.o e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira), até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido

pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao término do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente se encontra vinculado;
e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo do curso (geral) de Enfermagem

ou equivalente legal;
c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

referidas no n.o 6.2 deste aviso;
d) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho referente ao último triénio ou a justificação da
não existência, se for caso disso;

e) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos referidos no n.o 6.1 do
presente aviso;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
do Espírito Santo — Évora ficam isentos da apresentação do docu-
mento referido na alínea e) do n.o 8.3 do presente aviso, desde que
o mesmo conste do seu processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A fórmula de classificação final será afixada no placard junto
à central telefónica do Hospital do Espírito Santo — Évora.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e afixadas no placard junto à central telefónica
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Carmo Cardoso Lourenço Siquenique,
enfermeira-chefe do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Graça Xavier Fernandes, enfermeira-chefe do
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Elisa Elias Brissos, enfermeira-chefe, em regime de
substituição, do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Ferreira Riscado Antas, enfermeira-
-chefe do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Ivone Flora Rodrigues, enfermeira-chefe do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

15 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

19 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 14 335/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de pediatria médica. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
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Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 13 de Setembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de dois lugares de assis-
tente de pediatria médica do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento das vagas citadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja mas também noutras ins-
tituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horários desfazados, de acordo com as dispo-
sições legais existentes na matéria, nomeadamente o despacho minis-
terial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 27 de Agosto de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 11 ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de pediatria
médica, ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia do
prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26 a
29.3 do regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Aniceta Nascimento Martins Cavaco, chefe de ser-
viço de pediatria médica do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

Vogais efectivos:

Maria Domingas Costa Assunção, assistente graduada de
pediatria médica do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Maria Teresa Magalhães Colaço, assistente graduada de
pediatria médica do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais suplentes:

Fernando Manuel Santos Ferreira, assistente graduado de
pediatria médica do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Maria Graça Rodriguez Seves, assistente de pediatria
médica do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 14 336/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de 10 lugares na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 170, de 25 de Julho de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Perestrelo França Martinho.
Isabel Maria Alves Nunes Ventura.
Luís de Oliveira Nabais.
Maria Luísa Cobra Ramos.
Maria Margarida Nogueira Alves Barrero.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

19 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 14 337/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do administrador-delegado de 12
de Setembro de 2000 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações dadas pelos
Decretos-Leis n.os 177/95, de 26 de Julho, 244/97, de 11 de Abril,
23/91, de 11 de Janeiro, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decre-
to-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de oito vagas de operador de sistemas de 1.a classe da carreira
de operador de sistemas do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do operador de sistemas é a que consta no n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 244/97, de 11 de Abril.
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4 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Professor Egas Moniz,
1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser operador de sistemas de 2.a classe

com, pelo menos, dois anos de serviço na categoria classificados de
Muito bom ou três anos classificados de Bom e, em qualquer dos
casos, formação complementar de informática.

7 — Método de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção:

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, os critérios de apreciação da ava-
liação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, que comprove:

A categoria detida pelo candidato;
O vínculo à função pública e a natureza do mesmo;
O tempo de serviço do candidato, contado até à data da

publicação deste aviso no Diário da República, na cate-
goria, carreira e função pública;

A expressão quantitativa das três últimas classificações de
serviço;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
e) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, especificando

as tarefas e a duração das mesmas inerentes ao posto de
trabalho ocupado pelo candidato, com vista à avaliação da
identidade do conteúdo funcional.

10 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua

afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Soares Ferreira, adminis-
tradora do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Silvestre Nogueira Fernandes, assessor
principal de informática do Instituto de Informática, que
substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr. Álvaro Jesus Ribeiro da Silva, assessor principal de infor-
mática do Instituto de Informática.

Vogais suplentes:

Dr.a Rute Andrade Pinto Reis, técnica superior de 2.a classe
do Hospital de Santa Maria.

Jorge Manuel Dias Silva, programador do Hospital de Santa
Maria.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São João

Aviso n.o 14 338/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 7 de Setembro de 2000, no
uso da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16
de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;
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6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4202-451 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea c) pode
ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria da Graça do Carmo Fernandes Rocha
Reis, chefe de serviço com funções de directora do depar-
tamento de anestesia e reanimação do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares,
chefe de serviço com funções de director de serviço de
anestesia do Hospital de São João.

Dr.a Ana Maria Parente Figueiredo Mota, chefe de serviço
de cuidados intensivos do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. Nélson dos Santos Almeida Marçal, chefe de serviço
com funções de coordenador da unidade de dor crónica
do departamento de anestesia e reanimação do Hospital
de São João.

Dr. Álvaro Valença Baptista, chefe de serviço de aneste-
siologia do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

19 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Depar-
tamento de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de
Azevedo.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 14 339/2000 (2.a série). — Relação dos candidatos admi-
tidos ao concurso externo geral de ingresso com vista ao provimento
de 6 lugares vagos na categoria de auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000. — Dando cumprimento à alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por força do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do mesmo diploma, faz-se pública a relação
dos candidatos admitidos ao concurso supramencionado, bem como
à data, local e horário de realização das provas de conhecimentos
gerais do referido concurso.

As provas de conhecimentos gerais terão lugar na Escola Secundária
Pedro Nunes, no dia 11 de Novembro de 2000, pelas 9 horas e 30 minu-
tos, ficando os candidatos admitidos distribuídos pelas seguintes salas
do pavilhão nascente, cujo acesso se faz pela porta principal da referida
Escola:

Sala 1:

Alice Soraia Andrade Jorge.
Ana Filipa Araújo Rodrigues.
Ana Isabel Alves Domingos.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Maria Gaspar Boleto Pereira.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Patrícia de Matos Neto.
Ana Paula do Céu Guedes.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Sofia Mourato de Matos.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela de Fátima Leal Parreiras Garcia Mendes.
Ângela Maria Bastos Dias Pedreira.
Angelina de Jesus Ganso Sameiro Fernandes.
Anabela Oliveira Leal.
Arminda Elsa Pereira Alves.

Sala 2:

Artur Manuel Conceição Fonseca.
Belmira Nunes da Costa Gomes.
Carla Alexandra Charneca Martins.
Carla Cristina Cavalheiro Galvão.
Carla Maria Adão Ferreira.
Carla Maria Castanheira Nunes Valente.
Carla Sofia Nunes da Costa.
Carla Sofia Lança Gama.
Cármen Fernandes Oliveira.
Célia Maria Nogueira Leitão.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Alves Gonçalves.
Dora Isabel Ferreira Ripado.
Elisabete Maria Marques de Carvalho Rodrigues.
Elisabete Maria dos Santos Pereira Lamas.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elisete Aurora da Fonseca Teixeira Morgado.
Estela Sofia Correia de Jesus.

Sala 3:

Fátima Cristina Ventura Vieira Santiago.
Francisca Juliana Ernesto David Magalhães Barreto Ferreira Botelho.
Helena Maria Barbosa Vieira Ramos.
Idalina dos Prazeres Matias Pinto Marques.
Isabel Pacheco Henriques.
Joana Lopes Faria Sotomaior.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
Lígia Maria Silva Fontes.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lisandro Miguel Andrade Jorge.
Litícia Quene.
Luís Domingos Mascarenhas.
Luís Filipe Martins Santos.
Luísa Maria dos Santos Pereira Mendes Baptista.
Luísa Maria Valente Branquinho.
Manuela de Fátima Parreiras Severo Carvalho.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Augusta Andrade Monteiro.

Sala 4:

Maria Conceição Pereira Tomé.
Maria Clara Aranha Mestre Nogueira.
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Maria Delfina da Costa Charro.
Maria Goreti dos Santos Serôdio Pereira.
Maria Isabel da Silva Mendes Coelho.
Maria Isabel Soares Fernandes.
Maria Inês Freire Vicente Leite Antunes.
Maria de Jesus Guerreiro Lopes Guisado.
Maria João Avó Bilro Custódio.
Maria João Horta Monteiro da Palma.
Maria João de Jesus Reis.
Maria da Luz Monteiro Fernandes.
Maria Manuela Aldeano Valente Nunes.
Maria do Pilar de Sousa Rodrigues Duarte Alves.
Margarida Maria Alves Nogueira de Pinho.
Marta Alexandra de Matos Mira da Silva.
Mónica Alexandra da Costa Carvalho.
Natalina José Fundeiro Francisco Alfredo.

Sala 5:

Natércia da Conceição Fundeiro Lourenço.
Nuria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Olga Maria Rocha de Figueiredo Simão.
Palmira Maria Angelino Senita.
Palmira Maria Lopes Sabino Pereira.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Paula Manuela Martins Borbinha Monteiro.
Paula Maria Pereira de Brito.
Paula Marisa Fernandes Mascarenhas Guerra.
Paula Marina Almeida Reis Tavares.
Paulo Alexandre Ribeiro Beleza Barrote.
Raquel Maria Pereira Moreira Maciel.
Raquel Sofia da Silva Ribeiro.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Rosa Esteves Monteiro.
Rosa Ribeiro Soares Amorim da Glória.
Rute Isabel da Silva Alves.
Rute Miriam da Silva Marques.

Sala 6:

Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Manuela Morgado Pinheiro Ferreira.
Sandra Maria Hari Domingos Di Tiane.
Sandra Maria Henriques Florindo.
Sandra Maria da Silva Ribeiro Quaresma.
Sandra Maria Pereira de Araújo Apolo.
Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
Sandra Paula de Carvalho Varela.
Silvina Rosa Francisco Grande.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Tânia Costa do Espírito Santo.
Teresa Maria Duarte Rafael.
Teresa Paula Moreira Vicente.
Vanda Rute Fernandes Elias Lopes.
Virgínia Maria Almeida da Silva.
Vitória Maria da Cruz Ferreira.

Nota. — Os candidatos deverão ser portadores de identificação com
fotografia actualizada e estarem presentes no local das provas com
meia hora de antecedência.

A documentação necessária à preparação dos temas da prova de
conhecimentos específicos, referidos no aviso de abertura, será facul-
tada aos candidatos que obtenham aprovação na prova de conhe-
cimentos gerais, a partir de 27 de Novembro de 2000, das 9 horas
às 17 horas e 30 minutos, na biblioteca da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

21 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 14 340/2000 (2.a série). — Nuno Jorge Neves Faria
e Meneses, enfermeiro graduado do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos, com a última residência conhecida na Rua das Barbosas,
237, rés-do-chão, direito, 4700 Braga, é notificado de que, por des-
pacho de 16 de Setembro de 2000, da Ministra da Saúde, proferido
sobre a informação/proposta do processo disciplinar n.o 41/97-D, em
que é arguido e que correu termos nesta Inspecção-Geral, lhe foi
aplicada a pena disciplinar de demissão (artigo 72.o, n.o 3, do Estatuto
Disciplinar), podendo no prazo máximo de 60 dias após a publicação

deste aviso impugnar a pena aplicada ou requerer a reabertura do
processo, nos termos do artigo 72.o, n.o 4, do Estatuto Disciplinar.

26 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 14 341/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral na categoria de técnico de 2.a classe, da carreira do pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica (profissão de análises clínicas e saúde
pública). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 28 de Julho
de 2000 do director do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge
(INSA), se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, o
concurso em epígrafe, para o preenchimento de quatro lugares vagos
no quadro de pessoal da Delegação do INSA, aprovado pela Portaria
n.o 1028/93, de 14 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 938/99,
de 27 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem
reunir até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas, os seguintes requisitos:

4.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão ser possuidores
de curso superior ministrado nas escolas superiores de tecnologia
da saúde, ou seu equivalente legal.

5 — Métodos de selecção — será utilizada a avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção, sendo os can-
didatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

5.2 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal da Delegação
do INSA, sem prejuízo do disposto no n.o 1 dos artigos 52.o e 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho:
6.1 — A remuneração será fixada de acordo com o mapa III anexo

ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o descrito no

artigo 6.o do diploma atrás citado.
6.3 — O local de trabalho situa-se na Delegação do Instituto Nacio-

nal de Saúde Dr. Ricardo Jorge, sita no Largo do 1.o de Dezembro,
4049-016 Porto.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregue na
Secção de Pessoal, durante as horas de expediente (8 horas e 30 minu-
tos — 15 horas e 30 minutos), ou enviado pelos correios, sob registo
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado para a morada indicada no n.o 6.3 deste aviso.

7.1 — Do requerimento deverão constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações lite-
rárias e profissionais;



16 398 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 234 — 10 de Outubro de 2000

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, no qual deverá constar igualmente o tempo de serviço
prestado na categoria, na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae (três exemplares).

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados no n.o 4.1 do presente aviso, desde que o declarem
sob compromisso de honra no próprio requerimento.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Helena Góis Pinto da Cruz, técnica prin-
cipal.

Vogais efectivos:

1.o Rosa Margarida Teles de Almeida Sousa da Rocha, téc-
nica de 1.a classe.

2.o Lina Maria Figueiredo Monteiro Cardoso, técnica de
1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuel Leitão Ribeiro Toscano de Melo, técnica
de 2.a classe.

2.o Maria Manuela Caetano Cordeiro dos Santos, técnica
principal.

Todos os elementos são funcionários do quadro de pessoal da Dele-
gação do INSA e estão integrados na carreira e profissão em questão.

10 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, o
Assistente Administrativo Principal, António Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 14 342/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo documental para admis-
são de um investigador auxiliar da carreira de investigação do quadro
de pessoal do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, na área científica de endocrinologia.

2 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir doutoramento em endocrinologia ou noutra área neste
último caso possuir currículo relevante e experiência em endo-
crinologia laboratorial;

b) Ser investigador auxiliar de outra instituição da área de endo-
crinologia, ou de outra área, desde que, neste último caso,
possua currículo científico relevante na área de endocri-
nologia.

4 — A remuneração é a correspondente ao escalão 1 da categoria
de investigador auxiliar, cuja escala indiciária consta do anexo I a
que se refere o artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
e as demais regalias as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se acha descrito
no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

6 — O local de prestação de trabalho é no Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

7 — O concurso é válido apenas para a vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

8 — A candidatura deve ser apresentada em requerimento dirigido
ao presente do conselho de administração do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito
na Rua do Professor Lima Basto, 1099-033 Lisboa, feito em papel
de formato A4, branco, e entregue directamente na Repartição de
Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O candidato fica dispensado da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos gerais fixados nas alíneas a), b), d), e)
e f) do n.o 2 do aviso de abertura, devendo neste caso declarar no
requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard existente junto da Repartição
de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, datados e assinados
e organizados por forma a poderem ser avaliadas a qualidade
do trabalho científico e técnico dos candidatos, a experiência
profissional, a formação profissional, as contribuições em acti-
vidades de orientação científica, a participação em órgãos
de gestão e a prestação de serviço à comunidade;

c) Documento comprovativo, se for caso disso, da categoria
detida.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Luís Adriano das Neves Gonçalves Sobri-
nho.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Doutor José João Galhardes de Moura.
2.o vogal — Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhar-

das de Moura.
3.o vogal — Dr.a Maria do Amparo Botelho Pereira Azam-

buja Duarte Santos.
4.o vogal — Doutor Valeriano Alberto Pais Horta Leite.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Doutor Eduardo Stadlin Limbert.
2.o vogal — Dr. José Frederico de Brito e Moura Nunes.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 20 231/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de
Dezembro, e no uso das autorizações que me foram conferidas pelo
despacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde, e pela deli-
beração n.o 721/2000 (2.a série) do conselho de administração do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria de
Fátima Baptista Pinheiro Nogueira as minhas competências constantes
do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, ainda não objecto
de delegação, e subdelego na mesma administradora hospitalar as
competências que me foram delegadas pelo conselho de administração
e também ainda não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 6 a 19 de Setembro de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João
Urbano.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Centro

Aviso n.o 14 343/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de ingresso para enfermeiro de nível 1, aberto pelo aviso n.o 8616/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio
de 2000:

Candidatos admitidos:

Graça Maria de Oliveira Figueiredo.
Rui Manuel Lopes Zacarias.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

22 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Licínia dos Anjos
Morais Rodrigues.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 20 232/2000 (2.a série). — Pretende a empresa
ZAGOPE — Empresa de Obras Públicas Terrestres e Marítimas,
S. A., construir um aterro sanitário para deposição de resíduos indus-
triais banais no lugar de Vale da Margunda, freguesia da Aveleira,
concelho de Tondela, utilizando para o efeito terrenos que integram
a Reserva Ecológica Nacional do concelho de Tondela por força da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 145/95, de 21 de Novembro.

Considerando a justificação da localização apresentada, imediata-
mente a noroeste da área onde está instalado o aterro sanitário de
resíduos sólidos urbanos do planalto beirão;

Considerando os pareceres emitidos pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro e pela Comissão
de Coordenação da Região do Centro;

Considerando que na execução do projecto deverá a entidade pro-
motora do mesmo dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro e da Comissão de Coordenação da Região
do Centro, nomeadamente:

Minoração do movimento de terras;
Elaboração de um adequado projecto de integração paisagística

que contemple, entre outros aspectos:

A protecção da linha de água classificada como Reserva
Ecológica Nacional, incluindo uma faixa de protecção com
10 m de largura para além de cada margem;

Revestimento das margens da linha de água e respectiva
faixa de protecção com vegetação ripícola característica
da flora local;

A estabilização biológica dos taludes de aterro através do
estabelecimento de pendentes estáveis e devidamente
revestidos com terra viva e espécies vegetais autóctones:

Determina-se:

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do aterro sanitário
para deposição de resíduos industriais banais no lugar de Vale da
Margunda, freguesia da Aveleira, concelho de Tondela, a requeri-
mento da Câmara Municipal de Tondela.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Rectificação n.o 2551/2000. — Tendo-se verificado que, por
lapso, a planta anexa à declaração publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 1995, a fl. 5051, que tornou público
o despacho do Secretário de Estado da Administração Local e do
Ordenamento do Território de 17 de Março de 1995 e que declarou
a utilidade pública e a urgência da expropriação de uma parcela de
terreno, com a área de 5000 m2, para a construção do novo quartel
dos Bombeiros Voluntários de Monção, não corresponde à que efec-
tivamente integrou a informação técnica que fundamentou o men-
cionado despacho, publica-se em anexo a planta correcta.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 20 233/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Cultura de 18 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Rosa Pereira Nunes Beirão Mourão Bravo — no-
meada, em regime de comissão de serviço, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 16.o, conjugado com os n.os 1 e 7 do artigo 18.o,
todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, precedendo concurso, para
o cargo de chefe de Divisão de Estudos de Planeamento e Infor-
mação do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.
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Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 14 344/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 11 de Setembro de 2000 do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico pro-
fissional especialista da carreira de técnico profissional de arquivo
do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Beja, aprovado pela
Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Beja,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular:

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria José Abrantes Maciel Chaves,
directora do Arquivo Distrital de Beja, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Cláudia Albuquerque Salveano Almeida, técnica
superior de 2.a classe de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Beja.

Licenciada Maria Luísa Ferreira Gomes, técnica superior
de arquivo de 2.a classe da Câmara Municipal de Santiago
do Cacém.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Afonso Gonçalves, chefe da Divisão
de Planeamento Urbanístico da Câmara Municipal de
Serpa.

Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma, director do
Arquivo Distrital de Portalegre.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Beja, Avenida de Vasco da Gama,
7800-397 Beja, local onde poderão também ser consultadas a seu
tempo a relação de candidatos e a lista de classificação final.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 234/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo:

Joaquim Adelino Melo da Cruz, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do Arquivo Distrital do Porto — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativo
especialista da mesma carreira e quadro.

Maria José Santos Linhares e Eva Maria de Sousa Fontes, assistentes
administrativas do quadro de pessoal do Arquivo Distrital do
Porto — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, assisten-
tes administrativas principais da mesma carreira e quadro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 20 235/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Agosto de 2000, por delegação, e por despacho
do presidente da Câmara Municipal de Loures de 25 de Agosto de
2000:

Maria Manuela Fernandes da Rosa de Seabra Gomes, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal dessa Câmara — autorizada a
transferência para o quadro de pessoal deste Instituto, com efeitos
a 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 20 236/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Setembro de 2000, por delegação:

Maria Teresa de Fraga da Silveira Viana, técnica de 2.a classe da
carreira de técnico de conservação e restauro, área de pintura,
do quadro de pessoal do Museu Nacional de Arte Antiga — auto-
rizada a regressar ao serviço após licença ilimitada, com efeitos
a 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 14 345/2000 (2.a série). — Recrutamento de um assis-
tente administrativo. — Nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
e do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que o Instituto Português do Património Arquitec-
tónico (IPPAR), Direcção Regional de Évora (Rua de Burgos, 5,
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7000-863 Évora), pretende celebrar um contrato a termo certo nas
seguintes condições:

1 — Duração — um ano, improrrogável.
2 — Funções — desempenho de funções inerentes à categoria de

assistente administrativo, designadamente nas áreas de arquivo e expe-
diente, apoio à tramitação dos concursos de empreitadas de obras
públicas e de prestação de serviços e apoio ao Centro de Docu-
mentação.

3 — Remuneração — a remuneração será a correspondente ao
escalão 1, índice 191, 108 300$/mês, sujeita aos descontos legais.

4 — Requisitos de candidatura:

Possuir o 11.o ano de escolaridade;
Experiência de informática na óptica do utilizador;
Experiência no desempenho de funções administrativas.

5 — Critérios de escolha — experiência profissional comprovada,
de acordo com os requisitos constantes do número anterior, dando-se
preferência ao exercício anterior de funções idênticas no Instituto
Português do Património Arquitectónico, Direcção Regional de Évora.

6 — Selecção — será efectuada uma entrevista aos concorrentes
seleccionados na 1.a fase (apreciação curricular).

7 — Formalidades — as candidaturas devem ser entregues pessoal-
mente ou enviadas pelo correio em carta registada, com aviso de
recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa, acompanhadas de cur-
riculum vitae detalhado e cópia autenticada do certificado de habi-
litações, no prazo de sete dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.

8 — A celebração do contrato a termo certo foi autorizada por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 23 de Agosto
de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 20 237/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 29 de Agosto de 2000:

Autorizada a renovação, por igual período de tempo, do contrato
de trabalho a termo certo celebrado entre Maria Luís Veloso Serra
e a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com início em 1 de
Outubro de 1999, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

22 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 20 238/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, proferido por delegação:

Maria de Lourdes Cardoso Gaspar, tesoureira do quadro de pessoal
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia — nomeada, em regime
de substituição, por urgente conveniência de serviço, na categoria
de chefe da Secção de Contabilidade e Tesouraria. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

27 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto
Ferreira.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 20 239/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
21 de Setembro de 2000:

Manuel David Monteiro Ramos, tesoureiro, da carreira administra-
tiva — nomeado definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso geral, chefe da secção de Contabilidade, da carreira admi-
nistrativa, escalão 3, índice 370, do quadro de pessoal deste Instituto,
considerando-se exonerado da anterior categoria na data de acei-

tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal
e Expediente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 240/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Susana Alexandra Estrela Medina dos
Santos para exercer funções de assessoria no meu Gabinete, equi-
parada a adjunta, nos seguintes termos:

1) A remuneração correspondente ao vencimento mensal ilí-
quido dos adjuntos do Gabinete e será paga em 14 prestações;

2) Para cálculo do vencimento anual consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal, de refeição e de despesas de representação legalmente
estabelecidos para os adjuntos do Gabinete;

3) O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito, igualmente, nos termos e dentro dos limites fixados
para os adjuntos do Gabinete;

4) A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Despacho n.o 20 241/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 3 do despacho n.o 15 324/2000 (2.a série), de 27 de Julho,
nomeio, sob proposta do presidente, o licenciado Rodrigo Maria de
Almeida Esteves de Oliveira para integrar o grupo de trabalho, criado
por aquele despacho, para análise e apresentação de propostas pro-
gramáticas e legislativas relativamente aos institutos públicos.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 20 242/2000 (2.a série). — Com vista à execução
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 1/98, de 9 de Janeiro,
é aprovada a listagem anexa dos projectos de modernização admi-
nistrativa e respectivos financiamentos a serem integrados em pro-
tocolos a formalizar entre os serviços promotores e o Secretariado
para a Modernização Administrativa.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Protocolos de modernização administrativa/2000

Candidaturas seleccionadas

Listagem por ministério, organismo, designação do projecto
e valor do financiamento

1 — Candidaturas seleccionadas no âmbito da alínea a) do despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa n.o 10 673/2000 (2.a série), de 24 de Maio:

Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública

Direcção-Geral da Administração Pública:

Estudo sobre evolução das administrações públi-
cas da União Europeia no período de
2000-2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00

Secretariado para a Modernização Administrativa:

Congresso Europeu da Qualidade . . . . . . . . . . . . 8 400 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 400 000$00
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2 — Candidaturas seleccionadas no âmbito da alínea b) do despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa n.o 10 673/2000 (2.a série), de 24 de Maio:

Presidência da República

Secretaria-Geral da Presidência da República:

Formação informática base — actualização da
formação em produtos informáticos . . . . . . . . 1 950 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 950 000$00

Presidência do Conselho de Ministros

Centro de Estudos e Formação Autárquica:

Autoencaminhamento do público e sinalização
dos espaços de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00

Ministério da Administração Interna

Governo Civil do Distrito de Braga:

Informatização de serviços do Governo Civil em
áreas de grande impacte, no relacionamento
com o público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Instituto da Vinha e do Vinho:

Divulgação da CNOD e suas actividades, por
correio electrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Instituto Nacional de Investigação Agrária:

Sistema integrado de informação documental do
INIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 964 430$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 964 430$00

Ministério da Ciência e da Tecnologia

Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecno-
logia:

Sistema integrado de gestão documental con-
trolo de correspondência e escritório elec-
trónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Ministério da Economia

Direcção-Geral do Centro — DRE — Centro:

Certificação da qualidade da DRE — Centro no
âmbito do SQSP, 1.a fase do projecto . . . . . . . 2 000 000$00

Direcção-Geral da Indústria:

Modernização do sistema de gestão bibliote-
conómica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Inspecção-Geral das Actividades Económicas:

Gest/GAE — Sistema Integrado de Controlo de
Documentos e Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Secretaria-Geral do Ministério da Economia:

Implementação de uma aplicação para gestão
de bases de dados documental . . . . . . . . . . . . . 769 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 769 000$00

Ministério da Educação

Escola de Dança — Conservatório Nacional:

EDCN — Programa de qualidade total —
2.a fase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Escola do 1.o Ciclo do EB da Lapa do Lobo:

Modernização dos serviços escolares com
recurso às novas tecnologias . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública

Inspecção-Geral da Administração Pública:

Criação do WEBSITE da IGAP . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00
Aquisição de estrutura tecnológica de ligação

à Internet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Secretariado para a Modernização Administrativa —
INFOCID:

Bases de dados — licenciamentos e programas
comunitários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Requisição de certidões on-line . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00

Ministério da Saúde

Centro Regional de Oncologia de Coimbra:

Intervenção para a melhoria das condições de
acesso ao Departamento de Radioterapia . . . 2 000 000$00

Departamento de Recursos Humanos da Saúde:

Implementação do processo nacional de reco-
nhecimento para o exercício das profissões
de técnico de diagnóstico e terapêutica . . . . . 2 000 000$00

Hospital Joaquim Urbano:

Equipamento e informatização do gabinete do
utente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

Hospital Distrital do Montijo:

Acompanhamento do processo do utente . . . . . 960 000$00

Secretaria-Geral do Ministério da Saúde:

Informação Jurídica da Saúde on-line — IJSOL 2 000 000$00
Sistema de tratamento e monitorização das

reclamações e sugestões dos utentes dos ser-
viços de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Serviços Sociais do Ministério da Saúde:

Infra-estrutura de comunicações de voz e dados 2 000 000$00

Sub-Região de Saúde de Leiria:

Modernização do sistema de atendimento nos
SAP — sistemas de gestão de filas de espera 1 376 724$00

Sub-Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo —
Centro de Saúde de Cascais:

TELINFORMA — informação ao utente . . . . . 1 565 905$00

Sub-Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo —
Centro de Saúde de Sete Rios:

Atendimento personalizado por módulos . . . . . . 1 563 941$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 966 570$00

Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território

Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território do
Alentejo:

Análise e reestruturação dos arquivos da
DRA — Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Projecto de melhoria da qualidade dos serviços 2 000 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Total global . . . . . . . . . . . . . . . 69 250 000$00

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 159/2000/T. Const. — Processo n.o 507/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I

1 — Nos autos de processo comum singular n.o 508/98, que o Minis-
tério Público instaurou contra Júlio Avelar Gomes, na audiência de
julgamento, realizada no dia 27 de Maio de 1999, o respectivo juiz
ditou para a acta despacho no qual determinou que as declarações
oralmente prestadas serão documentadas através de gravação áudio,
não se transcrevendo na acta as declarações fixadas em fita magnética.
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O magistrado, que não deixa de reconhecer, no entanto, inexistir
unanimidade de opiniões quanto à interpretação a conceder à norma
do n.o 2 do artigo 101.o do Código de Processo Penal (CPP), após
invocar os artigos 18.o, n.o 1, 204.o e 277.o, n.o 1, da Constituição
da República (CR), não aplicou, por inconstitucionalidade, aquela
norma «com o sentido de a mesma, nos casos de documentação da
audiência de julgamento mediante gravação magnetofónica ou audio-
visual, impor a transcrição do teor da respectiva gravação para a
acta porquanto tal interpretação viola o disposto nos artigos 20.o,
n.o 5, e 32.o, n.os 1 e 2, da Constituição da República Portuguesa,
o que, desde já, declaro».

Os autos prosseguiram a sua normal tramitação e, posteriormente,
em 7 de Julho seguinte, seria proferida decisão, objecto de recurso
para o Tribunal da Relação do Porto por parte do queixoso, Manuel
Ferreira Ribeiro, constituído assistente nos autos.

Entretanto, perante o juízo de inconstitucionalidade formulado,
com a consequente desaplicação normativa, o magistrado do Minis-
tério Público competente interpôs recurso para o Tribunal Consti-
tucional, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, para apreciação da questão de constitucionalidade
levantada.

Este recurso foi recebido na pendência da audiência de julgamento
(sessão de 15 de Junho — fl. 158), para subir imediatamente, nos
próprios autos e com efeito suspensivo.

2 — Neste Tribunal apenas o Ministério Público alegou, tendo o
Sr. Procurador-Geral-Adjunto concluído assim:

«1.o A interpretação normativa do n.o 2 do artigo 101.o do Código
de Processo Penal, traduzida em considerar que — para permitir uma
correcta e efectiva reapreciação da decisão sobre a matéria de facto
tomada em 1.a instância — os depoimentos gravados no decurso da
audiência devem ser oficiosamente transcritos, não viola o direito
ao recurso (que visa, aliás, potenciar) nem afecta as garantias de
defesa do arguido em processo penal.

2.o Os inconvenientes que, em termos de celeridade e eficácia,
podem decorrer de tal transcrição oficiosa dos depoimentos gravados
mediante sistema sonoro não radicam propriamente em tal regime
jurídico, em si mesmo considerado, mas numa eventual e deficiente
dotação, em meios humanos e materiais, dos tribunais para realizarem
tal tarefa.

3.o Não podendo, deste modo, assacar-se a tal regime jurídico,
emergente da interpretação normativa feita pela decisão recorrida,
a violação de um preceito ou princípio constante da lei fundamental
— e não se situando objectivamente no âmbito da fiscalização da cons-
titucionalidade a apreciação da conveniência e da praticabilidade dos
regimes instituídos pelo legislador infraconstitucional — deverá pro-
ceder o presente recurso.»

Cumpre apreciar e decidir.

II

1 — Enquanto o artigo 100.o do CPP se debruça sobre a redacção
dos autos — cuja definição nos dá o n.o 1 do artigo 99.o —, dispõe
o artigo 101.o, no seu n.o 1, que o funcionário encarregado de redigir
o auto pode utilizar meios estenográficos, estenotípicos ou outros
diferentes da escrita comum, bem como socorrer-se de gravação mag-
netofónica ou audiovisual.

E preceitua, por sua vez, o n.o 2 deste normativo, cuja interpretação
se discute:

«2 — Quando forem utilizados meios estenográficos, estenotípicos
ou outros diferentes da escrita comum, o funcionário que deles se
tiver socorrido, ou, na sua impossibilidade ou falta, pessoa idónea,
faz a transcrição no prazo mais curto possível. Antes da assinatura,
a entidade que presidiu ao acto certifica-se da conformidade da
transcrição.»

É esta a norma que constitui o objecto do presente recurso na
medida em que o magistrado recorrido a interpretou, «desaplican-
do-a». A leitura da norma, em parâmetros de constitucionalidade
— a que óbvia e logicamente nos ateremos —, que implica, nessa
visão, a transcrição para o processo, em escrita comum, das declarações
e depoimentos produzidos em audiência, não obstante constarem de
gravação magnetofónica ou audiovisual, não só não tem suporte no
elemento literal e contraria a vontade histórica do legislador (sempre
nessa tese), como se afasta do enquadramento sistemático, desrespeita
os princípios fundamentais do processo penal da imediação, da ora-
lidade e da economia processual e — o que interessa reter de modo
particular — viola os princípios constitucionais da celeridade, da tutela
efectiva e do direito de recurso, previstos nos artigos 20.o, n.o 5, e
32.o, n.os 1 e 2, da CR.

2 — A interpretação assim dada à norma não veio a ser, no entanto,
a acolhida pelo magistrado recorrido, que a qualificou de incons-
titucional, constituindo, deste modo, na medida em que foi rejeitada,
o objecto do presente recurso de constitucionalidade.

No entanto, é legítimo colocar a questão da verificação, no concreto
caso, dos pressupostos de admissibilidade deste tipo de recurso ou,

por outras palavras, cuidar de saber se se está perante uma recusa
de aplicação normativa com fundamento em inconstitucionalidade,
em sentido verdadeiro e próprio.

Com efeito, o despacho recorrido começa por determinar que «as
declarações prestadas oralmente nesta audiência de julgamento serão
documentadas através de gravação áudio uma vez que o tribunal dispõe
de meios para tanto» — cf. fl. 144 — mas, desde logo adianta «desde
já ficar decidido que essas declarações fixadas em fita magnética não
serão transcritas para a acta desta audiência de julgamento», uma
vez que tal transcrição não é imposta por qualquer norma do Código
de Processo Penal.

Poderia objectar-se que a argumentação a seguir desenvolvida, no
sentido de fundamentar a decisão tomada, de rejeição de uma dada
dimensão interpretativa, não passará de mero obter dictum, de todo
irrelevante para a decisão da causa, despido, por consequência, de
interesse prático. A essa luz recorde-se que a jurisprudência cons-
titucional, desde os tempos da Comissão Constitucional, atendendo
à instrumentalidade própria do recurso de constitucionalidade, tem
entendido inexistir interesse processual sempre que se pudesse ter
chegado à decisão a que se chegou, independentemente de qualquer
pronúncia de inconstitucionalidade, cuja decisão, assim, se mostra
irrelevante, de projecção meramente académica (cf. por todos, o Acór-
dão do Tribunal Constitucional n.o 12/83, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Janeiro de 1984).

Assim sucederia se a decisão a proferir nos presentes autos seja
de negar provimento ao recurso, seja de o conceder, fosse de todo
em todo indiferente ao já decidido a respeito das transcrições a efec-
tuar: negando-se provimento ao recurso, mantém-se integralmente
o decidido: concedendo-se provimento (e, por conseguinte, determi-
nando-se uma reformulação da decisão no sentido de não incons-
titucionalidade da interpretação que implica a transcrição do material
gravado), deixar-se-ia, de qualquer modo, incólume a decisão da
1.a instância.

Crê-se, no entanto, que o afastamento de uma dada via interpre-
tativa constitui verdadeira desaplicação, excluindo a correspondente
dimensão normativa.

Ou seja, ocorre realmente um juízo relevante de inconstituciona-
lidade, sem prejuízo de o mesmo poder ser motivado, ao menos em
parte, por razões pragmáticas aliadas à operacionalidade da exigência
legal — na interpretação de maior rigor —, como sejam razões ditadas
por factores de ponderação relativas a praticabilidade e a celeridade
processuais: os serviços podem não estar apetrechados com meios
técnicos e humanos que possibilitam realizar, em tempo razoável e
com fiabilidade, uma operação não isenta de dificuldades e natu-
ralmente mais morosa, como é a de transferência do conteúdo das
gravações para um suporte material clássico.

Conclui-se, por conseguinte, pela efectiva equacionação de uma
questão de constitucionalidade do n.o 2 do artigo 101.o do CPP inter-
pretado, no sentido de esta norma impor que a gravação em fita
magnética das declarações prestadas em audiência seja obrigatoria-
mente «convertida» para a acta, em toda a sua extensão.

3 — É que, na verdade, há quem defenda essa obrigatoriedade.
Assim, em anotação àquele preceito, observa Maia Gonçalves que

«quando se utilizam meios diferentes da escrita comum para redigir
o auto, ou se faz uso de gravação magnetofónica ou audiovisual, terá
de ser feita a respectiva transcrição, em escrita comum, para o pro-
cesso, no mais curto prazo que for possível, e com as formalidades
prescritas no n.o 2 [do artigo 101.o]» (cf., Código de Processo Penal
Anotado, 7.a ed., Coimbra, 1996, p. 218 — sublinhado agora).

Esta interpretação, que, aliás, já perante o princípio geral de docu-
mentação de declarações orais, expresso no artigo 363.o do mesmo
diploma, o mesmo comentador parece não perfilhar tão abertamente,
por significar a preterição do princípio da oralidade, do mesmo passo
constituindo fonte de delonga processual (ob. cit., p. 535), é veiculada
em alguns lugares jurisprudenciais como sucede nos casos dos Acór-
dãos da Relação do Porto de 21 de Janeiro de 1998 e de 6 de Outubro
de 1999 e da Relação de Lisboa de 10 de Dezembro de 1996, publicados
na Colectânea de Jurisprudência, anos XXIII (1998), t. I, pp. 232 e
segs., XXIV (1999), t. V, pp. 245 e segs. e XXI (1996), t. V, pp. 157
e segs., respectivamente.

4 — No entanto, como observa judiciosamente o Ministério Público
nas suas alegações, não pode colidir com o direito ao recurso nem
com o princípio constitucional das garantias de defesa um regime
que se traduza em fazer constar da própria acta a transcrição integral
das declarações prestadas e gravadas durante a audiência.

E, na verdade, independentemente do que se possa entender sobre
o mérito de semelhante procedimento ou sobre as virtualidades do
regime introduzido no processo civil pelo Decreto-Lei n.o 39/95, de
15 de Fevereiro, que a reforma subsequente acolheu (Decretos-Leis
n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96, de 25 de Setembro)
e da sua precipitação no Código de Processo Penal — questões que
não têm de ser aqui abordadas —, o certo é que não se vê como
sustentar que uma transcrição por escrito dos depoimentos gravados,
que, a existir, tornará mais efectiva a possibilidade do exercício de
um segundo grau de jurisdição relativamente à decisão sobre a matéria
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de facto proferida em 1.a instância, possa funcionar, afinal, ao invés,
isto é, em detrimento dos objectivos de economia processual, de efi-
cácia e de garantia subentendidos no sistema.

Se é certo que, como se ponderou no Acórdão deste Tribunal
n.o 680/98 — publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de
Março de 1999, citado na decisão recorrida —, a fundamentação das
sentenças penais — especialmente das sentenças condenatórias, pela
repercussão que podem ter na esfera dos direitos, liberdades e garan-
tias das pessoas — deve ser susceptível de revelar os motivos que
levaram a dar como provados certos factos e não outros, o que tudo
obedece a uma filosofia de transparência, não se vê como a transcrição
em escrita comum da gravação magnetofónica ou audiovisual das
declarações prestadas em audiência empobreça, despreze ou desva-
lorize elementos probatórios não verbais essenciais para a formação
da convicção, como se argumenta na decisão recorrida, postergando,
desse modo, «os princípios básicos da imediação e da oralidade».

Em boa verdade, a transcrição tem o mérito de constituir um registo
fidedigno, susceptível de ser sempre pontualmente retido pelo leitor
que analise o texto, e não suprime a vertente de espontaneidade que
a gravação pode fornecer — sem dúvida importante na formação da
convicção do julgador, pela sua imediação e oralidade — uma vez
que o material gravado acompanha a sorte dos autos.

Não se vislumbra, insiste-se, como é que a interpretação rejeitada
é garantisticamente inconstitucional — sem prejuízo de uma certa pro-
jecção na celeridade processual, hipoteticamente representável (não
necessariamente) — nem que a mesma colida, de algum modo, com
o direito ao recurso. Terá mesmo a virtualidade, como também subli-
nha o Ministério Público, de colocar à disposição da Relação não
apenas a decisão, em si mesma (e a respectiva fundamentação subs-
tancial), mas também o suporte magnético de que consta a integral
gravação das provas produzidas em audiência (e de que naturalmente
a Relação se poderá servir, para completar os elementos resultantes
do texto transcrito em acta) e a própria transcrição integral da gra-
vação, constante da acta de julgamento e dotada de integrais garantias
de genuinidade e fidedignidade.

Por outras palavras, ainda, a interpretação normativa do n.o 2 do
artigo 101.o do CPP, que, para obter uma correcta e efectiva rea-
preciação da decisão sobre matéria de facto tomada em 1.a instância,
impõe a transcrição oficiosa dos depoimentos gravados no decurso
da audiência, não viola o direito ao recurso nem afecta as garantias
de defesa do arguido em processo penal.

A esta luz, os eventuais inconvenientes que, em termos de celeridade
e de eficácia possam resultar, dada a necessidade de proceder à trans-
crição oficiosa, não se inscrevem em sede de parâmetros de cons-
titucionalidade, dada a sua óbvia matriz organizatória e contingencial.

III

Em face do exposto, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional, por violação dos artigos 20.o, n.o 5,
e 32.o, n.os 1 e 2, da Constituição da República, a interpretação
da norma do n.o 2 do artigo 101.o do Código de Processo
Penal que exige a transcrição para auto, em escrita comum,
das declarações e depoimentos produzidos em audiência,
constantes de gravação magnetofónica ou audiovisual;

b) Consequentemente julgar procedente o recurso, devendo
reformular-se o decidido de acordo com o antecedente juízo
de constitucionalidade.

Sem custas, por não serem devidas.

Lisboa, 22 de Março de 2000. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza — José de Sousa e Brito — Messias Bento — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 160/2000/T. Const. — Processo n.o 843/98. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Por apenso aos autos de acção executiva que correm ter-
mos no Tribunal Judicial da Comarca de Esposende, que Albino da
Silva Barbosa e mulher, Zulmira Ferreira Silva, movem a António
Fernando da Cruz Novo e mulher, Maria Lídia da Silva Pinto Bro-
chado, veio o Centro Regional de Segurança Social do Norte, ao
abrigo das disposições conjugadas dos artigos 865.o do Código de
Processo Civil e 11.o do Decreto-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio, reclamar
o pagamento da quantia de 1 274 495$, correspondente a contribuições
referentes aos meses de Dezembro de 1992 até Julho de 1995, acrescida
de 524 677$, correspondente a juros de mora vencidos até 31 de Julho
de 1996, e de juros vincendos, alegando estar o seu crédito garantido
por privilégio mobiliário geral e ainda imobiliário sobre os bens imó-
veis dos devedores, além de hipoteca legal sobre os ditos imóveis.

Reclamados outros créditos, não tendo sido deduzida qualquer opo-
sição e considerando as garantias de que goza o crédito da segurança
social, foi este crédito graduado em primeiro lugar, à frente do crédito

exequendo, que, como os demais reclamados, gozava de garantia
hipotecária.

Desta decisão apelaram os exequentes, impetrando a revogação
do decidido para que o crédito da segurança social seja graduado
depois do crédito deles, recorrentes.

O Tribunal da Relação do Porto, por Acórdão de 2 de Junho de
1998, conhecendo do recurso, julgou improcedente a apelação e con-
firmou a sentença recorrida.

2 — Inconformados com este aresto, os recorrentes, ao abrigo da
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
interpuseram o presente recurso, pelo qual pretendem ver apreciada
a (in)constitucionalidade das normas constantes dos artigos 2.o do
Decreto-Lei n.o 512/76, de 3 de Julho, e 11.o do Decreto-Lei n.o 103/80,
de 9 de Maio, na interpretação dada pelo acórdão recorrido, que
entendem violar «o princípio do Estado de direito democrático, vertido
no artigo 2.o da Constituição, na sua vertente de Estado de direito
(nomeadamente os princípios da segurança jurídica e da confiança
do cidadão)».

Nas alegações que oportunamente apresentaram, os recorrentes
formularam as seguintes conclusões:

«1 — O privilégio imobiliário geral contido no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 103/80 (e antes deste no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 512/76,
de 3 de Junho) constitui uma derrogação do princípio geral consagrado
no artigo 735.o, n.o 3, do Código Civil de que os privilégios imobiliários
são sempre especiais.

2 — Pelo que a norma contida no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 103/80 tem de considerar-se uma norma excepcional relativamente
ao princípio geral consagrado no aludido artigo 735.o, n.o 3, do Código
Civil.

3 — Ora, sendo certo que o citado decreto-lei nada nos diz quanto
ao concurso do privilégio imobiliário geral por ele criado com outras
garantias reais (nomeadamente a hipoteca), nem regula a sua relação
com os direitos de terceiros, também é certo que tais questões terão
de resolver-se com recurso às normas dos artigos 686.o, n.o 1, e 751.o
do Código Civil.

4 — Com efeito, o artigo 748.o do Código Civil, para o qual nos
remete o aludido artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/80, regula apenas
o concurso de créditos com privilégios imobiliários especiais consa-
grados no Código Civil (v. artigos 743.o e 744.o do Código Civil).

5 — Acontece que o artigo 751.o do Código Civil, por sua vez,
regula apenas a relação dos privilégios imobiliários especiais (os úni-
cos, aliás, que o actual Código Civil conhece) com os direitos de
terceiros e o seu concurso com as restantes garantias reais.

6 — Assim, em caso de concurso entre privilégios imobiliários gerais
(mesmo que criados por legislação especial) e a hipoteca legalmente
constituída e registada regulará a norma do artigo 686.o, n.o 1, do
Código Civil, ou seja, o crédito garantido com hipoteca preferirá aos
demais créditos que não gozem de privilégio especial.

7 — O que equivale a dizer que a norma do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio, tem de ser interpretada com o sentido
de que o privilégio imobiliário geral dos créditos da segurança social
deve ser graduado logo após os créditos referidos no artigo 748.o
do Código Civil, sem prejuízo da preferência resultante das garantias
reais legal e anteriormente constituídas e registadas.

8 — Pelo que, a não ser deste modo, isto é se prevalecer a inter-
pretação plasmada no acórdão recorrido, então a norma contida no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio (bem como,
aliás, a do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 512/76, de 3 de Julho), está
ferida de inconstitucionalidade por violação dos princípios da segu-
rança jurídica e da confiança do cidadão emanados do princípio do
Estado de direito democrático na sua vertente de Estado de direito,
consagrado no artigo 2.o da Constituição da República Portuguesa.

9 — Donde resulta que as normas contidas nos artigos 2.o do Decre-
to-Lei n.o 512/76 e 11.o do Decreto-Lei n.o 103/80, interpretadas, como
foram, no sentido de que o privilégio imobiliário geral nelas contido
prefere à hipoteca, nos termos do artigo 751.o do Código Civil, estão
impugnadas de inconstitucionalidade material por violação do prin-
cípio do Estado de direito democrático.»

O recorrido não contra-alegou.
II — 1 — Constitui objecto do presente recurso de constituciona-

lidade a apreciação da conformidade à Constituição das normas cons-
tantes dos artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 512/76, de 3 de Julho, e
11.o do Decreto-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio, interpretadas, como
foram no acórdão recorrido, no sentido de que o privilégio imobiliário
geral nelas conferido prefere à hipoteca, nos termos do artigo 751.o
do Código Civil.

Entendem os recorrentes que a referida interpretação viola os prin-
cípios da segurança jurídica e da confiança do cidadão emanados
do princípio do Estado de direito democrático, na sua vertente de
Estado de direito, consagrado no artigo 2.o da lei fundamental.

Cumpre apreciar.
2 — Anteriormente à vigência do actual Código Civil, os créditos

por contribuições devidas às caixas sindicais de previdência gozavam
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do privilégio mobiliário geral que lhes era concedido pelo artigo 167.o
do Decreto-Lei n.o 45 266, de 23 de Setembro de 1963.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 47 344, de 25 de Novembro
de 1966 (diploma que aprovou o Código Civil), questionou-se a sub-
sistência deste privilégio atribuído por «legislação especial», face ao
disposto no artigo 8.o deste diploma.

Com o objectivo de definir as garantias que assistem aos créditos
por contribuições do regime geral de previdência e aos respectivos
juros, o Decreto-Lei n.o 512/76, de 3 de Julho, consagrou e ampliou
os privilégios da previdência, reconhecendo — no n.o 1 do seu
artigo 1.o — aquele privilégio mobiliário geral e estabelecendo — no
artigo 2.o — o privilégio imobiliário geral.

Dispõe este preceito:
«Art. 2.o Os créditos pelas contribuições do regime geral de pre-

vidência e respectivos juros de mora gozam de privilégio imobiliário
sobre os bens imóveis existentes no património das entidades patronais
à data da instauração do processo executivo, graduando-se logo após
os créditos referidos no artigo 748.o do Código Civil.»

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio (diploma
que aprovou o regime jurídico das contribuições para a previdência),
veio a consagrar idêntica disposição:

«Artigo 11.o

Privilégio imobiliário

Os créditos pelas contribuições, independentemente da data da sua
constituição, e os respectivos juros de mora gozam de privilégio imo-
biliário sobre os bens imóveis existentes no património das entidades
patronais à data da instauração do processo executivo, graduando-se
logo após os créditos referidos no artigo 748.o do Código Civil.»

Importa ainda chamar à colação o que dispõe o artigo 748.o (dis-
posição a que se referem as normas aqui sob sindicância) e os arti-
gos 751.o e 735.o, n.o 3, todos do Código Civil, inseridos na secção VI
(«Privilégios creditórios»), que são invocados na fundamentação da
decisão recorrida:

«Artigo 735.o

Espécies

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os privilégios imobiliários são sempre especiais.»

«Artigo 748.o

Ordem dos outros privilégios imobiliários

1 — Os créditos com privilégio imobiliário graduam-se pela ordem
seguinte:

a) Os créditos do Estado, pela contribuição predial, pela sisa
e pelo imposto sobre as sucessões e doações;

b) Os créditos das autarquias locais, pela contribuição predial.»

«Artigo 751.o

Privilégio imobiliário e direitos de terceiro

Os privilégios imobiliários são oponíveis a terceiros que adquiram
o prédio ou um direito real sobre ele e preferem à consignação de
rendimentos, à hipoteca ou ao direito de retenção, ainda que estas
garantias sejam anteriores.»

3 — Compulsados os autos, verifica-se que estão em causa dívidas
de contribuições à segurança social relativas ao período compreendido
entre Dezembro de 1992 e Julho de 1995 e respectivos juros de mora.

Na respectiva graduação de créditos, à qual, além da segurança
social, concorreram outros credores munidos de garantia real — no
caso a hipoteca — o acórdão recorrido confirmou a sentença da 1.a ins-
tância, que graduou aquele crédito em primeiro lugar, preferindo
aos demais.

Para tanto, baseou-se a Relação na seguinte argumentação:
«[. . . ] os diplomas em causa tiveram por escopo fundamental erigir

um regime próprio de garantias que, no concurso de credores, desse
prevalência ao crédito por impostos, logo seguido do crédito da segu-
rança social, uma vez que os respectivos contribuintes são, normal-
mente, os mesmos — por actividades comerciais, industriais ou de
serviços —, e qualquer deles tem por função abastecer as correspon-
dentes tesourarias — Boletim do Ministério da Justiça, n.o 415, p. 365.

De harmonia com o artigo 751.o do Código Civil, os privilégios
imobiliários são oponíveis a terceiros que adquiram o prédio ou um
direito real sobre ele e preferem à consignação de rendimentos, à
hipoteca e ao direito de retenção, ainda que estas garantias sejam
anteriores.

É certo que, de acordo com o regime geral do Código Civil, os
privilégios creditórios (artigo 733.o) são mobiliários e imobiliários

(artigo 735.o), sendo estes sempre especiais — n.o 3 deste
artigo 735.o — e restritos a despesas de justiça, à contribuição predial
e a impostos de transmissão — artigos 743.o e 744.o

E porque só estes créditos do Estado e das autarquias gozam — no
regime do Código Civil, repete-se — desta garantia, natural é que
a graduação entre os referidos créditos se faça de acordo com o
disposto no artigo 748.o

Criado ou alargado à segurança social o privilégio imobiliário geral,
aqueles artigos 2.o e 11.o (de 1976 e 1980, respectivamente) tiveram
o cuidado de estabelecer que os créditos assim garantidos deviam
ser graduados logo a seguir aos créditos do Estado referidos no
artigo 748.o, independentemente da data da sua constituição. Portanto,
não pode querer-se imutável e específico dos privilégios do Código
Civil o regime de preferência do artigo 751.o

Dir-se-á que aquele artigo 751.o está pensado apenas para os pri-
vilégios concedidos pelo Código Civil, sempre especiais e restritos.
Pelo que o crédito da segurança social, garantido por privilégio imo-
biliário geral, não beneficiaria deste regime do artigo 751.o e, con-
sequentemente, não preferiria à hipoteca, sobretudo se anteriormente
registada.

Não é assim. A circunstância de poder entender-se que é geral
o privilégio imobiliário criado pelo Decreto-Lei n.o 512/76 — tal como
o do Decreto-Lei n.o 103/80 — não afecta esta conclusão, porque a
norma que se transcreveu não faz qualquer diferenciação entre pri-
vilégios mobiliários gerais ou especiais, traçando para ambas as espé-
cies o mesmo regime.

Pelo contrário, não querendo criar regime diferente do estabelecido
pelo Código Civil para o privilégio imobiliário então reconhecido,
omitiu qualquer referência aos efeitos deste, já mencionados na lei
geral — Boletim do Ministério da Justiça, n.o 297, p. 280.

Como assim, os créditos pelas contribuições em dívida à caixa de
previdência são de graduar-se logo após os créditos referidos no
artigo 748.o do Código Civil e, pois, com preferência sobre a hipoteca
anteriormente constituída a favor da exequente Caixa Geral de
Depósitos.

E esta conclusão imposta pelo referido artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 103/80 não é de surpreender, na medida em que a anterioridade
da constituição da hipoteca não é, em si mesmo e face ao Código
Civil, um acto necessariamente de atender-se para efeitos de gra-
duação de créditos — Boletim do Ministério da Justiça, n.o 336, p. 417.»

Quanto à questão de constitucionalidade, que os recorrentes opor-
tunamente suscitaram, para o caso de prevalecer a interpretação plas-
mada na decisão recorrida, concluiu a Relação não ter sido arbitrária
e intoleravelmente abalada a confiança dos credores hipotecários e
que, por isso, «as normas do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 512/76
e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/80, interpretadas, como foram,
no sentido de que o privilégio imobiliário geral nelas conferido prefere
à hipoteca, nos termos do artigo 751.o do Código Civil, não estão
inquinadas de inconstitucionalidade, nomeadamente por violação do
princípio do Estado de direito democrático».

4 — O Tribunal Constitucional já foi chamado a pronunciar-se sobre
a constitucionalidade da norma do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 103/80, que estabelece um privilégio mobiliário geral para os cré-
ditos da segurança social (cf. Acórdão n.o 688/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 5 de Março de 1999).

Neste aresto, o tribunal, após concluir pela inexistência de qualquer
limitação ao direito de acesso do credor aos tribunais, por via da
norma impugnada, perspectivou a questão sob o filtro do princípio
da igualdade, averiguando então se a consagração deste privilégio,
com o consequente afastamento da «condição paritária» dos credores
estabelecida pelo Código Civil, se afigurava sem adequado suporte
material e, logo, violadora do princípio da igualdade.

Assim, após definir os contornos do princípio da igualdade, passou
este aresto a averiguar se a consagração do privilégio levado a efeito
pelo artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 103/80, tendo como pano de fundo
(reitere-se) a par conditio creditorum estabelecida pelo principal com-
pêndio legislativo civil, era perspectivável como uma arbitrariedade,
irrazoabilidade ou algo carecido de fundamento material bastante
(ou, se se quiser, não estribado em motivo constitucionalmente pró-
prio), tendo concluído pela negativa, fundamentando-se no seguinte:

«[. . . ] de entre os direitos sociais, institui a Constituição o direito
à segurança social (n.o 1 do artigo 63.o), impondo como uma das
tarefas do Estado organizar, coordenar e subsidiar um sistema de
segurança social unificado (n.o 2 do mesmo artigo).

Ora, não podendo aceitar-se que os recursos do Estado são ili-
mitados, e sabido que uma importante parte dos créditos da segurança
social advém das contribuições impostas para esse fim, designada-
mente as a cargo ou da responsabilidade das entidades patronais,
não se afigura como irrazoável ou injustificado que, havendo débitos
surgidos pela não satisfação daquelas contribuições, os correspectivos
créditos venham a ser dotados de uma mais vincada garantia de cum-
primento das obrigações subjacentes.

A isto acresce, e decisivamente, que, de uma banda, sendo um
privilégio mobiliário geral, não incide ele sobre determinados ou con-
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cretos bens móveis do devedor (destarte postergando outros direitos
reais de garantia — excepção feita ao penhor — que sobre eles fosse
constituído) e, de outra, que não está em causa uma garantia dotada
de sequela oponível a credores titulados por garantias ou direitos
reais sobre os bens objecto de penhora.

Daí que se não lobrigue qualquer excesso ou desproporção into-
lerável na consagração desta forma de garantia especial da obrigação
de cumprimento das contribuições para a segurança social, antes, e
como se viu, existindo um motivo ou fundamento constitucionalmente
adequado ou válido, alicerçado no artigo 63.o da lei fundamental,
para tal consagração e que, referentemente à mencionada par conditio
creditorum, representa uma distinção de tratamento ou, pelo menos,
comporta uma certa forma de sacrifício para o credor comum não
munido de qualquer garantia especial.»

Porém, a questão objecto deste aresto é diferente da dos presentes
autos, pois, não só são diferentes as normas impugnadas — no pri-
meiro, a norma do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 103/80 e, neste,
a norma do artigo 11.o do mesmo diploma — como a questão agora
suscitada vem equacionada na perspectiva da violação dos princípios
constitucionais da protecção da confiança e da segurança jurídica.

5 — É indiscutível que o legislador com as normas dos artigos 2.o
do Decreto-Lei n.o 512/76 e 11.o do Decreto-Lei n.o 103/80 pretendeu
dar alguma preferência aos créditos da segurança social ao determinar
que os créditos ali consignados sejam graduados logo a seguir aos
do Estado e das autarquias locais, referidos no artigo 748.o do Código
Civil.

No entanto, a interpretação que o acórdão recorrido fez destas
normas, mediante a aplicação do regime do artigo 751.o do Código
Civil, confere a este privilégio a natureza de verdadeiro direito real
de garantia, munido de sequela sobre todos os imóveis existentes no
património da entidade devedora das contribuições para a previdência,
à data da instauração da execução, e atribui-lhe preferência sobre direi-
tos reais de garantia — a consignação de rendimentos, a hipoteca e
o direito de retenção — ainda que anteriormente constituídos.

Este privilégio, com esta amplitude, funciona à margem do registo
(já que a ele não está sujeito) e sacrifica os demais direitos de garantia
consignados no artigo 751.o, designadamente a hipoteca — que é o
caso dos autos.

Não se questiona que, face à natureza, às finalidades e às funções
atribuídas a certos créditos de entidades públicas que visam permitir
ao Estado a satisfação de relevantes necessidades colectivas cons-
titucionalmente tuteladas — como é o caso da segurança social, cujo
imperativo constitucional resulta do artigo 63.o —, se possa conferir
algum privilégio ao credor, expresso, nomeadamente, na quebra do
princípio da par conditio creditorum (como se concluiu no do já citado
Acórdão n.o 688/98), nem, tão-pouco, que se atribua um regime pro-
cedimental específico para a cobrança coerciva de tais créditos
(cf. Acórdãos n.os 51/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 5 de Abril de 1999, e 281/99, inédito).

6 — A orientação jurisprudencial que estes arestos reflectem não
pode, no entanto, sem mais, ser aplicada ao concreto caso, referente
a um privilégio imobiliário geral.

Com efeito, o princípio da protecção da confiança, ínsito na ideia
de Estado de direito democrático, postula um mínimo de certeza
nos direitos das pessoas e nas expectativas que lhes são juridicamente
criadas, censurando as afectações inadmissíveis, arbitrárias ou exces-
sivamente onerosas, com as quais não se poderia moral e razoavel-
mente contar (cf., inter alia, os Acórdãos n.os 303/90 e 625/98, publi-
cados no Diário da República, 2.a série, de 26 de Dezembro de 1990,
e de 18 de Março de 1999, respectivamente).

A esta luz, pergunta-se — e os recorrentes fazem-no — que segu-
rança jurídica, constitucionalmente relevante, terá o cidadão perante
uma interpretação normativa que lhe neutraliza a garantia real (hipo-
teca) por si registada, independentemente de o ter sido em data pos-
terior ao início da vigência das normas em causa.

É que, por um lado, o registo predial tem uma finalidade prioritária
que radica essencialmente na ideia de segurança e protecção dos par-
ticulares, evitando ónus ocultos que possam dificultar a constituição
e circulação de direitos com eficácia real sobre imóveis, bem como
das respectivas relações jurídicas — que, em certa perspectiva, possam
afectar a segurança do comércio jurídico imobiliário (cf. Oliveira
Ascensão, Direito Civil. Reais, Coimbra, 1993, p. 333; Isabel Pereira
Mendes, «Repercussão no registo das acções dos princípios do direito
registral e da função qualificadora dos conservadores do registo pre-
dial», in O Direito, ano 123, 1991, pp. 599 e segs., máxime, p. 604;
Paula Costa e Silva, «Efeitos do registo e valores mobiliários. A pro-
tecção conferida ao terceiro adquirente», in Revista da Ordem dos
Advogados, ano 58, vol. II, 1998, pp. 859 e segs., máxime, p. 862).

Por outro lado, o princípio da confidencialidade tributária impos-
sibilita os particulares de previamente indagarem se as entidades com
quem contratam são ou não devedoras ao Estado ou à segurança
social.

Ora, não estando o crédito da segurança social sujeito a registo,
o particular que registou o seu privilégio, uma vez instaurada a exe-

cução com fundamento nesse crédito privilegiado, ou que ali venha
a reclamar o seu crédito, pode ser confrontado com uma realidade — a
existência de um crédito da segurança social — que frustra a fiabi-
lidade que o registo naturalmente merece.

Acresce que, não se encontrando este privilégio sujeito a limite
temporal e atento o seu âmbito de privilégio «geral» e não existindo
qualquer conexão entre o imóvel onerado pela garantia e o facto
que gerou a dívida (no caso à segurança social), ao contrário do
que sucede com os privilégios especiais referidos nos artigos 743.o
e 744.o do Código Civil, a sua subsistência, com a amplitude acima
assinalada, implica também uma lesão desproporcionada do comércio
jurídico.

Finalmente, ainda se dirá não se surpreender suporte razoável ade-
quado para esta desproporcionada lesão na tutela dos interesses da
segurança social e no destino das contribuições que esta deixou de
receber, pois a segurança social dispõe de meios adequados para asse-
gurar a efectividade dos seus créditos, sem frustração das expectativas
de terceiros: bastar-lhe-á proceder ao oportuno registo da hipoteca
legal, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 103/80.

A interpretação normativa em sindicância viola, em conclusão, o
princípio da confiança, ínsito no princípio do Estado de direito demo-
crático, consagrado no artigo 2.o da Constituição da República.

III — Em face do exposto, decide-se:

a) Julgar inconstitucionais, por violação do artigo 2.o da Cons-
tituição da República, as normas constantes dos artigos 2.o
do Decreto-Lei n.o 512/76, de 3 de Julho, e 11.o do Decreto-Lei
n.o 103/80, de 9 de Maio, interpretadas no sentido de que
o privilégio imobiliário geral nelas conferido prefere à hipo-
teca, nos termos do artigo 751.o do Código Civil;

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso, devendo
a decisão recorrida ser reformulada em consonância com o
juízo de constitucionalidade.

Sem custas, por isenção do recorrido.

Lisboa, 22 de Março de 2000. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza — José de Sousa e Brito — Messias Bento — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 161/2000/T. Const. — Processo n.o 224/99. —
Acordam, na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — No pedido de suspensão de eficácia devidamente identificado
nos autos, foi rejeitada por extemporaneidade a resposta apresentada
pelos contra-interessados Luís Filipe Barbosa de Mendonça, Maria
da Conceição Pombo Gonçalves David e outros, por despacho de
6 de Novembro de 1998 do Tribunal Administrativo do Círculo de
Lisboa.

Inconformados, recorreram para o Tribunal Central Administrativo,
que, por Acórdão de 25 de Fevereiro de 1999, a fl. 107, confirmou
a decisão recorrida, aplicando o disposto no n.o 4 do artigo 78.o do
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos), segundo o qual o prazo para responder se conta
da data da expedição da notificação do pedido de suspensão de
eficácia.

No entender do Tribunal Central Administrativo, «a norma cons-
tante do artigo 78.o, n.o 4, da Lei de Processo no Tribunais Admi-
nistrativos tem plena aplicabilidade no ordenamento jurídico-admi-
nistrativo, não violando qualquer princípio, constitucional — arti-
gos 13.o e 20.o — ou não, mantendo-se a razão da sua existência — por
via de estarmos perante um processo especialíssimo, como já se
anotou».

Recorreram então os referidos contra-interessados para o Tribunal
Constitucional, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, «com fundamento em incons-
titucionalidade (suscitada nas suas alegações de recurso para o Tri-
bunal Central Administrativo) do n.o 4 do artigo 78.o da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos, decorrente da violação do prin-
cípio da igualdade (artigo 13.o, n.o 1, da CRP), do princípio do acesso
ao direito (artigo 20.o, n.o 1, da CRP) e do princípio fundamental
da proibição do arbítrio».

O recurso foi admitido.
2 — Notificados para o efeito, os recorrentes apresentaram as suas

alegações, juntando (de novo) o parecer a fl. 127, para o qual remetem
«integralmente, na parte em que se trata aí de inconstitucionalidade
do n.o 4 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 267/85», concluindo-as
do seguinte modo:

«Em conclusão:

a) O segmento normativo do n.o 4 do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 267/85 foi aí posto para o regime de contagem dos prazos
processuais em dias úteis, que vigorava a essa data;

b) Nesse regime, o facto de a expedição da notificação do pedido
de suspensão de eficácia ser feito numa sexta-feira e recebida
na segunda-feira seguinte — dado não se contarem aí o
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sábado e domingo intermédios — em nada prejudicava os
interessados em termos de tempo e prazo para contestar,
em face de outros contra-interessados para quem a mesma
notificação tivesse sido expedida numa segunda-feira, terça-
-feira, quarta-feira ou quinta-feira;

c) No entanto, no actual regime de contagem corrida ou con-
tinuada de prazos processuais — introduzido pelo Decreto-
-Lei n.o 329-A/95 — já o facto de o prazo começar a correr
a partir da expedição da notificação pode influenciar de forma
negativa a extensão do respectivo prazo processual;

d) É que, diferentemente do que sucede nos casos em que a
expedição da notificação é feita numa segunda-feira, terça-
-feira, quarta-feira ou quinta-feira (recebendo-a os contra-
-interessados no dia seguinte), no caso de a notificação ser
expedida numa sexta-feira, como aconteceu na hipótese sub
judice, já os contra-interessados só terão conhecimento dela
na segunda-feira seguinte, ou seja, quando já decorreram três
dias do prazo para apresentação da contestação, criando-se
uma situação de profunda e injustificada desigualdade pro-
cessual;

e) Assim, no actual regime de contagem contínua dos prazos
processuais, a norma do n.o 4 do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 267/85, na parte respeitante ao início da contagem do
prazo da contestação, deve ser julgada inconstitucional, por
violação dos artigos 13.o, n.o 1, e 20.o, n.o 1, da Constituição,
bem como do princípio fundamental da proibição do arbítrio;

f) É, portanto, tempestiva a apresentação da contestação dos
ora recorrentes — com invocação do n.o 5 do artigo 145.o
do Código de Processo Civil — no dia 5 de Novembro de
1998.»

Os recorridos não contra-alegaram.
3 — Não existindo obstáculos de natureza processual ao conhe-

cimento do objecto do presente recurso, cabe começar por transcrever
a norma que é impugnada, o n.o 4 do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 267/85, na parte que respeita ao início da contagem do prazo
da resposta, restrição que resulta das conclusões das alegações de
recurso:

«4 — Juntas as respostas ou decorrido o respectivo prazo, que se
conta a partir da data da expedição das notificações [. . . ]»

Com efeito, o prazo (de 20 dias, em consequência da conversão,
determinada pelo n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95,
de 12 de Dezembro, conjugado com o artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 267/85, do prazo de 14 dias fixado no n.o 2 do citado artigo 78.o)
para a apresentação da resposta da autoridade recorrida ou dos con-
tra-interessados ao pedido de suspensão de eficácia do acto recorrido,
no âmbito do contencioso administrativo, conta-se «da data da expe-
dição» das correspondentes notificações.

Consideram os recorrentes que, a partir do momento em que, por
aplicação subsidiária das regras de contagem dos prazos fixadas no
Código de Processo Civil (n.o 1 do seu artigo 144.o, na redacção
que lhe foi dada pelo referido Decreto-Lei n.o 329-A/95), passou a
valer a regra da continuidade também para o contencioso adminis-
trativo — e, em concreto, para a resposta aos pedidos de suspensão
de eficácia —, se tornou inconstitucional «a norma do n.o 4 do artigo
78.o do Decreto-Lei n.o 267/85, na parte respeitante ao início da con-
tagem do prazo da contestação».

Essa inconstitucionalidade consistiria na violação dos princípios da
igualdade, do acesso ao direito e da proibição do arbítrio, uma vez
que, se a notificação for efectuada numa sexta-feira, como sucedeu
no caso dos autos, os contra-interessados disporão de menos três
dias para contestar do que outros que, em processos da mesma natu-
reza, hajam sido destinatários de notificações para responder expe-
didas em qualquer outro dia (útil) da semana.

O Tribunal Central Administrativo considerou não inconstitucional
a norma impugnada, que se justificaria pela natureza «especialíssima»
do processo em causa. Essa mesma natureza explicaria, aliás, que
«a jurisprudência [seja] praticamente uniforme, no sentido de não
ser possível no seu seio dar cumprimento ao disposto no artigo 40.o,
n.o 1, da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos. Neste Tribunal
também já se entendeu a inaplicabilidade do artigo 289.o do Código
de Processo Civil, sem que tal facto violasse qualquer norma
constitucional».

4 — Não se põe em causa, naturalmente, a natureza especialíssima
do meio processual acessório regulado nos artigos 76.o e seguintes
da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos, a suspensão de
eficácia dos actos administrativos contenciosamente impugnados, quer
por constituir um processamento especial quer por ser urgente, em
resultado da função específica que lhe cabe (artigo 6.o da Lei de
Processo nos Tribunais Administrativos).

Está, todavia, por demonstrar que essa natureza — ou qualquer
outra razão — justifique o regime, claramente especialíssimo, definido
para o início da contagem do prazo para responder, que não tem
paralelo em nenhum outro processo, acessório ou não, urgente ou
não.

5 — As notificações, como se sabe, destinam-se a dar conhecimento
de um facto ao seu destinatário, ou a convocá-lo para comparecer
em juízo, marcando frequentemente o início da contagem de um prazo
para a prática de um acto.

No caso de que agora nos ocupamos, a lei (n.o 2 do artigo 78.o
e n.os 1 e 2 do artigo 10.o, ambos da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos) manda efectuar a notificação da autoridade recorrida
e dos contra-interessados, para responder, por via postal registada.

Não existindo a regra especialíssima contida no n.o 4 do mesmo
artigo 78.o, valeria o regime geral, hoje constante do n.o 2 do
artigo 254.o do Código de Processo Civil, segundo o qual a notificação
se haveria por realizada no 3.o dia a contar do registo ou no 1.o dia
útil posterior, se aquele o não for. E valeria igualmente a possibilidade
de elidir a presunção óbvia em que esta solução assenta — a de que,
em geral, o correio chega ao seu destinatário nos três dias posteriores
ao respectivo envio —, demonstrando-se a não realização da noti-
ficação ou, para o que agora interessa, o seu não recebimento nesse
prazo (n.o 4 do artigo 254.o do Código de Processo Civil).

Este regime é, porém, afastado pelo n.o 4 do artigo 78.o, que con-
sidera relevante, para efeitos da contagem do prazo para a resposta,
a data da expedição da notificação (a data do registo, naturalmente).

Ou seja, a lei considera irrelevante, porque dele abstrai, o momento
da chegada ao destino, efectiva ou presumida, da notificação, con-
duzindo a que a duração do prazo de resposta dependa de um facto
totalmente estranho ao destinatário e por ele incontrolável: a maior
ou menor rapidez do serviço de correios. Torna-se, assim, o prazo
de que o destinatário dispõe para responder num prazo de duração
efectiva incerta.

É claro que, ao definir como relevante o momento da expedição,
o legislador há-de ter admitido que, normalmente, a notificação será
recebida nos mesmos três dias; a verdade, todavia, é que a entrega
posterior, eventualmente próxima do termo do prazo, não releva.

Pense-se, por exemplo, na hipótese de o correio ser efectivamente
entregue dentro do prazo dos 20 dias, mas perto do seu fim. Segundo
a lei, o prazo termina, de qualquer modo, no 20.o dia, ainda que
o destinatário apenas tenha disposto, na realidade, de um tempo mani-
festamente insuficiente para elaborar a resposta, não lhe sendo pos-
sível lançar mão da elisão de qualquer presunção de entrega no
momento normal, nomeadamente nos termos do n.o 4 do já citado
artigo 254.o do Código de Processo Civil.

Ora a incerteza da duração do prazo disponível para apresentar
a resposta ao pedido de suspensão de eficácia é inaceitável, tornando
inconstitucional a norma aqui impugnada, por infracção do princípio
constitucional da igualdade, consagrado no n.o 1 do artigo 13.o da
Constituição. Com efeito, ao marcar como início da contagem do
prazo no momento da expedição da notificação do pedido, o n.o 4
do artigo 78.o da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos faz
variar os prazos de que dispõem diferentes contra-interessados (ou
autoridades recorridas, naturalmente) em processos idênticos e para
a prática do mesmo acto em função de um dado aleatório e injus-
tificado: a maior ou menor rapidez do serviço de correios. Como
este Tribunal tem repetidamente afirmado, o princípio da igualdade
impede distinções arbitrárias, não materialmente fundadas e irrazoá-
veis, como aqui ocorreria: cf., nomeadamente, os acórdãos n.os 313/89
e 303/90, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, vols. 13.o, t. II e
17.o, pp. 917 e segs., e pp. 65 e segs., respectivamente.

Poder-se-á opor que também o regime geral — o de que o prazo
se conta a partir do 3.o dia posterior à data do registo, ou do 1.o dia
útil seguinte, se aquele o não for —, conduz a que seja incerto o
tempo de que o destinatário da notificação dispõe para praticar o
acto, já que o correio registado pode chegar ao destino antes da
data em que se considera efectuada a notificação. Também aqui se
verificaria a álea da maior ou menor rapidez na entrega.

A verdade, todavia, é que se trata, então, de uma álea limitada
(de três dias, no máximo) e justificada (pela necessidade de garantir
que o interessado dispõe sempre do lapso de tempo que a lei considera
adequado à prática do acto em questão). Para além disso, aqui a
incerteza beneficia o notificando, pois que só pode traduzir-se num
acréscimo de tempo.

Igualmente se poderá objectar que a lei não faz depender em caso
algum (nem sequer, aliás, quando impõe o aviso de recepção) o início
da contagem do prazo do recebimento efectivo do acto pelo seu des-
tinatário, uma vez que não exige que seja ele a assinar o aviso. Na
realidade, desde que haja sido expedida para o local devido (para
o domicílio ou para a sede do notificando, como se sabe), a notificação
torna-se eficaz. A verdade, todavia, é que, nesta hipótese, será impu-
tável em regra ao destinatário o não recebimento, ou o recebimento
tardio.

6 — Diga-se, finalmente, que não se encontra razão para que a
natureza especialíssima do meio processual de que nos ocupamos jus-
tifique a norma que constitui o objecto deste recurso. Compreende-se,
seguramente, que a sua natureza urgente e a sua dependência do
recurso de anulação impliquem desvios às regras gerais de proces-
samento, não se descortina, todavia, que possa ser sacrificado o prin-
cípio da igualdade nos termos descritos.
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E acrescente-se que a este sacrifício tanto ocorre, quer valha quer
não valha, a regra da continuidade na contagem do prazo da resposta.

7 — Concluindo-se pela violação do princípio da igualdade, torna-se
desnecessário averiguar da eventual infracção de outros princípios
constitucionais.

Assim, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da igual-
dade, a norma constante do n.o 4 do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho, na parte em que manda contar
o prazo para responder ao pedido de suspensão de eficácia
a partir da data da expedição da notificação correspondente;

b) Julgar procedente o recurso, devendo a decisão recorrida ser
reformulada de acordo com o presente juízo de incons-
titucionalidade.

Lisboa, 22 de Março de 2000. — Maria dos Prazeres Beleza — José
de Sousa e Brito — Messias Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 162/2000/T. Const. — Processo n.o 657/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I

1 — Nos autos de execução sumária a correr termos no Tribunal
Judicial da comarca de Castelo Branco, em que é exequente M. Car-
mona & Irmãos, S. A., com sede nessa comarca, e executada Brunus
Confecções, L.da, com sede na Amadora, foi expedida à comarca de
Lisboa carta precatória para penhora em bens identificados desta
última, nos termos do artigo 925.o do Código de Processo Civil (CPC),
conjugado com o artigo 1.o, alínea a), do Decreto-Lei n.o 274/97,
de 8 de Outubro, seguindo-se a notificação da executada de acordo
com o disposto no artigo 926.o do mesmo Código.

Distribuída a deprecada ao 1.o Juízo do Tribunal Cível da Comarca
de Lisboa, o Sr. Juiz, por despacho de 21 de Abril de 1999, indeferiu
o pedido formulado pela exequente, com base na parte final do arti-
go 184.o do CPC, após «declarar inconstitucional o artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 274/97, de 8 de Outubro, por violação dos artigos 18.o,
n.os 1 e 2, e 62.o, n.os 1 e 2, da Constituição da República» (CR).

O magistrado do Ministério Público competente interpôs recurso
para o Tribunal Constitucional do assim decidido, ao abrigo do dis-
posto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15
de Novembro.

Pretende a apreciação da constitucionalidade da norma do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 274/97, diploma que, por alegado vício de incons-
titucionalidade, o magistrado recorrido recusou aplicar.

Notificadas as partes para alegar, apenas o Ministério Público o fez.
E concluiu do seguinte modo:
«1.o O regime constante do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 274/97,

de 8 de Outubro, ao mandar aplicar à execução para pagamento
de quantia certa, de valor não superior à alçada dos tribunais de
1.a instância, mesmo que fundada em título extrajudicial, e em que
não sejam penhorados imóveis ou estabelecimento comercial, o regime
estabelecido no Código de Processo Civil para a execução de sentença
condenatória, não viola, em termos desproporcionados e constitu-
cionalmente ilegítimos, o princípio do contraditório, ínsito no direito
de acesso aos tribunais, afirmado pelo artigo 20.o da Constituição
da República Portuguesa.

2.o O diferimento do contraditório do executado para momento
ulterior à realização da penhora — permanecendo esta como pro-
visória até julgamento da oposição eventualmente deduzida na sequên-
cia da notificação pessoal do executado, nos termos do artigo 926.o
do Código de Processo Civil —, ditado por prementes razões de cele-
ridade e eficácia na efectivação prática e em tempo útil do direito
do credor, não viola o referido princípio constitucional, atento o
regime globalmente traçado para a tramitação de tal acção executiva.

3.o Na verdade — e para além de o próprio título executivo ser
um documento que certifica ou indicia necessariamente, em termos
julgados bastantes, a existência do débito — cumpre ao juiz, antes
de ordenar a penhora, proferir despacho liminar, nos termos dos arti-
gos 925.o e 811.o-A do Código de Processo Civil, devendo indeferir
o requerimento executivo nos casos previstos nesta disposição legal,
e sendo subsequentemente facultada ao executado, na sequência de
notificação pessoal, nos termos do artigo 926.o, o pleno contraditório,
quanto à própria execução, ao despacho determinativo da penhora
e à realização desta (artigos 926.o, n.o 3, 863.o-A e 815.o do Código
de Processo Civil).

4.o E podendo o credor, que haja instaurado de forma temerária
ou negligente execução com base em crédito inexistente ou já extinto,
ser responsabilizado por todos os danos que tenha causado ao exe-
cutado em consequência do desapossamento dos bens penhorados,
através da possível condenação como litigante de má fé, nos termos
dos artigos 456.o e 457.o, n.o 1, do Código de Processo Civil.

5.o Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
formidade com um juízo de constitucionalidade da norma desaplicada
na decisão recorrida.»

Cumpre decidir.

II

1 — O âmbito do presente recurso de constitucionalidade circuns-
creve-se à apreciação da conformidade constitucional da norma do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 274/97, de 8 de Outubro, que assim
prescreve:

«Artigo 1.o

Execução para pagamento de quantia certa

A execução para pagamento de quantia certa, baseada em título
que não seja decisão judicial condenatória, segue, com as necessárias
adaptações, os termos do processo sumário, desde que se verifiquem
os seguintes requisitos:

a) Ser a execução de valor não superior ao fixado para a alçada
do tribunal de 1.o instância;

b) Recair a penhora sobre bens móveis ou direitos que não
tenham sido dados de penhor, com excepção do estabele-
cimento comercial.»

A tese sustentada pelo magistrado recorrido, se bem se entende,
parte do reconhecimento do direito de propriedade a nível consti-
tucional, tal como consagrado está no n.o 1 do artigo 62.o da CR,
daí retirando que os titulares da propriedade de bens só podem ser
privados destes, contra sua vontade, na sequência de uma decisão
judicial, mediante contrapartida de natureza patrimonial, em casos
de interesse ou utilidade pública. É, no entanto, em sede do con-
traditório que, afinal, radica o fundamento para a recusa de aplicação
normativa: no caso da norma em questão, em que o executado não
tem oportunidade de se defender das pretensões contra si deduzidas,
como sucede nas acções executivas em que o título executivo é uma
sentença judicial, o princípio do contraditório mostra-se violado, com
natural implicação no direito de acesso aos tribunais que, assim, se
veria contrariado, de forma desrazoável e intolerável.

2 — A medida decretada pelo Decreto-Lei n.o 274/97 integra-se
no propósito do legislador em simplificar e abreviar o processo de
execução, dado o reconhecimento da necessidade de uma profunda
revisão desse tipo de processo (cf. a nota preambular ao diploma).

Nesta linha de actuação, a norma agora desaplicada veio dispor
que se uma execução for de valor não superior ao da alçada do tribunal
de 1.a instância e estiver baseada em título executivo representativo
de uma obrigação, que não seja uma decisão judicial, segue a forma
do processo sumário, desde que a penhora não recaia sobre bens
imóveis ou estabelecimento comercial ou sobre bens móveis dados
em penhor.

Ora, na forma sumária do processo executivo o direito de nomear
bens à penhora pertence exclusivamente ao exequente, que os nomeará
logo no requerimento executivo, e só depois de feita a penhora se
cita o executado, sendo simultaneamente notificado do requerimento,
do despacho determinativo da penhora e da realização desta para,
querendo, deduzir, no prazo de 10 dias, embargos de executado ou
oposição à penhora (cf. os artigos 924.o e 926.o do CPC).

As formas do processo executivo para pagamento de quantia certa
que já se determinavam, essencialmente, não pelo valor mas sim em
função da natureza do título executivo — após as modificações ope-
radas pelos Decretos-Leis n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96,
de 25 de Setembro — sofreram, com o Decreto-Lei n.o 274/97, a inci-
dência da aplicação de um novo critério, que amplia o âmbito da
execução sumária, nela incluindo certos casos de execução de títulos
extrajudiciais que, perante a regra constante do artigo 465.o do CPP,
deveriam correr sob a forma ordinária (cf. Carlos Lopes do Rego,
Comentários ao Código de Processo Civil, Coimbra, 1999, p. 314).

No fundo, o que o novo diploma veio, nesta parte, introduzir, foi
uma alteração na forma do processo de execução.

Sofrerá essa iniciativa, no tocante à norma em causa, da apontada
inconstitucionalidade?

Entende-se que não.
3 — A Constituição, no n.o 5 do seu artigo 32.o, expressamente

consagra o princípio do contraditório no âmbito do processo criminal.
Sem embargo, é pacificamente entendido que a mesma dignidade
constitucional assiste no processo civil: o Estado de direito demo-
crático, acolhido pelo artigo 2.o da lei fundamental, reclama a exis-
tência de um processo equitativo e leal em que as partes, como se
observa no Acórdão deste Tribunal n.o 249/97, inter alia, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 17 de Maio de 1997, possam
expor oportunamente as suas razões, oferecer as suas provas e pro-
nunciar-se sobre as da parte contrária, na sequência da lição de Manuel
de Andrade (Noções Elementares de Processo Civil, I, Coimbra, 1976,
p. 377).

O contraditório, enquanto «princípio reitor do processo civil» e,
como tal, assumido pelo artigo 3.o do respectivo Código, constitui,
por sua vez, uma decorrência do direito de acesso aos tribunais, tam-
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bém constitucionalmente garantido (n.o 1 do artigo 20.o da CR), con-
figurando-se esta como o direito a ver solucionados os conflitos
segundo a lei, por um órgão que ofereça garantias de imparcialidade
e independência. Nele as partes encontram-se em condições de plena
igualdade no que toca à defesa dos respectivos pontos de vista (como,
por sua vez, se escreveu no Acórdão n.o 346/92, publicado nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 23.o vol., pp. 451 e segs.).

A norma questionada não atenta, no entanto, contra aquele
princípio.

Na verdade, uma vez realizada a penhora, não se negam ao exe-
cutado os meios que lhe permitam opor-se à execução ou à penhora,
nos termos prescritos no artigo 926.o do CPC, apenas se diferindo
para momento ulterior à penhora o exercício do contraditório, como,
de resto, já no anterior regime constava (artigo 927.o) — cf. Carlos
Lopes do Rego, ob. cit., p. 617.

A esta luz, o diferimento do contraditório pressupõe a provisoriedade
da penhora até ao julgamento da oposição eventualmente deduzida,
e justifica-se por razões de celeridade e eficácia na efectivação prática
e em tempo útil do direito do credor, sem afectar, ao menos des-
proporcionadamente, o princípio do contraditório, em si mesmo
considerado.

Como, aliás, destaca o Ministério Público, nas suas alegações, não
só o procedimento previsto da dispensa de prévia citação do executado
apenas funciona em relação a dívidas de pequeno valor — e em que
a existência de um título executivo extrajudicial sempre funciona em
termos de razoável probabilidade quanto à existência e à exigibilidade
do débito exequendo —, como não dispensa o mecanismo cautelar
do indeferimento liminar pelo juiz, nos termos do artigo 811.o-A do
CPC, permitindo, sempre e de qualquer modo, a plena oportunidade
de defesa pelo executado, pela oposição mediante embargos, onde
pode questionar quer a execução, quer o próprio acto de penhora,
quer a legalidade do despacho que a ordena (CPC, artigos 926.o,
815.o e 863.o-A).

Não se entende, na verdade — para já não falar na observância
do instituto da litigância de má fé —, como se pode surpreender
excesso, constitucionalmente censurável, no mecanismo acolhido pelo
Decreto-Lei n.o 274/97, no seu artigo 1.o — exercendo-se o contra-
ditório, se bem que diferidamente, obstando a oposição à execução
ou a dedução de embargos, na sequência desse contraditório, a pas-
sagem à fase da venda, que, a ocorrer, configuraria, essa sim, a frus-
tração dos direitos legítimos do executado.

4 — Não é, também, posto em causa o invocado direito de pro-
priedade, que o despacho recorrido convoca para articular com a
argumentação tecida em torno dos princípios do contraditório e do
acesso ao direito e aos tribunais, do mesmo passo violando o princípio
da proporcionalidade, contido no artigo 18.o, n.os 1 e 2, da CR.

Com efeito, a medida legislativa em referência não afecta intolerável
e desproporcionadamente o direito do executado, na medida em que
a penhora não implica privação do direito de propriedade sobre o
bem penhorado.

III

Em face do exposto, decide-se conceder provimento ao recurso
e, em consequência, determinar a reforma da decisão recorrida, de
acordo com o formulado juízo de constitucionalidade.

Lisboa, 22 de Março de 2000. — Alberto Tavares da Costa — Messias
Bento — Maria dos Prazeres Beleza (vencida, nos termos de declaração
de voto junta) — José de Sousa e Brito (vencido, nos termos de decla-
ração de voto junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Votámos vencidos, no essencial, pelas seguintes razões:
1 — O princípio do contraditório é, não só, um princípio funda-

mental do Processo Civil (cf., em especial, o artigo 3.o do Código
de Processo Civil), mas um princípio constitucionalmente tutelado,
enquanto integrante do princípio do Estado de direito democrático
e do acesso à justiça e aos tribunais (respectivamente, artigos 2.o
e 20.o da Constituição), como o Tribunal Constitucional afirmou por
diversas vezes (ver, por exemplo, os Acórdãos n.os 47/90, 337/90 ou
284/91, publicados em Acórdãos do Tribunal Constitucional, 15.o vol.,
pp. 177 e segs., 17.o vol., pp. 307 e segs, e 19.o vol., pp. 395 e segs.).

2 — A primeira e mais elementar exigência do princípio do con-
traditório é o reconhecimento, àquele contra quem se formula uma
pretensão, do direito de se defender antes de o tribunal a apreciar.
Só em casos excepcionais em que a defesa prévia poderia inutilizar
a medida solicitada é legítimo (e necessário) admitir que a decisão
a preceda; é o que pode suceder, como se sabe, no domínio da justiça
cautelar.

3 — Com a reforma do Código de Processo Civil operada pelos
Decretos-Leis n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96, de 25
de Setembro, entrada em vigor a 1 de Janeiro de 1997, foram reduzidas
a duas as formas de processo executivo comum, explicando o legislador

no preâmbulo do primeiro que se «operou [. . . ] uma fundamental
diferenciação entre a execução de sentença, por um lado, e a execução
de qualquer outro título executivo ou de decisão condenatória que
careça de ser liquidada em plena fase executiva, e reservando-se para
a primeira — qualquer que seja a dilação temporal entre a data em
que foi proferida a sentença e o momento da instauração da exe-
cução —, o figurino da actual execução, sumaríssima, traduzido na
desnecessidade de citação inicial do executado, com imediata rea-
lização da penhora e concentração, em momento anterior a esta, da
reacção à admissibilidade, quer da própria execução, quer da penhora
efectuada».

Elegeu-se, assim, como critério fundamental de delimitação a natu-
reza — judicial ou extrajudicial, ou seja, resultante de processo onde
o executado foi já citado e condenado, ou não — do título executivo;
e apontou-se como diferença também fundamental das duas formas
de processo a inexistência ou existência de citação do executado antes
da realização da penhora.

Mais não fez o legislador, aliás, do que respeitar o que afirma,
em diversas passagens do mesmo preâmbulo, sobre a relevância do
princípio do contraditório, em obediência ao qual introduziu diversas
alterações ao longo do Código.

4 — A verdade, todavia, é que o formalismo do processo comum
ordinário de execução não se mostra adequado à execução de dívidas
de baixo valor; rapidamente se verificou que o regime anterior era,
neste ponto, preferível.

Aprovou-se, então, o Decreto-Lei n.o 274/97, de 8 de Outubro,
sem, todavia, se alterar expressamente o Código de Processo Civil.

Contrariando o critério de delimitação antes escolhido, o novo
diploma veio permitir a utilização da forma sumária para a execução
de títulos extrajudiciais — que, note-se, podem ser simples escritos
particulares sem qualquer força probatória no que toca à respectiva
autoria [cf. nova redacção da alínea c) do artigo 46.o do Código de
Processo Civil].

Poder-se-ia sustentar que, mandando o artigo 1.o do referido
Decreto-Lei n.o 274/97 aplicar as regras do processo sumário «com
as necessárias adaptações», entre elas, se contaria a citação inicial
do executado, anterior, portanto, à determinação da realização da
penhora, que é, sem dúvida, um acto particularmente agressivo do
património do executado.

Não foi, todavia, nesse sentido que, neste caso, o juiz interpretou
tal norma, antes pressupôs a impossibilidade de citação inicial. E,
assim sendo, votámos vencidos a decisão de a julgar não inconsti-
tucional, não por ocorrer violação dos artigos 18.o, n.os 1 e 2, e 62.o,
n.o 1, da Constituição, mas por se verificar uma infracção do princípio
do contraditório.

5 — Diga-se, a terminar, que nem sequer se afigura necessária tal
infracção para alcançar o objectivo da celeridade obviamente pre-
tendido pelo Decreto-Lei n.o 247/97. Com efeito, sempre haverá cita-
ção do executado (cf. n.os 1 e 4 do artigo 926.o do Código de Processo
Civil); não se vê, portanto, que tal finalidade ficasse comprometida
se a citação precedesse a penhora e se, quanto ao mais, se aplicassem
as regras da execução sumária. — Maria dos Prazeres Beleza — José
de Sousa e Brito.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 20 243/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Agosto de 2000:

Licenciada Maria Manuela da Silva Calhau do Carmo Basílio —
nomeada provisoriamente técnica superior de 2.a classe de biblioteca
e documentação do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 400.

15 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 20 244/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Emília Livreira Martins, funcionária do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade do Algarve — promovida a cozi-
nheira principal do referido quadro, precedendo concurso. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Amadeu de Matos Cardoso.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 20 245/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

De 22 de Agosto de 2000:

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático — no
período de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 6 a 13 de Setembro de 2000.

Mestra Ana Cardoso Allen Gomes, assistente — no período de 10
a 17 de Setembro de 2000.

De 30 de Agosto de 2000:

Doutora Lucília Maria Pessoa Tavares dos Santos, professora asso-
ciada — no período de 27 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Mestre António Jorge Monteiro Neves, assistente — no período de
12 a 14 de Setembro de 2000.

Mestra Maria Raquel Rocha Pinto, assistente — no período de 1 de
Setembro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

De 4 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 14 a 17 de Setembro de 2000.

Doutora Ana Isabel Couto Neto da Silva Miranda, professora auxi-
liar — nos períodos de 14 a 17 de Setembro e de 23 a 25 de Outubro
de 2000.

Doutora Teresa Maria Fernandes Rodrigues Cabral Monteiro, pro-
fessora auxiliar — no período de 14 a 16 de Setembro de 2000.

Mestre Luís Miguel Albuquerque Amaral e Almeida, assistente — no
período de 15 a 24 de Setembro de 2000.

De 6 de Setembro de 2000:

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor catedrático — no
período de 6 a 10 de Setembro de 2000.

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático — nos períodos
de 22 a 25 de Setembro e de 26 a 29 de Outubro de 2000.

Doutor Atílio Manuel Silva Gameiro, professor associado — no
período de 16 a 20 de Setembro de 2000.

Doutor Luís António Ferreira Martins Dias Carlos, professor asso-
ciado — no período de 16 a 22 de Setembro de 2000.

De 8 de Setembro de 2000:

Doutor Armando da Costa Duarte, professor catedrático — no
período de 13 a 19 de Setembro de 2000.

Doutora Ana Isabel Couto Neto da Silva Miranda, professora auxi-
liar — no período de 19 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor António Maria Martins, professor auxiliar — no período de
13 a 17 de Setembro de 2000.

Doutor João Paulo Trigueiros da Silva Cunha, professor auxiliar — no
período de 16 a 20 de Setembro de 2000.

Doutora Teresa Margarida dos Santos, professora auxiliar — no
período de 17 a 22 de Setembro de 2000.

Mestre Humberto Salazar Amorim Varum, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

18 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 20 246/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
o n.o 4 do despacho n.o 9006/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2000, sofre a seguinte
alteração, passando a ter a seguinte redacção.

«4 — As candidaturas terão lugar de 10 a 31 de Maio de 2000.
Haverá um novo período de candidaturas de 1 a 15 de Outubro,
caso o número de vagas não tenha sido preenchido na primeira fase.»

18 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 247/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação
Física da Universidade de Coimbra, anulo o meu despacho
n.o 15 802/2000, relativo ao curso de mestrado em Supervisão Peda-
gógica em Educação Física e Escolar, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de 2000.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 20 248/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do administrador dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

Maria Isabel Oliveira Ferreira Roque — promovida, precedendo con-
curso, na categoria de chefe de repartição na área de pessoal e
recursos humanos do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da
Universidade de Coimbra.

Maria Fernanda Anastácio Pereira — promovida, precedendo con-
curso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de serviço social do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Uni-
versidade de Coimbra.

25 de Setembro de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 20 249/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário de 14 de Junho de 200, submetida
a registo nos termos legais, é criado nesta Universidade o curso de
Formação Educacional para a licenciatura em Filosofia, que se regerá
de acordo com os números seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a ministrar o curso de Formação
Educacional para a licenciatura em Filosofia, adiante designado abre-
viadamente por curso.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo ao presente
despacho, podendo ser alterado, sempre que as circunstâncias o acon-
selhem, por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico
da Universidade.

3.o

Candidatura e critérios de selecção

1 — São admitidos à candidatura à inscrição no curso os titulares
da licenciatura em Filosofia.

2 — Os critérios de selecção dos candidatos são fixados por des-
pacho do reitor, sob proposta do conselho científico.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico.

2 — O número de vagas a fixar dependerá:

a) Do número de estágios que a Universidade possa assegurar;
b) Dos locais de estágio disponíveis na área geográfica que a

Universidade considere compatível com um adequado acom-
panhamento dos estagiários;

c) Da equilibrada distribuição dos locais de estágio disponíveis
pelas instituições do ensino superior cujas áreas geográficas
de realização de estágio se sobreponham.

5.o

Propinas

1 — A inscrição no curso está sujeita ao pagamento de uma propina
a fixar pelo senado universitário.

2 — Os prazos de pagamento das propinas serão estabelecidos pela
comissão de curso, sem prejuízo das normas sobre a matéria em vigor
na instituição.



N.o 234 — 10 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 411

6.o

Direcção do curso

O curso será dirigido por uma comissão de curso, constituída nos
termos a fixar por despacho do reitor, sob proposta do conselho cien-
tífico da Universidade.

7.o

Regime de frequência e avaliação

1 — O regime de frequência e avaliação das unidades curriculares
do plano de estudos do 1.o ano é o mesmo das unidades dos cursos
de licenciatura em ensino ministradas nesta Universidade.

2 — O regime de frequência e avaliação do estágio pedagógico
é o mesmo que o do estágio pedagógico dos cursos de licenciatura
em ensino.

3 — O estágio pedagógico constante do plano de estudos do curso
realiza-se nas disciplinas de Filosofia do ensino secundário.

4 — As regras gerais de funcionamento do estágio pedagógico são
as vigentes para os estágios pedagógicos das licenciaturas em ensino.

8.o

Prazos e calendário escolar

Os prazos para as candidaturas e para as inscrições, bem como
o calendário escolar, serão fixados por despacho do reitor, sob pro-
posta da comissão do curso, sem prejuízo das normas sobre a matéria
em vigor na instituição.

9.o

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso de formação educacional é a
média das classificações, arredondada às unidades, dos dois anos que
o constituem.

2 — A classificação do 1.o ano é a média ponderada, arredondada
às unidades, das classificações de todas as disciplinas constantes do
plano de estudos desse ano.

3 — A classificação do 2.o ano do curso é calculada da mesma
forma que a dos estágios pedagógicos das licenciaturas em ensino.

4 — Os coeficientes de ponderação correspondem aos créditos das
disciplinas, arredondados à unidade sempre que estes figurem com
parte decimal.

10.o

Classificação profissional

A classificação profissional será calculada de acordo com a seguinte
fórmula:

4×CL+2×CFE
6

em que:

CL=classificação da licenciatura em Filosofia;
CFE=classificação do curso de Formação Educacional.

11.o

Certificado

1 — Aos estudantes aprovados em todas as unidades curriculares
do curso, a que corresponde um mínimo de 30,5 unidades de crédito,
será passado um certificado do modelo aprovado para a Universidade
de Évora.

2 — A titularidade deste certificado confere habilitação profissional
para a docência do 10.o ao 12.o ano de escolaridade nas disciplinas
de Filosofia.

12.o

Reingresso, mudança de curso e transferência

A este curso não são aplicáveis os regimes de reingresso, mudança
de curso e transferência.

15 de Setembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

ANEXO

Plano de estudos

Disciplina Regime Carga horário Créditos Área científica

1.o ano

Teoria da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sem. 2T 2 Ciências da Educação.
História da Pedagogia e da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sem. 1T+2P 1,5 Ciências da Educação.
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Psicologia da Educação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Métodos e Técnicas da Acção Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Didáctica da Filosofia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sem. 4P 1,5 Ciências da Educação.
Axiologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Psicologia da Educação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o sem. 3P 1 Ciências da Educação.
Avaliação Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Didáctica da Filosofia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o sem. 2T+2P 2,5 Ciências da Educação.
Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o sem. 4P 1,5 Ciências da Educação.
Introdução à Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o sem. 3T 3 Ciências Sociais.

2.o ano

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – – —

Despacho n.o 20 250/2000 (2.a série). — Em conformidade com
a deliberação do senado universitário de 14 de Junho de 2000, sub-
metida a registo nos termos legais, é criado nesta Universidade o
curso de pós-graduação em Gestão do Sector Público Administrativo,
que se regerá de acordo com os números seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a ministrar o curso de pós-graduação
em Gestão do Sector Público Administrativo, adiante designado abre-
viadamente por curso.

2.o

Objectivos

O curso destina-se a:

a) Proporcionar aos recém-licenciados um contacto com as nor-
mas que regem a actividade dos organismos públicos, fun-
cionando como um complemento de formação facilitador da
sua integração em organismos da Administração;

b) Actualizar quadros da Administração Pública, oferecendo
simultaneamente uma perspectiva híbrida de actuação no sec-
tor público, conciliando princípios da gestão de empresas;
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c) Promover a troca de experiências entre os discentes e entre
estes e os docentes, fomentando a análise e discussão crítica
de situações reais;

d) Analisar a aplicabilidade do paradigma da gestão privada à
gestão pública.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo ao presente
despacho, podendo ser alterado, sempre que as circunstâncias o acon-
selhem, por despacho do reitor, sob proposta da comissão do curso
e parecer favorável do conselho científico da Universidade.

4.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à inscrição no curso:

a) Os titulares de uma licenciatura em Gestão de Empresas,
Economia ou em áreas afins;

b) Os titulares de licenciatura noutras áreas do conhecimento
ou portadores de diploma universitário equivalente, desde
que possuam uma experiência mínima de dois anos em funções
de responsabilidade na Administração Pública.

5.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico
da área departamental de Ciências Económicas e Empresariais, ouvida
a comissão do curso.

2 — O curso apenas poderá funcionar com um mínimo de 25 alunos
e um máximo de 35.

6.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à frequência do curso serão seleccionados pela
comissão do curso, de acordo com os seguintes critérios:

a) Qualificação e experiência profissionais;
b) Currículo académico;
c) Entrevista, sempre que necessária.

2 — A comissão do curso poderá exigir aos candidatos a apresen-
tação de documentos comprovativos de quaisquer declarações que
acompanhem o requerimento de candidatura.

7.o

Propinas

1 — A inscrição no curso está sujeita ao pagamento de uma propina
a fixar pelo senado universitário.

2 — Os prazos de pagamento das propinas serão estabelecidos pela
comissão de curso, sem prejuízo das normas internas sobre a matéria,
em vigor na instituição.

8.o

Comissão do curso

A comissão do curso será constituída por professores do depar-
tamento de Gestão de Empresas, no mínimo de três e homologada
por despacho do reitor da Universidade.

9.o

Prazos e calendário escolar

Os prazos para as candidaturas e para as inscrições, bem como
o calendário lectivo, serão fixados por despacho do reitor, sob proposta
da comissão do curso, sem prejuízo das normas internas sobre a maté-
ria, em vigor na instituição.

10.o

Certificado

Aos alunos aprovados em todas as unidades curriculares do curso,
a que corresponde um mínimo de 12 unidades de crédito, será passado
um certificado do modelo aprovado para a Universidade de Évora.

ANEXO

Plano de estudos

Disciplina Semestre Horas lectivas
teóricas Créditos

Princípios de Administração
Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 30 2

Contabilidade Orçamental e Pa-
trimonial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 30 2

Direito Administrativo . . . . . . . . . 1.o 30 2
Gestão de Recursos Humanos . . . 2.o 30 2
Auditoria e Controlo Interno . . . 2.o 30 2
Gestão do Aprovisionamento e

Património . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 30 2

Nota. — As aulas tradicionais serão complementadas com um semi-
nário temático quinzenal, de frequência facultativa, a ser animado
por especialistas em Administração Pública, com experiência prática
reconhecida e abertos à comunidade em geral, mediante um paga-
mento adicional a estabelecer caso a caso.

18 de Setembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Despacho n.o 20 251/2000 (2.a série). — Em conformidade com
a deliberação do senado universitário de 14 de Junho de 2000, sub-
metida a registo, nos termos legais, é criado nesta Universidade o
curso de pós-graduação em Finanças Empresariais, que se regerá de
acordo com os números seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a ministrar o curso de pós-graduação
em Finanças Empresariais, adiante designado abreviadamente por
curso.

2.o

Objectivos

O programa do curso, visando a formação de especialistas no domí-
nio das Finanças Empresariais, pretende dar resposta à importância
crescente dos temas financeiros nas empresas, face à grande inovação
dos instrumentos ao dispor dos seus gestores.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso, com a duração de três trimestres,
é o constante do anexo ao presente despacho, podendo ser alterado
sempre que as circunstâncias o aconselhem, por despacho do reitor,
sob proposta da comissão do curso e parecer favorável do conselho
científico da Universidade.

4.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à inscrição no curso:

a) Os titulares de uma licenciatura em Gestão de Empresas,
Economia ou em áreas afins;

b) Os titulares de licenciatura noutras áreas do conhecimento
ou portadores de diploma universitário equivalente, desde
que possuam uma experiência mínima de dois anos em funções
financeiras.

5.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico
da área departamental de Ciências Económicas e Empresariais, ouvida
a comissão do curso.

2 — O curso apenas poderá funcionar com um mínimo de 20 alunos
e um máximo de 30.

6.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à frequência do curso serão seleccionados pela
comissão do curso, de acordo com os seguintes critérios:

a) Qualificação e experiência profissionais;
b) Currículo académico;
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c) Entrevista, sempre que necessária.

2 — A comissão do curso poderá exigir aos candidatos a apresen-
tação de documentos comprovativos de quaisquer declarações que
acompanhem o requerimento de candidatura.

7.o

Propinas

1 — A inscrição no curso está sujeita ao pagamento de uma propina
a fixar pelo senado universitário.

2 — Os prazos de pagamento das propinas serão estabelecidos pela
comissão de curso, sem prejuízo das normas sobre a matéria em vigor
na instituição.

8.o

Comissão do curso

A comissão do curso será constituída por professores do Depar-
tamento de Gestão de Empresas, no mínimo de três, e homologada
por despacho do reitor da Universidade.

9.o

Prazos e calendário escolar

Os prazos para as candidaturas e para as inscrições, bem como
o calendário lectivo, serão fixados por despacho do reitor, sob proposta
da comissão do curso, sem prejuízo das normas sobre a matéria em
vigor na instituição.

10.o

Certificado

Aos alunos aprovados em todas as unidades curriculares do curso,
a que corresponde um mínimo de 12 unidades de crédito, será passado
um certificado do modelo aprovado para a Universidade de Évora.

ANEXO

Plano de estudos

Disciplinas CréditosHoras lectivas
teóricas

1.o trimestre

Decisões Financeiras Estruturais . . . . . . . . . 18 1
Processo de Decisão em Finanças . . . . . . . . 18 1
Economia Monetária e Financeira . . . . . . . 18 1
Mercado de Capitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1

2.o trimestre

Finanças Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
Futuros e Opções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
Avaliação de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
Investimentos Reais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1

3.o trimestre

Gestão do Financiamento . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
Gestão de Carteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
Sistemas de Informação e Apoio à Decisão 18 1
Fusões e Aquisições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1

18 de Setembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Rectificação n.o 2552/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 713/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro de 2000, a p. 15 220, rectifica-se
que onde se lê «Prof. Doutor João Augusto David de Morais, jubilado»
deve ler-se «Prof. Doutor João Augusto David de Morais, apo-
sentado».

19 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 717/2000 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que este
extracto for publicado no Diário da República, para provimento de
um lugar de professor catedrático na área das Ciências Cirúrgicas,
disciplina de Cirurgia Geral da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital
afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

25 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 346/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Setembro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho:

José Luís Proença Alves — reclassificado a partir de 1 de Outubro
de 2000 para a categoria de técnico superior de 2.a classe, na sequên-
cia da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, cele-
brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Aviso n.o 14 347/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Setembro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho:

Miguel António Cerqueira Dias — contratado em regime de contrato
individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 2 de Outubro de 2000,
com a categoria profissional de auxiliar de alimentação, escalão 1,
índice 123. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Aviso n.o 14 348/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho:

Susana Maria Jardim de Nóbrega — contratada em regime de contrato
individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 2 de Outubro de 2000,
com a categoria profissional de auxiliar administrativa, escalão 7,
índice 191. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 20 252/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Setembro de 2000, do Reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Dr. João Paulo Martins Ribeiro — celebrado contrato de avença com
a Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, produzindo efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000 e pelo período de quatro meses.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 20 253/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutor Abel José Barros Baptista, professor auxiliar — no período
compreendido entre 9 e 25 de Setembro.

Doutora Maria Teresa Rijo da Fonseca Lino, professora catedrática —
no período compreendido entre 18 e 21 de Setembro.

Doutora Luísa Mariana de Oliveira Cymbron, professora auxiliar —
no período compreendido entre 18 e 30 de Setembro.

Doutor José António Pereira Tenedório, professor auxiliar — no
período compreendido entre 12 e 22 de Outubro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 254/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Setembro de 2000, proferido por delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao mestre João
Manuel Nunes da Silva Nogueira, assistente desta Facul-
dade — durante o período compreendido entre 20 e 24 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 255/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Setembro de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciado Carlos Alberto Louzeiro de Moura, assistente convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no estran-
geiro durante o período compreendido entre 28 de Setembro e
1 de Outubro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 256/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Susan Dorothea de Andrade e Silva Lowndes Marques — celebrado
contrato administrativo de provimento como leitora a 100 %, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 257/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

David John Cranmer — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como leitor a 100 %, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 258/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciado Paulo Renato da Silva Viveiros, assistente convidado a
20 %, em regime de acumulação, da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas — rescindido o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 20 259/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Setembro de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL —
concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Pedro Luís
de Oliveira Martins Pita Barros, professor associado desta Faculdade,
nos seguintes períodos:

De 20 a 22 de Setembro;
De 5 a 11, 18 a 22 e 25 a 29 de Outubro.

19 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 20 260/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça
Castro Pinto, proferido por delegação de competência conferida por
despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, constituído
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
no Departamento de Zoologia e Antropologia da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade do Porto, requeridas pela Doutora Maria Leonor
Monteiro Fidalgo Ferreira Leite:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Alberto Oliveira Quartau, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Cunha Leal Ramos Rocha Pité, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria João Ivens Collares-Pereira, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Rui Manuel Vítor Cortes, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor António Manuel Amorim dos Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Aires Manuel Pereira de Oliva Teles, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

25 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 261/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Jaime Eduardo Lamego Lopes, assistente convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Economia
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 14 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

20 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 262/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Rodolfo Valentino Silva Franco de Matos — contratado,
por conveniência urgente de serviço e em regime de contrato de
trabalho a termo certo, como técnico superior de 1.a classe da Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir
de 4 de Agosto de 2000 e pelo período de um ano, podendo ser
renovado por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 20 263/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Rui Filipe Andrade Pereira — contratado, por conveniência urgente
de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como técnico profissional de 1.a classe da Reitoria e Serviços Cen-
trais desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000 e pelo período de um ano, podendo ser renovado por igual
período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 264/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Paulo José da Silva Martins Coelho — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia
desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2000 e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 265/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado António Nunes Ribeiro Camelo — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia desta
Universidade, com efeitos a partir de 8 e até 14 de Setembro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 266/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria do Carmo Costa Patrocínio Coimbra — prorrogado
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2000 e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 267/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Rogério Paulo Vilar Machado Barqueiro — contratado, por conve-
niência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como auxiliar técnico da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Agosto de 2000
e pelo período de um ano, renovável por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 268/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Armando Pereira, professor auxiliar convidado além do
quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 269/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Miranda Seabra Amaral — renovado o con-
trato de trabalho a termo certo como secretária-recepcionista do
serviço de apoio ao reitor desta Universidade, com efeitos a partir

de 20 de Setembro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 270/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Manuel Paulo Rangel Santos Henriques, assistente além do
quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 271/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Manuel Fernandes Oliveira, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, desta
Universidade — contratado, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 15 de Julho de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 272/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Irene Graça Azevedo Pina Vaz, assistente além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 14 de Julho
de 2000, considerando-se rescindido do contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 20 273/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Adriano Joaquim Carvalho Barbosa Nazareth, assis-
tente — concedida a equiparação a bolseiro, pelo período de
um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Dario Augusto Alves.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 14 349/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de dois lugares de assistente administrativo do quadro
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, aberto pelo
aviso n.o 5833/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2000. — Pelo presente, faz-se público que a lista
de classificação final referente ao concurso em epígrafe se encontra
afixada na Secção de Pessoal da referida Faculdade, sita à Rua do
Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da referida lista cabe recurso, a interpor para o membro
do Governo competente no prazo de 10 dias úteis a partir da data
da afixação da referida lista.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Sebastião José
Cabral Feyo de Azevedo.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 20 274/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 12 de Setembro de 2000, proferidos
por delegação de competências, publicados no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 2000:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora associada —
durante o período de 12 a 14 de Setembro de 2000.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — durante os
períodos de 6 a 10 e de 27 a 30 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Helena Santa Clara Pombo Rodrigues, professora
auxiliar — durante o período de 19 a 26 de Setembro de 2000.

Mestre Duarte Fernando da Rosa Belo Patronilho de Araújo, assis-
tente — durante o período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

14 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 20 275/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março
de 2000:

De 1 de Agosto de 2000:

Doutora Maria Margarida Marques Rebelo Espanha, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 19 e 24 de Setembro de 2000.

De 7 de Agosto de 2000:

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 1 e 2 de Outubro de 2000.

De 8 de Agosto de 2000:

Licenciada Ana Paula de Paiva Barata de Almeida, professora cate-
drática — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 25 de Julho e 6 de Agosto de 2000.

De 8 de Agosto de 2000:

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 3 e 30 de Setembro de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Despacho n.o 20 276/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o e da alínea f) do n.o 1 do artigo 17.o dos Estatutos
do Instituto de Portalegre, homologo os Estatutos da Escola Superior
Agrária de Elvas, que serão publicados em anexo ao presente
despacho.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Estatutos da Escola Superior Agrária de Elvas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Princípios fundamentais

Artigo 1.o

Natureza

1 — A Escola Superior Agrária de Elvas, adiante designada por
ESAE ou Escola, é uma instituição pública de ensino superior inte-

grada no Instituto Politécnico de Portalegre, adiante designado por
IPP ou Instituto.

2 — A ESAE é uma pessoa colectiva de direito público dotada
de autonomia estatutária, científica, pedagógica, administrativa e
financeira.

3 — No âmbito das suas atribuições e visando a prossecução dos
seus objectivos, a ESAE pode participar na constituição de outras
pessoas colectivas, de direito público ou privado, nacionais ou estran-
geiras, bem como participar em associações ou outras instituições
de carácter público ou privado, nacionais ou estrangeiras.

Artigo 2.o

Objectivos e atribuições

1 — A ESAE prossegue os seus objectivos no domínio do ensino
superior, visando:

a) A formação, altamente qualificada, nos aspectos cultural, cien-
tífico, técnico e profissional;

b) A realização de actividades de investigação e desenvolvimento
experimental;

c) A prestação de serviços à comunidade;
d) O intercâmbio e a cooperação cultural, científica e técnica

com instituições nacionais e estrangeiras em actividades de
interesse comum;

e) A promoção do desenvolvimento da região onde se insere.

2 — A ESAE prossegue os objectivos gerais definidos nos n.os 2
e 4 do artigo 11.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, e os objectivos
específicos definidos no n.o 6 do artigo 2.o da Lei n.o 54/90, de 5
Setembro.

3 — São atribuições da ESAE, nomeadamente:

a) Realizar cursos conducentes à obtenção de diplomas de natu-
reza e valor académico que a legislação em vigor aprove;

b) Realizar cursos não conferentes de grau académico mas cre-
ditáveis com certificados ou diplomas adequados;

c) Organizar ou cooperar em actividades de extensão cultural,
técnica e científica, incluindo a prestação de serviços à
comunidade;

d) Realizar trabalhos de investigação e de desenvolvimento
experimental.

4 — No âmbito dos seus objectivos e atribuições, a ESAE pode
celebrar convénios, protocolos, contratos e outros acordos com ins-
tituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.

5 — Nos seus objectivos e atribuições a ESAE deverá articular a
sua actividade com a política global definida pelo IPP.

Artigo 3.o

Graus, diplomas, certificados e títulos

1 — A ESAE, através do IPP, confere, de acordo com a legislação
em vigor:

a) Graus, diplomas e certificados correspondentes aos cursos
que ministra;

b) Equivalências e reconhecimentos de graus e diplomas cor-
respondentes aos referidos na alínea anterior;

c) Títulos honoríficos.

2 — A ESAE concede certificados e diplomas referentes a outros
cursos e iniciativas, no âmbito das suas actividades.

Artigo 4.o

Democraticidade e participação

A ESAE, na concepção e prática dos mecanismos da sua admi-
nistração e gestão, orienta-se por princípios de democraticidade e
participação, tendo em vista:

a) Favorecer a livre expressão e a pluralidade de ideias e
opiniões;

b) Garantir a liberdade de criação cultural, científica, artística
e tecnológica;

c) Assegurar as condições necessárias para uma atitude de per-
manente inovação pedagógica, científica e tecnológica;

d) Estimular o envolvimento de todos, corpo docente, discente,
técnico e administrativo, nas suas actividades;

e) Promover uma estreita ligação com a comunidade em que
se integra na organização e realização das suas actividades.
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Artigo 5.o

Símbolos e comemorações

1 — A ESAE adopta emblemática própria, possuindo bandeira,
selo, timbre e outros símbolos, passíveis de redefinição, nos termos
dos Estatutos do IPP.

2 — As cores simbólicas da ESAE são o verde e o cinzento, de
acordo com o descrito no anexo aos Estatutos do IPP.

3 — Por ter sido o seu primeiro dia de actividades lectivas, é adop-
tado o dia 14 de Outubro como o Dia da Escola.

Artigo 6.o

Sede

A ESAE tem sede em Elvas, podendo, no âmbito das suas acti-
vidades, propor a criação de pólos noutras localidades da região,
nomeadamente de formação, de investigação e desenvolvimento expe-
rimental e de prestação de serviços à comunidade.

SECÇÃO II

Autonomias

Artigo 7.o

Autonomia estatutária

A ESAE dispõe do direito de definir as normas reguladoras do
seu funcionamento através do poder de elaboração, aprovação e revi-
são dos seus Estatutos, no âmbito das competências da sua assembleia
de representantes e em conformidade com a lei.

Artigo 8.o

Autonomia científica e pedagógica

A ESAE tem a capacidade para livremente definir, programar e
executar, nos termos da lei, os seus planos e projectos de formação,
de investigação e desenvolvimento, de prestação de serviços à comu-
nidade e demais actividades científicas, tecnológicas e culturais, no
âmbito das competências dos seus conselhos científico e pedagógico.

Artigo 9.o

Autonomia administrativa e financeira

No uso da sua autonomia administrativa e financeira, a ESAE tem
a capacidade para livremente definir, programar, propor e executar,
nos termos da lei e no âmbito das competências dos seus órgãos
próprios, todos os actos referentes à gestão das suas verbas, pro-
venientes do Orçamento do Estado, do orçamento de receitas próprias
ou do plano de investimento e despesas de desenvolvimento da admi-
nistração central, à gestão do seu pessoal docente e não docente
e à realização de actos tendentes à aquisição de bens e serviços.

CAPÍTULO II

Estrutura interna

Artigo 10.o

Componentes

1 — A ESAE integra as seguintes componentes, identificadas pelos
objectivos que prosseguem e pelas funções que desempenham:

a) Órgãos;
b) Unidades científico-pedagógicas;
c) Estruturas de apoio.

2 — As unidades científico-pedagógicas e as estruturas de apoio
são coordenadas pelos órgãos da Escola, dos quais dependem.

3 — E reconhecida como estrutura autónoma e representativa dos
discentes a Associação de Estudantes da ESAE (AEESAE), a qual
se rege por estatutos próprios.

Artigo 11.o

Regulamentação

1 — Compete aos órgãos e às unidades científico-pedagógicas da
ESAE elaborar e aprovar os seus próprios regulamentos internos,
no respeito pelos presentes Estatutos, pelos Estatutos do IPP e demais
legislação aplicável.

2 — Os regulamentos previstos no número anterior deverão ser
aprovados por maioria absoluta dos membros dos respectivos órgãos
e unidades científico-pedagógicas.

Artigo 12.o

Comparência a reuniões

A comparência às reuniões dos diversos órgãos da Escola precede
todas as demais actividades pedagógicas e administrativas, com excep-
ção de exames, concursos e participações em júris, salvaguardando
o disposto no artigo 14.o

Artigo 13.o

Perda de mandato e substituição

1 — Para além das condições específicas referidas nos presentes
Estatutos, os membros eleitos dos órgãos da Escola perdem o mandato
quando:

a) Estejam permanentemente impossibilitados de exercer as suas
funções;

b) Ultrapassem o número de faltas previsto no regulamento do
respectivo órgão;

c) Sejam punidos em processo disciplinar com pena superior
a repreensão por escrito;

d) Renunciem expressamente ao exercício de funções;
e) Alterem a qualidade em que foram eleitos.

2 — Os membros eleitos para órgãos ou cargos a que possam vir
a pertencer por inerência serão temporariamente substituídos de
acordo com o regulamento interno do respectivo órgão.

3 — Quando exista necessidade de realizar eleições para o preen-
chimento de vagas, os novos membros apenas completarão o mandato
dos cessantes.

Artigo 14.o

Representantes dos estudantes nos órgãos

Os estudantes que, por força do exercício de funções nos órgãos
da ESAE ou do IPP, sejam obrigados a faltar a testes, exames ou
quaisquer outras formas de avaliação têm direito a que lhes seja mar-
cada outra data para cumprir a forma de avaliação em falta.

CAPÍTULO III

Órgãos

Artigo 15.o

Designação

São órgãos da Escola:

a) A assembleia de representantes;
b) O conselho directivo;
c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho consultivo;
f) O conselho administrativo.

SECÇÃO I

Assembleia de representantes

Artigo 16.o

Composição

1 — A assembleia de representantes é composta por membros por
inerência e membros eleitos.

2 — São membros por inerência:

a) O presidente do conselho directivo;
b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente da Associação de Estudantes.

3 — São membros eleitos, nos respectivos corpos:

a) Dez menos três docentes, sendo três o número de docentes
por inerência;

b) Dez menos um discente, sendo um o número de estudantes
por inerência;

c) Cinco funcionários.
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Artigo 17.o

Eleição

1 — A eleição dos membros da assembleia de representantes é feita
directa, secreta e universalmente pelos respectivos corpos.

2 — A eleição dos docentes e funcionários será nominal, enquanto
a eleição dos discentes será por listas.

3 — Serão eleitos os docentes e funcionários mais votados pelos
respectivos corpos e a lista mais votada pelos alunos.

4 — Serão eleitores todos os docentes em regime de tempo integral,
todos os funcionários e todos os discentes, e elegíveis os mesmos,
excepto se declararem a sua indisponibilidade.

Artigo 18.o

Mandato

O mandato dos membros da assembleia de representantes, que
é renovável, é de:

a) Três anos, para os representantes dos docentes e funcionários;
b) Um ano, para os representantes dos discentes.

Artigo 19.o

Competências

1 — São competências da assembleia de representantes:

a) Aprovar e rever os Estatutos da Escola;
b) Eleger e destituir o conselho directivo, exigindo os actos de

destituição a respectiva fundamentação e aprovação por dois
terços dos membros efectivos da assembleia;

c) Fiscalizar, genericamente, os actos do conselho directivo, com
salvaguarda do exercício da competência deste órgão;

d) Eleger, de entre os seus membros e por corpos, os membros
do conselho consultivo previstos no n.o 2 do artigo 47.o dos
Estatutos do IPP;

e) Pronunciar-se sobre as individualidades do conselho consul-
tivo previstas no n.o 3 do artigo 47.o dos Estatutos do IPP;

f) Designar, para o conselho geral do IPP, o representante da
comunidade previsto na alínea h) do n.o 1 do artigo 21.o
dos Estatutos do IPP;

g) Indicar, para a assembleia geral do IPP, os representantes
da comunidade previstos no n.o 5 do artigo 10.o dos Estatutos
do IPP;

h) Formular propostas sobre a orientação e o desenvolvimento
da Escola;

i) Apreciar e aprovar as linhas gerais de desenvolvimento da
ESAE;

j) Aprovar o plano de desenvolvimento plurianual da ESAE;
k) Ratificar o plano anual de actividades e o respectivo projecto

de orçamento e sua eventual reformulação;
l) Aprovar os relatórios anuais de actividades e de contas.

2 — A reprovação do plano anual de actividades e do respectivo
projecto de orçamento, referidos na alínea k) do n.o 1 deste artigo,
obriga à apresentação de novo plano no prazo máximo de 30 dias.

3 — De acordo com o n.o 3 do artigo 11.o e o n.o 2 do artigo
32.o dos Estatutos do IPP, os critérios de designação dos represen-
tantes da comunidade para a assembleia geral e para o conselho geral
do IPP são os seguintes:

a) Poderão ser designadas instituições, públicas ou privadas, e
ou individualidades de reconhecido mérito;

b) As instituições a que se refere a alínea anterior devem indicar
o seu representante;

c) Devem actuar, preferencialmente, nos domínios relacionados
com as actividades da Escola;

d) Um dos representantes da comunidade para a assembleia
geral do IPP pode acumular com a função de representante
da comunidade para o conselho geral.

Artigo 20.o

Funcionamento

1 — A assembleia de representantes funciona em plenário.
2 — No exercício das suas competências, as deliberações da assem-

bleia de representantes são tomadas por maioria relativa dos membros
presentes quando os presentes Estatutos não dispuserem de modo
diferente.

3 — A assembleia de representantes é dirigida por uma mesa cons-
tituída por um presidente, um vice-presidente e um secretário, sendo
o presidente um docente e possuindo voto de qualidade.

4 — A eleição da mesa da assembleia de representantes é feita
na primeira reunião de cada mandato.

5 — A assembleia de representantes tem reuniões ordinárias e reu-
niões extraordinárias.

6 — As reuniões ordinárias realizam-se duas vezes por ano, e as
extraordinárias realizam-se por iniciativa do presidente da mesa, por
solicitação do conselho directivo ou por requerimento de, pelo menos,
um terço dos seus membros.

Artigo 21.o

Regulamento interno

A assembleia de representantes elaborará um regulamento interno,
que deverá ser aprovado por maioria absoluta dos seus membros.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 22.o

Composição

O conselho directivo é constituído por:

a) Três professores ou equiparados em serviço na ESAE, um
dos quais será o presidente e os outros os vice-presidentes;

b) Um representante dos estudantes;
e) Um representante do pessoal não docente.

Artigo 23.o

Eleição e mandato

A eleição e mandato do conselho directivo rege-se pelo estipulado
no artigo 35.o dos Estatutos do IPP.

Artigo 24.o

Competências

1 — Ao conselho directivo compete dirigir, orientar e coordenar
as actividades e os serviços da Escola, de modo a imprimir-lhe unidade,
continuidade e eficiência, cabendo-lhe, designadamente:

a) Preparar e propor o plano anual de actividades e o respectivo
plano orçamental, assim como os planos de desenvolvimento
plurianual;

b) Assegurar a realização dos programas de actividades da Escola
e o respectivo orçamento, propondo eventuais alterações, e
fazer a sua apresentação na comissão permanente do conselho
geral do Instituto, bem como elaborar os respectivos relatórios
de execução;

c) Promover o desenvolvimento das actividades científicas e
pedagógicas da Escola;

d) Aprovar a criação ou extinção de unidades científico-peda-
gógicas, por proposta do conselho científico, ouvido o con-
selho pedagógico;

c) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento
da Escola;

f) Verificar o cumprimento das obrigações profissionais de todos
os funcionários, docentes e não docentes, da ESAE;

g) Promover, junto do IPP e por proposta do conselho científico,
alterações ao quadro de pessoal docente, a abertura de con-
cursos documentais ou de provas públicas e a nomeação e
composição dos respectivos júris, dentro dos limites previstos
pelos Estatutos do IPP, nomeadamente na sua alínea h) do
n.o 1 do artigo 17.o;

h) Propor alterações aos quadros de pessoal não docente da
Escola;

i) Propor a contratação de pessoal não docente;
j) Promover a avaliação periódica do pessoal não docente;
k) Aprovar o calendário escolar, ouvidos o conselho científico

e pedagógico;
l) Dar execução aos actos emanados dos restantes órgãos da

Escola nos casos em que estes não tenham competência
executiva;

m) Coordenar os procedimentos conducentes à realização de
actos eleitorais que ultrapassem as competências de outros
órgãos;

n) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não seja da
expressa competência de outro órgão;

o) Submeter ao presidente do Instituto todas as questões que
careçam de resolução superior;

p) Zelar pelo cumprimento das leis.

2 — Ao presidente do conselho directivo compete:

a) Representar a ESAE em todos os actos públicos em que esta
intervenha, em juízo ou fora dele, bem como superintender
na direcção e na gestão das actividades e dos serviços;
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b) Presidir aos conselhos directivo, administrativo e consultivo;
c) Integrar os órgãos da ESAE e do IPP dos quais faça parte

por inerência de funções.

3 — O presidente do conselho directivo pode delegar nos vice-pre-
sidentes parte das suas competências, sendo substituído por estes nas
suas ausências e impedimentos.

Artigo 25.o

Exercício dos cargos de presidente e vice-presidente

As funções de presidente e vice-presidente do conselho directivo
são exercidas em regime de dedicação exclusiva, podendo eles, por
sua livre iniciativa, prestar também serviço docente na Escola.

Artigo 26.o

Incapacidade, vacatura ou renúncia do presidente

1 — Quando se verifique a incapacidade temporária do presidente
do conselho directivo, assumirá as suas funções o vice-presidente mem-
bro do conselho administrativo.

2 — Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de
90 dias, a assembleia de representantes deverá pronunciar-se acerca
da oportunidade de abertura de um novo processo eleitoral para o
conselho directivo.

3 — Em caso de vacatura, renúncia ou reconhecimento pela assem-
bleia de representantes da incapacidade permanente do presidente
do conselho directivo, deverá aquele órgão determinar a organização
de um novo acto eleitoral no prazo máximo do 30 dias.

Artigo 27.o

Responsabilidade

1 — Em situação de gravidade para a vida da ESAE, a assembleia
de representantes, convocada por dois terços dos seus membros, de
que constem representantes de todos os corpos, poderá deliberar a
suspensão do conselho directivo do exercício das suas funções e, após
processo legal, a sua destituição.

2 — A deliberação a que se refere o número anterior só pode ser
tomada por dois terços dos membros efectivos da assembleia de
representantes.

3 — Durante o período de vacatura, na sequência do processo de
destituição referido no n.o 1 e até à conclusão do processo eleitoral
conducente à escolha do novo conselho directivo, o vice-presidente
membro do conselho administrativo assumirá, interinamente, as fun-
ções para efectuar a gestão corrente da Escola.

Artigo 28.o

Secretário

Para coadjuvar o conselho directivo em matérias de ordem pre-
dominantemente administrativa ou financeira, a ESAE pode dispor
de um secretário.

Artigo 29.o

Regulamento interno

O conselho directivo elaborará um regulamento interno, que deverá
ser aprovado por maioria absoluta dos seus membros.

SECÇÃO III

Conselho científico

Artigo 30.o

Composição e funcionamento

1 — Integram o conselho científico:

a) O presidente do conselho directivo;
b) Os professores em serviço na Escola.

2 — Sob proposta do presidente do conselho directivo, aprovada
pelo conselho científico, podem ser designados para integrar o con-
selho, por cooptação:

a) Professores de outros estabelecimentos do ensino superior;
b) Investigadores;
c) Outras individualidades de reconhecida competência em áreas

do domínio das actividades da Escola.

3 — O presidente do IPP pode participar nas reuniões do conselho
científico com direito a voto.

4 — Podem ser convidados a participar nas reuniões do conselho
científico, pontualmente e sem direito a voto, outros docentes da
Escola ou outras personalidades, sempre que tal se justifique.

5 — O conselho científico funciona em plenário, em comissão coor-
denadora e em comissões especializadas, segundo critérios definidos
no seu regulamento interno.

6 — O presidente do conselho científico é eleito em plenário de
entre os seus membros, terá voto de qualidade, convocará e orientará
as reuniões e representará o conselho.

7 — O mandato do presidente do conselho científico é de dois
anos.

Artigo 31.o

Competências

1 — São competências do conselho científico, para além das que
lhe forem cometidas por lei:

a) Deliberar sobre a criação, alteração estrutural ou extinção
de unidades científico-pedagógicas, centros ou outros órgãos
que se revelem úteis à prossecução dos objectivos da Escola;

b) Aprovar propostas sobre os projectos e as actividades de
ensino, de investigação, de extensão técnica e de prestação
de serviços à comunidade;

c) Definir critérios de atribuição de serviço docente e aprovar
a respectiva distribuição anual;

d) Propor a contratação, renovação ou rescisão dos contratos
do pessoal docente;

e) Propor a abertura de concursos de provas públicas e concursos
documentais, estabelecer a sua organização e nomear os res-
pectivos júris;

f) Deliberar acerca da nomeação definitiva de professores, bem
como pronunciar-se sobre a renovação dos contratos de assis-
tentes e equiparados;

g) Designar os docentes responsáveis pela coordenação científica
e pedagógica dos assistentes dos 1.o e 2.o triénios;

h) Deliberar sobre os pedidos de dispensa de serviço docente,
de bolsas de estudo e de equiparação a bolseiro;

i) Fixar, nos termos da lei, as regras de acesso, reingresso, trans-
ferência e mudança de curso;

j) Elaborar e aprovar os regulamentos de funcionamento dos
cursos, nomeadamente no que se refere aos regimes de fre-
quência, avaliação, transição de ano, precedências e pres-
crição;

k) Apreciar os relatórios de actividades que, de acordo com a
lei geral, com os Estatutos do IPP e com os presentes Esta-
tutos, lhe devem ser apresentados;

l) Decidir sobre equivalências e reconhecimento de graus, diplo-
mas, cursos e componentes de cursos que lhe forem apre-
sentados;

m) Dar parecer sobre a aquisição e utilização de equipamento
científico, pedagógico e bibliográfico;

n) Dar parecer sobre o calendário escolar;
o) Pronunciar-se sobre as individualidades do conselho consul-

tivo previstas no n.o 3 do artigo 47.o dos Estatutos do IPP.

2 — Compete ainda ao conselho científico, ouvido o conselho
consultivo:

a) Definir as linhas orientadoras das políticas a prosseguir pela
Escola, nomeadamente nos domínios do ensino, da inves-
tigação, da extensão técnica e da prestação de serviços à comu-
nidade, zelando pela correcta aplicação da autonomia cien-
tífica que a natureza jurídica da Escola prevê;

b) Elaborar e aprovar projectos de criação, alteração e extinção
de cursos, tendo em especial atenção o parecer dos membros
das áreas científicas, profissionais e técnicas dos domínios
de especialização;

c) Elaborar propostas sobre os planos de estudos e os conteúdos
disciplinares dos cursos que a Escola ministra;

d) Elaborar propostas de numerus clausus e fixar o número
máximo de matrículas para os cursos regulares e outras acti-
vidades de formação.

3 — Para efeitos de contratação e concursos de docentes, só terão
direito a voto os docentes do conselho científico de categoria igual
ou superior aos candidatos.

Artigo 32.o

Regulamento interno

O conselho científico elaborará um regulamento interno, que será
aprovado pela maioria absoluta dos seus membros.
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SECÇÃO IV

Conselho pedagógico

Artigo 33.o

Composição, mandato e funcionamento

1 — O conselho pedagógico é constituído por representantes dos
professores, assistentes e estudantes, em representação dos respectivos
corpos e cursos da Escola.

2 — Por cada curso são eleitos um professor, um assistente e um
estudante.

3 — Os membros previstos no número anterior serão eleitos pelos
seus pares, votando os eleitores em dois nomes por cada curso, sendo
o segundo mais votado suplente.

4 — O mandato dos membros do conselho terá a duração de:

a) Dois anos para os docentes;
b) Um ano para os estudantes.

5 — O conselho pedagógico é presidido por um professor, a eleger
de entre os seus membros, que terá voto de qualidade, convocará
e orientará as reuniões e representará o conselho.

6 — O conselho pedagógico poderá funcionar em plenário ou em
comissões, sendo estas organizadas segundo os cursos existentes na
Escola.

Artigo 34.o

Competências

São competências do conselho pedagógico:

a) Fazer propostas e dar parecer sobre orientações pedagógicas
e métodos de ensino;

b) Propor a aquisição de material didáctico, áudio-visual, infor-
mático, laboratorial, bibliográfico ou outro, necessário ao fun-
cionamento dos cursos;

c) Fazer propostas de divulgação dos cursos, da sua adaptação
às necessidades sociais e de melhoria de integração dos diplo-
mados nos meios profissionais,

d) Organizar, em colaboração com os restantes órgãos, confe-
rências, seminários e outras actividades de interesse científico
e pedagógico;

e) Fazer propostas relativas ao funcionamento da biblioteca e
dos centros de recursos educativos;

f) Dar parecer sobre a criação, alteração estrutural ou extinção
de unidades científico-pedagógicas, centros ou outros órgãos
que se revelem úteis a prossecução dos objectivos da Escola;

g) Dar parecer sobre regulamentos de frequência, avaliação,
transição de ano e precedências;

h) Dar parecer sobre o calendário escolar, horários de aulas
e mapas das provas de avaliação;

i) Pronunciar-se sobre as individualidades do conselho consul-
tivo previstas no n.o 3 do artigo 47.o dos Estatutos do IPP;

j) Promover acções de formação pedagógica;
k) Coordenar a avaliação do desempenho pedagógico dos

docentes;
l) Promover a realização de novas experiências pedagógicas e

propor acções tendentes à melhoria do ensino.

Artigo 35.o

Regulamento interno

O conselho pedagógico elaborará um regulamento interno, que
deverá ser aprovado por maioria absoluta dos seus membros.

SECÇÃO V

Conselho consultivo
Artigo 36.o

Composição e mandato

1 — São membros, por inerência, do conselho consultivo:

a) O presidente do conselho directivo, que preside;
b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente da assembleia de representantes;
e) O presidente da Associação de Estudantes;
f) O secretário.

2 — Fazem ainda parte do conselho consultivo, eleitos em assem-
bleia de representantes pelos respectivos pares:

a) Dois docentes;
b) Dois discentes;
c) Dois funcionários.

3 — Ouvidos os conselhos científico e pedagógico e a assembleia
de representantes, o presidente do conselho directivo designará para
integrar o conselho consultivo representantes das actividades e sec-

tores profissionais relacionados com a actividade da Escola, em
número nunca superior ao conjunto dos restantes membros do
conselho.

4 — O mandato dos membros eleitos e designados referidos nos
números anteriores será de três anos, com excepção do dos estudantes,
que será de um ano.

Artigo 37.o

Competências

1 — Compete ao conselho consultivo emitir pareceres sobre:

a) Os planos de actividades da ESAE;
b) A pertinência e validade dos cursos existentes;
c) Os projectos de criação de novos cursos;
d) A fixação do número máximo de matrículas de cada curso;
e) A organização dos planos de estudo, quando para tal for

solicitado pelo presidente do conselho directivo;
f) A realização, na Escola, de cursos de aperfeiçoamento, actua-

lização e reciclagem.

2 — Compete ainda ao conselho consultivo fomentar o estabele-
cimento de laços de cooperação entre a ESAE e as autarquias, as
organizações profissionais, empresariais, culturais e outras, de âmbito
regional, relacionadas com as suas actividades.

Artigo 38.o

Regulamento interno

O conselho consultivo elaborará um regulamento interno, que
deverá ser aprovado por maioria absoluta dos seus membros.

SECÇÃO VI

Conselho administrativo

Artigo 39.o

Composição, mandato e funcionamento

1 — Integram o conselho administrativo:

a) O presidente do conselho directivo, que preside;
b) Um dos vice-presidentes do conselho directivo;
c) O secretário ou, quando o lugar não se encontrar provido,

o funcionário responsável pela contabilidade.

2 — A duração do mandato do conselho administrativo coincide
com a do conselho directivo.

3 — As deliberações do conselho administrativo são tomadas por
maioria simples, sendo os seus membros solidariamente responsáveis
por elas, salvo se não estiverem presentes ou fizerem exarar em acta
a sua discordância.

4 — As actas do conselho administrativo farão menção expressa
dos levantamentos de fundos, das despesas e dos pagamentos
autorizados.

5 — As requisições de fundos e as autorizações de pagamentos
serão assinadas pelo presidente do conselho directivo e por um qual-
quer dos outros membros do conselho administrativo.

Artigo 40.o

competências

1 — O conselho administrativo é o órgão de gestão administrativa
e financeira da Escola.

2 — Compete ao conselho administrativo, sem prejuízo de outras
competências, autorizar e efectuar directamente o pagamento de des-
pesas da Escola, mediante fundos requisitados em conta das dotações
que lhe estão atribuídas no Orçamento do Estado e até ao limite
das verbas do seu orçamento privativo.

3 — Para além das competências definidas no número anterior,
o conselho administrativo dispõe da competência fixada na legislação
em vigor para os órgãos dirigentes dos organismos públicos dotados
de autonomia administrativa e financeira.

CAPÍTULO IV

Unidades científico-pedagógicas

Artigo 41.o

Definição, criação ou extinção e autonomia

1 — As unidades científico-pedagógicas são estruturas orgânicas
que agrupam recursos humanos e materiais de grandes áreas do conhe-
cimento e destinam-se a assegurar a organização e gestão de acti-
vidades de ensino, de investigação e desenvolvimento experimental,
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de prestação de serviços à comunidade e da divulgação do saber nos
domínios que lhe são próprios, bem como dos recursos materiais postos
à sua disposição.

2 — As unidades científico-pedagógicas são criadas ou extintas pelo
conselho directivo, sob proposta do conselho científico, ouvido o con-
selho pedagógico.

3 — Nos seus domínios próprios as unidades científico-pedagógicas
são estruturas dotadas de autonomia científica e pedagógica, sem pre-
juízo das orientações estabelecidas pelos órgãos competentes da
Escola.

4 — Sempre que a sua dimensão e pluralidade científica e peda-
gógica o recomendem, as unidades científico-pedagógicas poderão
organizar-se em secções, aplicando-se para a sua criação ou extinção
o disposto no n.o 2.

Artigo 42.o

Composição e coordenação

1 — Cada unidade científico-pedagógica é composta pelos docentes
e investigadores com actividade predominante nos domínios próprios
dessa unidade científico-pedagógica.

2 — Cada unidade científico-pedagógica dispõe de um coorde-
nador.

3 — O coordenador de uma unidade científico-pedagógica é eleito
pelos docentes e investigadores nela integrados, tendo o respectivo
mandato a duração de dois anos.

Artigo 43.o

Regulamento interno

Cada unidade científico-pedagógica elaborará um regulamento
interno, que será aprovado pela maioria absoluta dos seus membros,
após parecer favorável do conselho científico.

CAPÍTULO V

Estruturas de apoio

Artigo 44.o

Definição, criação ou extinção e natureza

1 — As estruturas de apoio são estruturas orgânicas que agrupam
recursos humanos e materiais vocacionados para o apoio técnico e
administrativo das actividades da Escola.

2 — As estruturas de apoio da ESAE são criadas ou extintas pelo
conselho directivo, ouvida a assembleia de representantes.

3 — As estruturas de apoio desenvolvem a sua actividade, desig-
nadamente, nas seguintes áreas:

a) Serviços técnicos e de apoio logístico;
b) Serviços administrativos;
c) Serviços académicos;
d) Serviços de documentação e biblioteca;
e) Secretariado dos órgãos da Escola.

4 — As estruturas de apoio poderão estar organizadas em secções.
5 — A atribuição de funções das estruturas de apoio e a designação

dos respectivos responsáveis são da competência do conselho directivo.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 45.o

Aprovação e revisão dos Estatutos

1 — De acordo com os artigos 31.o e 32.o dos Estatutos do IPP,
os Estatutos da Escola deverão ser aprovados e revistos pela assem-
bleia de representantes.

2 — Os presentes Estatutos poderão ser revistos:

a) Em qualquer momento, por vontade expressa de dois terços
dos membros da assembleia de representantes;

b) Sempre que necessário, por força de alteração dos Estatutos
do IPP ou da lei.

Artigo 46.o

Homologação dos Estatutos

Os Estatutos da ESAE e as suas revisões serão homologados pelo
presidente do IPP, o qual promoverá a sua publicação no Diário da
República.

Artigo 47.o

Eleição da primeira assembleia de representantes

Compete ao director em funções a realização das diligências neces-
sárias aos processos eleitorais para a constituição da primeira assem-
bleia de representantes e convocar a sua primeira reunião.

Artigo 48.o

Regime de transição

1 — No prazo de 30 dias após a publicação dos presentes Estatutos
no Diário da República deve realizar-se o processo eleitoral para a
eleição do primeiro conselho directivo.

2 — Compete ao presidente da mesa da assembleia de represen-
tantes proceder às diligências necessárias ao processo eleitoral referido
no número anterior.

Artigo 49.o

Interpretação

As dúvidas suscitadas na aplicação dos presentes Estatutos serão
resolvidas por despacho do presidente do IPP, sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo.

Artigo 50.o

Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Aprovados pela Assembleia de Representantes em 25 de Julho
de 2000.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 20 277/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 13 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Cristina Paula Lopes Isidro da Silva, operadora de sistemas de
1.a classe do quadro provisório da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Setúbal — autorizada a nomeação defi-
nitiva como operadora de sistemas principal, precedendo concurso,
para a mesma Escola, com a remuneração mensal de 224 800$,
correspondente ao escalão 1, índice 385, produzindo efeitos a partir
da data da aceitação do lugar.

Anabela de Oliveira Assunção, técnica profissional especialista do
quadro provisório da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Setúbal — autorizada a nomeação definitiva como
técnica profissional especialista principal, precedendo concurso,
para a mesma Escola, com a remuneração mensal de 178 100$,
correspondente ao escalão 1, índice 305, produzindo efeitos a partir
da data da aceitação do lugar.

20 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 20 278/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Valentino Reis da Silva, técnico profissional especialista do quadro
provisório da Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico
de Setúbal — autorizada a nomeação definitiva como técnico pro-
fissional especialista principal, precedendo concurso, para a mesma
Escola, com a remuneração mensal de 178 100$, correspondente
ao escalão 1, índice 305, produzindo efeitos a partir da data da
aceitação do lugar.

20 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 20 279/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João Francisco Alves Martins, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 15 a 25 de Setembro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.
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